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I – RELATÓRIO

1 Histórico
De  acordo  com  as  deliberações  da  Conferência  Nacional  de  Educação  (CONAE, 

2010), em atendimento ao Parecer CNE/CEB nº 7/2010 e à Resolução CNE/CEB nº 4/2010, 
que instituem as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, e tendo em 
vista a Indicação CNE/CEB nº 2/2010, a Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação instituiu, por meio da Portaria CNE/CEB nº 5/2010, comissão responsável pela 
elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola.

Essa comissão foi composta pelos conselheiros Adeum Hilário Sauer, Clélia Brandão 
Alvarenga Craveiro, Nilma Lino Gomes (relatora), Raimundo Moacir Mendes Feitosa e Rita 
Gomes do Nascimento (presidente) e foi assessorada por Maria da Glória Moura (UnB), na 
condição de consultora e especialista no assunto.

A  elaboração  das  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  a  Educação  Escolar 
Quilombola  segue  as  orientações  das  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  Gerais  para  a 
Educação Básica. De acordo com tais Diretrizes:

A Educação Escolar Quilombola é desenvolvida em unidades educacionais inscritas  
em suas terras e cultura, requerendo pedagogia própria em respeito à especificidade  
étnico-cultural de cada comunidade e formação específica de seu quadro docente,  
observados os princípios constitucionais, a base nacional comum e os princípios que 
orientam a  Educação Básica  brasileira.  Na estruturação e  no  funcionamento  das 
escolas quilombolas, deve ser reconhecida e valorizada sua diversidade cultural.  (p. 
42)

Orienta-se  também  pelas  deliberações  da  Conferência  Nacional  de  Educação 
(CONAE, 2010). De acordo com o documento final da conferência, a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios deverão:

a) Garantir a elaboração de uma legislação específica para a educação quilombola,  
com  a  participação  do  movimento  negro  quilombola,  assegurando  o  direito  à 
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preservação de suas manifestações culturais e à sustentabilidade de seu território  
tradicional.
b) Assegurar que a alimentação e a infraestrutura escolar quilombola respeitem a  
cultura alimentar do grupo, observando o cuidado com o meio ambiente e a geografia  
local.
c)  Promover  a  formação  específica  e  diferenciada  (inicial  e  continuada)  aos/às  
profissionais  das  escolas  quilombolas,  propiciando  a  elaboração  de  materiais  
didático-pedagógicos contextualizados com a identidade étnico-racial do grupo.
d)  Garantir  a  participação  de  representantes  quilombolas  na  composição  dos  
conselhos referentes à educação, nos três entes federados.
e) Instituir um programa específico de licenciatura para quilombolas, para garantir a  
valorização e a preservação cultural dessas comunidades étnicas.
f) Garantir aos professores/as quilombolas a sua formação em serviço e, quando for o  
caso, concomitantemente com a sua própria escolarização.
g) Instituir o Plano Nacional de Educação Quilombola, visando à valorização plena  
das  culturas  das  comunidades  quilombolas,  à  afirmação  e  manutenção  de  sua  
diversidade étnica.
h)  Assegurar  que  a  atividade  docente  nas  escolas  quilombolas  seja  exercida  
preferencialmente  por  professores/as  oriundos/as  das  comunidades  quilombolas.  
(C0NAE, 2010, p. 131-132)

Observado o disposto na Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais, promulgada pelo Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 
2004, e pelo Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, que institui a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e  Comunidades Tradicionais,  os quilombolas são 
considerados  comunidades  e  povos  tradicionais.  Isso  porque  são  grupos  culturalmente 
diferenciados e que se reconhecem como tais, possuidores de formas próprias de organização 
social, utilizam conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição, são 
ocupantes  e  usuários  de  territórios  e  recursos  naturais  como  condição  à  sua  reprodução 
cultural, social, religiosa, ancestral e econômica.

Além  disso,  de  acordo  com  o  art.  68  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal de 1988 e com o Decreto nº 6.040/2007,  que institui a 
Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, os 
quilombolas reproduzem sua existência nos territórios tradicionais, os quais são considerados 
como  aqueles  onde vivem  comunidades  quilombolas,  povos  indígenas,  seringueiros, 
castanheiros, quebradeiras de coco babaçu, ribeirinhos, faxinalenses1 e comunidades de fundo 
de pasto, dentre outros, e necessários à reprodução cultural, social e econômica dos povos e 
comunidades tradicionais, territórios esses utilizados de forma permanente ou temporária.

Durante  a  realização  do  1º  Seminário  Nacional  de  Educação  Quilombola,  em 
novembro  de  2010,  organizado  pelo  Ministério  da  Educação  (MEC),  por  meio  da  então 

1 Faxinais  são  comunidades  rurais  que  se  estabeleceram  no  centro-sul  do  Paraná  e  que  se  constituíram 
historicamente como mecanismo de autodefesa do campesinato local buscando assegurar sua reprodução social 
em conjunturas de crise econômica como a do tropeirismo e durante o ciclo da erva-mate, ou seja, entre meados 
do século XIX e a década de 30 do século XX. Tais comunidades possuem formas peculiares de apropriação do 
território tradicional, baseadas no uso comunal das áreas de criadouros de animais, recursos florestais e hídricos 
e no uso privado das áreas de lavoura, onde é praticada a policultura alimentar de subsistência com venda de 
pequeno excedente. Baseados em normas de conduta e de uso ambiental próprias, sobretudo na combinação de 
uso comum e privado dos recursos naturais, os faxinais são considerados uma forma de organização camponesa 
diferenciada no sul do país. (http://www.ocarete.org.br/povos-tradicionais/faxinaleiros) Acesso em 16/6/2012).
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Secretaria  de Educação Continuada,  Alfabetização,  Diversidade  (SECAD),2 com apoio da 
Secretaria  de  Políticas  de  Promoção  da  Igualdade  Racial  da  Presidência  da  República 
(SEPPIR/PR)  e  demais  parceiros,  a  Câmara  de Educação Básica transferiu  a  sua reunião 
ordinária para esse evento, na manhã do dia 10 de novembro de 2010, com o objetivo de ouvir 
os  docentes  e  os  gestores  quilombolas  presentes  sobre  as  suas  principais  demandas 
educacionais.  Nesse  mesmo  evento,  foi  instituída  uma  comissão  quilombola  de 
assessoramento  à  comissão  especial  da  Câmara  de  Educação  Básica,  formada  por  oito 
integrantes:  quatro  quilombolas  indicados  pela  Coordenação Nacional  de  Articulação  das 
Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ), Edicélia Santos (Quilombo Bom Jesus 
da Lapa, BA), Laura Maria dos Santos (Quilombo Campinho da Independência, RJ), Maria 
Diva Rodrigues (Quilombo Conceição das Crioulas, PE), Maria Zélia de Oliveira (Quilombo 
Conceição das Crioulas, PE); uma pesquisadora da Educação Escolar Quilombola, Georgina 
Helena  Lima  Nunes  (UFPEL);  uma  representante  da  SECADI/MEC,  Maria  Auxiliadora 
Lopes; e uma representante da SEPPIR/PR, Leonor Araújo. No processo, o CNE convidou 
também  a  Secretaria  de  Educação  Básica  do  MEC  (SEB/MEC)  e  a  Fundação  Cultural 
Palmares  para  compor o  grupo,  as  quais  foram representadas,  respectivamente,  por  Sueli 
Teixeira Mello e Maria Isabel Rodrigues.

Em parceria com a comissão assessora, durante o ano de 2011, a comissão da CEB 
coordenou  e  realizou  três  audiências  públicas  para  subsidiar  a  elaboração  das  referidas 
Diretrizes Curriculares Nacionais. Para isso, foram selecionados os Estados do Maranhão e da 
Bahia,  juntamente  com  o  Distrito  Federal.  A  escolha  dos  dois  primeiros  deve-se  ao 
contingente  populacional  quilombola,  à  intensa  articulação  política  e  à  capacidade  de 
congregar municípios do entorno e das Regiões Norte e Nordeste. O último, por ser o local da 
sede do CNE e capaz de articular a participação das Regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul do 
país.

A realização das três audiências contou com o apoio e a parceria do Ministério da 
Educação (SECADI e SEB), SEPPIR, Fundação Cultural Palmares, Secretarias Municipais e 
Estaduais de Educação, Governos de Estados, Prefeituras Municipais locais e alguns Núcleos 
de Estudos Afro-Brasileiros (NEABs).

O  CNE disponibilizou  no  seu  site,  no  período  de  junho  a  dezembro  de  2011,  o 
documento “Texto-Referência para a elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Escolar Quilombola”, o qual subsidiou as audiências, tornou público o debate e 
recebeu  críticas  e  sugestões.  As  contribuições  recebidas  foram  enviadas  ao  e-mail 
institucional audienciaquilombola@mec.gov.br. Esse mesmo texto foi encaminhado às redes 
sociais e circulou nos fóruns dedicados à questão quilombola no Brasil.

As  audiências  públicas  realizadas  tiveram  como  tema  “A  Educação  Escolar 
Quilombola que temos e a que queremos” e contaram com a participação significativa de 
representantes  das  comunidades  quilombolas,  gestores,  docentes,  estudantes,  movimentos 
sociais,  ONGs,  fóruns  estaduais  e  municipais  de  educação  e  diversidade  étnico-racial, 
pesquisadores e demais interessados no tema. As datas dos encontros foram as seguintes:

1ª audiência: Cidade de Itapecuru-Mirim, MA, no dia 5 de agosto de 2011, das 9h às 
13h, no Itapecuru Social Clube. Público: 368 participantes.

2ª audiência: Cidade de São Francisco do Conde, BA, no dia 30 de setembro de 2011, 
das  9h  às  13h,  na  Câmara  dos  Vereadores  de  São  Francisco  do  Conde.  Público:  433 
participantes.

3ª audiência: Brasília, DF, no dia 7 de novembro de 2011, das 9h às 13h, no auditório 
do Conselho Nacional de Educação. Público: 110 participantes.

2 Em 2011, esta secretaria passou a ser nomeada Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade 
e Inclusão (SECADI).
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Com o objetivo de tornar a discussão sobre a Educação Escolar Quilombola acessível 
aos quilombolas presentes nas audiências e ao público em geral, foi produzido pela comissão 
especial  da  CEB  o  folheto  “Diretrizes  Curriculares  para  Educação  Escolar  Quilombola: 
algumas  informações”.  Trata-se  da  síntese  dos  pontos  centrais  do  documento-referência, 
distribuída gratuitamente em todas as audiências públicas e para os demais interessados, por 
meio de uma parceria com a SEPPIR. O mesmo texto foi disponibilizado no site da SEPPIR 
para download.

No  contexto  das  discussões  em  torno  da  Educação  Escolar  Quilombola,  alguns 
Estados  e  Municípios  realizaram as  próprias  audiências  públicas.  Destaca-se  a  audiência 
realizada em Vitória, ES, no dia 29 de março de 2012, por meio da parceria entre a comissão 
quilombola e a Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo. Para essa audiência, a 
comissão especial da Câmara de Educação Básica foi convidada e representada pela relatora 
destas  Diretrizes.  O  evento  contou  com  um  total  de  150  participantes,  dentre  eles 
quilombolas, gestores de escolas públicas, professores, estudantes da Educação Básica e da 
Educação Superior, líderes comunitários, advogados, prefeitos de cidades do Espírito Santo 
com grande contingente populacional quilombola, deputados, representante da SECADI/MEC 
e vice-reitoria da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES).

Ainda no processo de discussão destas Diretrizes, o CNE realizou uma reunião técnica 
com  a  participação  da  Comissão  Técnica  Nacional  de  Diversidade  para  Assuntos 
Relacionados à Educação dos Afro-Brasileiros (CADARA), da SECADI/MEC, da Fundação 
Cultural  Palmares,  do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), de quilombolas, 
pesquisadores  e  convidados,  no  dia  24  de  maio  de  2012,  na  sede  do  CNE,  em Brasília. 
Durante o encontro, a conselheira relatora apresentou aos presentes a minuta de parecer que 
instituirá as referidas Diretrizes, oportunidade em que também foi realizada a leitura conjunta 
e detalhada de item por item do Projeto de Resolução, totalizando 14 horas de trabalho de 
discussão, debate, problematização e construção de consenso. No dia 25 de maio de 2012, 
todos  os  integrantes  da  reunião  técnica  participaram do seminário  “Educação e  Relações 
Étnico-Raciais”  promovido  pelo  CNE,  o  qual  contou  com um público  em torno  de  260 
pessoas.

Diante do exposto,  estas Diretrizes,  de caráter  mandatório,  com base na legislação 
geral e em especial na Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho, ratificada 
no Brasil  por  meio do Decreto Legislativo nº  143/2003 e  do Decreto  nº 6.040/2007,  que 
institui  a  Política  Nacional  de  Desenvolvimento  Sustentável  dos  Povos  e  Comunidades 
Tradicionais, têm por objetivos:

I  -  orientar os sistemas de ensino e as escolas de Educação Básica da União,  dos 
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  na  elaboração,  no  desenvolvimento  e  na 
avaliação de seus projetos educativos;

II - orientar os processos de construção de instrumentos normativos dos sistemas de 
ensino visando garantir a Educação Escolar Quilombola nas diferentes etapas e modalidades, 
da Educação Básica, sendo respeitadas as suas especificidades;

III  -  assegurar  que  as  escolas  quilombolas  e  as  escolas  que  atendem  estudantes 
oriundos  dos  territórios  quilombolas  considerem  as  práticas  socioculturais,  políticas  e 
econômicas das comunidades quilombolas, bem como os seus processos próprios de ensino-
aprendizagem e as suas formas de produção e de conhecimento tecnológico;

IV - assegurar que o modelo de organização e gestão das escolas quilombolas e das 
escolas que atendem estudantes oriundos desses territórios considere o direito de consulta e a 
participação da comunidade e suas lideranças, conforme o disposto na Convenção 169 da 
OIT;
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V - fortalecer o regime de colaboração entre os sistemas de ensino da União,  dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na oferta da Educação Escolar Quilombola;

VI - zelar pela garantia do direito à Educação Escolar Quilombola às comunidades 
quilombolas rurais e urbanas, respeitando a história, o território, a memória, a ancestralidade e 
os conhecimentos tradicionais;

VII - subsidiar a abordagem da temática quilombola em todas as etapas da Educação 
Básica, pública e privada, compreendida como parte integrante da cultura e do patrimônio 
afro-brasileiro, cujo conhecimento é imprescindível para a compreensão da história, da cultura 
e da realidade brasileiras.

2 Mérito

2.1 Quilombos: conceito e desdobramentos atuais

Nas audiências públicas realizadas, revelaram-se a consciência que as comunidades 
quilombolas têm de sua história e a necessidade de considerar o conceito de quilombo e suas 
ressemantizações para a elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Escolar Quilombola.

Segundo Munanga e Gomes (2004, p. 71, 72), a palavra kilombo é originária da língua 
banto  umbundo,  falada  pelo  povo  ovimbundo,  que  se  refere  a  um  tipo  de  instituição 
sociopolítica militar conhecida na África Central e, mais especificamente, na área formada 
pela atual República Democrática do Congo (antigo Zaire) e Angola. Apesar de ser um termo 
umbundo, constitui-se em um agrupamento militar composto dos  jagas ou  imbangalas (de 
Angola) e dos lundas (do Zaire) no século XVII.

De acordo com alguns antropólogos, na África, a palavra  quilombo refere-se a uma 
associação de homens, aberta a todos.

Os autores ainda discorrem que existem muitas semelhanças entre o quilombo africano 
e  o  brasileiro,  formados  mais  ou  menos  na  mesma  época.  Sendo  assim,  os  quilombos 
brasileiros  podem  ser  considerados  como  uma  inspiração  africana,  reconstruída  pelos 
escravizados para se opor a uma estrutura escravocrata, pela implantação de outra forma de 
vida, de outra estrutura política na qual todos os oprimidos são acolhidos.

O processo de aquilombamento existiu onde houve escravidão dos africanos e de seus 
descendentes. Em todas as Américas, há grupos semelhantes, porém com nomes diferentes, de 
acordo com a região onde viveram: cimarrónes, em muitos países de colonização espanhola; 
palenques,  em Cuba e na Colômbia;  cumbes,  na Venezuela;  e  marroons,  na Jamaica,  nas 
Guianas e nos Estados Unidos. Anjos, R. (2007) confirma esse dado ao afirmar que surgiram 
milhares  de  quilombos de  norte  a  sul  do Brasil,  assim como na  Colômbia,  no Chile,  no 
Equador, na Venezuela, no Peru, na Bolívia, em Cuba, no Haiti, na Jamaica, nas Guianas e em 
outros territórios da América.

Dessa  forma,  podemos  entender  os  quilombos  não  somente  como uma instituição 
militar da África Central, mas, principalmente, como uma experiência coletiva de africanos e 
seus descendentes, uma estratégia de reação à escravidão, somada a participação de outros 
segmentos  da  população  com  os  quais  os  quilombolas  interagiram  em  cada  país, 
notoriamente, alguns povos indígenas.

Trata-se, portanto, de uma experiência da diáspora africana, ainda pouco conhecida no 
contexto da sociedade brasileira, de maneira geral, e na educação escolar, em específico. Os 
quilombos, todavia, não se perderam no passado. Eles se mantêm vivos, na atualidade, por 
meio da presença ativa das várias comunidades quilombolas existentes nas diferentes regiões 
do país. O direito a uma educação escolar que respeite e reconheça sua história, memória, 
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tecnologias, territórios e conhecimentos tem sido uma das reivindicações históricas dessas 
comunidades e das organizações do movimento quilombola.

Segundo Moura (1997), no processo de colonização, a primeira conceituação do que 
era  “quilombo” foi  realizada  pela  Coroa  portuguesa,  como resposta  do rei  de  Portugal  à 
consulta  do  Conselho  Ultramarino  (2/12/1740):  “Toda  habitação  de  negros  fugidos  que 
passem de cinco, em parte despovoada, ainda que não tenham ranchos levantados nem se 
achem pilões neles”.

A concepção de que quilombos eram constituídos somente por africanos escravizados 
foi modificada ao longo do tempo, mediante ações e reivindicações dos próprios quilombolas 
e  das  pesquisas  realizadas  por  estudiosos  do  tema.  Insistir  nessa  concepção  reducionista 
significa negar ou tentar invisibilizar o sentido histórico, cultural e político dos quilombos. 
Lamentavelmente,  essa  visão  colonial  ainda  persiste  nos  livros  didáticos  e  no imaginário 
social, fruto das estratégias de branqueamento da população e das tentativas de apagamento 
da memória afro-brasileira e africana imposto pelo racismo.

A Constituição Federal de 1988 avançou ao aprovar o art. 68 do Ato das Disposições 
Constitucionais  Transitórias: “Aos  remanescentes  das  comunidades  dos  quilombos  que 
estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-
lhes os títulos respectivos”.

Esse reconhecimento legal suscitou amplos debates e discussões sobre quem seriam 
“remanescentes de quilombos” e como deveriam ser tituladas suas terras.

De acordo com O’Dwyer (1995),  a  Associação  Brasileira  de Antropologia  (ABA) 
passa a ter, a partir de 1994, uma compreensão mais ampliada de quilombo. Segundo a autora:

O termo quilombo  tem assumido novos  significados  na  literatura  especializada  e  
também para  grupos,  indivíduos  e  organizações.  Vem sendo ressemantizado para  
designar a situação presente dos segmentos negros em regiões e contextos do Brasil.  
Contemporaneamente, quilombo não se refere a resíduos ou resquícios arqueológicos  
de ocupação temporal ou de comprovação biológica. Não se trata de grupos isolados  
ou de população estritamente homogênea, nem sempre foram constituídos a partir de  
movimentos  insurrecionais  ou  rebelados.  Sobretudo  consistem  em  grupos  que  
desenvolveram práticas cotidianas de resistência na manutenção e na reprodução de 
seus  modos  de  vida  característicos  e  na  consolidação  de  território  próprio.  A  
identidade desses grupos não se define por tamanho e número de membros, mas pela  
experiência  vivida  e  as  versões  compartilhadas  de  sua  trajetória  comum  e  da  
continuidade como grupo. Neste sentido, constituem grupos étnicos conceitualmente 
definidos pela antropologia como um tipo organizacional que confere pertencimento  
por  meio  de  normas  e  meios  empregados  para  indicar  afiliação  ou  exclusão.  
(O’DWYER, 1995, p. 2)

Autores como Gusmão (1995), Araújo (1990), Leite (1991), Almeida (1988), Gomes e 
Pereira (1988), dentre outros, afirmam a contemporaneidade das comunidades quilombolas, 
localizando-as  como  celeiros  de  uma  tradição  cultural  de  valorização  dos  antepassados 
calcada numa história identitária comum, com normas de pertencimento e consciência de luta 
pelos territórios que habitam e usufruem; daí a referência a “quilombos contemporâneos”.

Essas  análises  enfatizam a  identidade  das  comunidades  quilombolas  definida  pela 
experiência  vivida,  versões  compartilhadas  de  suas  trajetórias  comuns,  pertencimento, 
tradição  cultural  de valorização  dos  antepassados,  fundamentada  numa história  identitária 
comum,  dentre  outros.  Aspectos  relevantes  quando  pensamos  em  Diretrizes  Curriculares 
Nacionais  para  a  Educação  Escolar  Quilombola.  A  essas  dimensões,  as  comunidades 
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quilombolas e o movimento quilombola acrescentam a consciência política construída nas 
lutas pelos territórios que habitam, nas quais constroem e ressignificam suas identidades.

2.2 Os quilombos urbanos

O conceito de quilombo incorpora também as comunidades quilombolas que ocupam 
áreas urbanas, ultrapassando a ideia de que essas se restringem ao meio rural.

Diferentemente dos quilombos de resistência à escravatura ou de rompimento com o 
regime dominante, como o de Palmares, que se situavam em locais distantes das sedes de 
províncias,  com  visão  estratégica  para  se  proteger  das  invasões  dos  adeptos  da  Coroa, 
existiram os chamados “quilombos urbanos”, que se localizavam bem próximos das cidades, 
com casas de pau a pique, construídas com barro e pequenos troncos de árvores. Plantadas em 
clareiras na mata, as casas eram rodeadas pela criação de cabras, galinhas, porcos e animais 
de estimação.

Segundo  Silva,  E.  (2003),  os  quilombos  urbanos  eram  dormitórios  dos  negros 
fugitivos que tentavam a sobrevivência nos mercados e portos das cidades. Já Barbosa (s/d) 
afirma que estas aglomerações ficavam a quatro, cinco quilômetros da cidade, fixados no alto 
dos morros ou nos vales. Eram comunidades clandestinas que sobreviviam do intercâmbio 
com os negros libertos, e os redutos se tornaram focos de resistência na luta abolicionista. 
Com o fim da escravidão, os quilombos urbanos não desapareceram da paisagem das cidades.

Para Rolnik (1989), os antigos redutos de resistência à escravidão viraram “territórios 
negros”,  onde floresceram as tradições herdadas dos africanos.  A capoeira,  o  batuque,  as 
danças de roda e o culto aos orixás encontraram nesses locais um porto seguro. No entanto, 
esses espaços continuaram sendo estigmatizados e vistos pelas elites políticas e econômicas 
como redutos marginais a ser eliminados.

Os quilombos urbanos do passado tiveram grande importância na vida do trabalhador 
negro nas cidades. Esses trabalhadores se acomodavam muitas vezes em cortiços na periferia 
ou em casas de amigos e parentes, para exercer durante o dia suas funções nos mercados ou 
nos portos ou em qualquer atividade remunerada.

Castro (2005) discute que, mesmo com a perseguição, vários bairros nasceram sobre 
as ruínas dos velhos quilombos, como o Bairro da Liberdade, em Salvador; a Gamboa, a 
Serrinha  e  o  Sacopã,  no  Rio  de  Janeiro;  o  Bexiga  e  a  Barra  Funda,  em  São  Paulo. 
Encontramos, ainda, o Quilombo Urbano Família Silva, em Porto Alegre, que descende de 
antepassados que chegaram, na década de 30,  na região denominada Colônia Africana de 
Porto Alegre, hoje bairro Três Figueiras, cujo metro quadrado é o mais valorizado da capital 
do Rio Grande ao Sul. Esses espaços, além de se tornarem berços das escolas de samba, dos 
grupos de jongo, dos templos de cultos africanos e das rodas de capoeira, transformaram-se 
em redutos de resistência  às  dificuldades dos remanescentes de africanos escravizados de 
sobreviver à pós-Abolição.

Acrescentem-se  a  essa  reflexão  os  estudos  de  Vilasboas  et  al.  (2010)  sobre  a 
territorialidade  negra  urbana  em  Porto  Alegre.  Esses  afirmam  que  os  territórios  negros 
urbanos tiveram a presença de muitos negros africanos e de seus descendentes que aportaram, 
nessa cidade,  na condição de cativos,  ocupando as  mais  diversas atividades domésticas e 
públicas  em sua área central.  Exerceram as  funções  de escravos  domésticos,  escravos  de 
ganho,  escravos  de  aluguel,  pedreiros,  carregadores,  lavadeiras,  vendedores,  marinheiros, 
músicos etc. Constituíram quilombos urbanos e rotas de fuga, a fim de escapar da opressão 
vivenciada  no  contexto  rural,  evadindo-se  do  meio  urbano  para  o  meio  rural  ou  para  a 
periferia da capital gaúcha.
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A localização urbana dos quilombos possui características mais complexas. Segundo 
Silva, G. (2011), além daquelas que já nasceram em regiões urbanas, pelas suas formas de 
organização e lutas e participação em movimentos de desterritorialização e territorialização 
em vários  lugares  no  Brasil,  existem comunidades  que  foram crescendo e  absorvendo as 
cidades e se urbanizando. Outras vezes, elas foram deslocadas para as periferias das grandes 
cidades para fugir das pressões do meio rural, que vem alterando de forma negativa a vida 
dessa  parcela  da  população,  como,  por  exemplo,  o  desmatamento  que  cede  espaço  para 
grandes  plantações,  mineradoras,  grandes  barragens,  hidrelétricas,  bases  militares,  dentre 
outras.

A territorialização e a desterritorialização ora se ligam com a exclusão, ora com a 
liberdade  sonhada  e  buscada  pelas  comunidades  quilombolas.  Mais  recentemente,  pelo 
modelo de expansão do capitalismo no campo e a consequente valorização das terras e, ainda, 
pela sua disputa e apropriação. Lamentavelmente, as características das pressões e opressões 
vividas no passado se repetem em outros moldes nos dias atuais. Dentre elas, destaca-se um 
dos resultados negativos da violência e das desigualdades vividas por várias comunidades 
quilombolas no meio rural, como a busca das cidades como abrigo e possibilidade de trabalho 
com melhor remuneração. Somadas a isso, a necessidade de conclusão dos anos finais do 
Ensino Fundamental e a realização do Ensino Médio e da Educação Superior também levam 
jovens quilombolas a abandonar o campo. (SILVA, G., 2011)

Silva, G. (2011) ainda reflete: “Se, por um lado, perderam a relação com o território de 
origem,  por  outro,  construíram  novos  territórios.  A  incorporação  dos  elementos  dessa 
composição não é necessariamente física, material, mas muitas vezes imaterial.” (p. 23-24)

2.3 Comunidades quilombolas no Brasil: dados escolares e legais

O número de comunidades quilombolas no Brasil  é elevado, mas ainda não existe 
levantamento extensivo. Sabe-se que há quilombos em quase todos os Estados da Federação, 
mas não se tem conhecimento de existirem em Brasília, no Acre e em Roraima. Segundo 
dados da SECADI/MEC, os Estados com maior número de quilombos são: Maranhão, com 
318; Bahia, com 308; Minas Gerais, com 115; Pernambuco, com 93, e Pará, com 85. No 
entanto, é válido esclarecer que, em alguns Estados como o Maranhão, foram registradas mais 
de 400 comunidades no levantamento realizado, em 1988, pelo Projeto Vida de Negro, do 
Centro de Cultura Negra do Maranhão (CCN/MA).

De acordo com o Censo Escolar de 2010, existem no Brasil 1.912 escolas localizadas 
em áreas remanescentes de quilombos. Desse total, 1.889 são públicas e 23, privadas. Das 
públicas, 109 são estaduais, 1.779, municipais e apenas uma é federal.

Em 2010, havia nessas escolas 31.943 funções docentes.3 Destas, 31.427 professores 
atuavam  em  escolas  públicas  e  516,  em  escolas  privadas.  Dos  professores  das  escolas 
públicas, 9.754 trabalhavam nas estaduais, 21.624, nas municipais, e 49, na federal.

Estavam matriculados  na  Educação  Básica,  em  2010,  210.485  mil  estudantes  em 
escolas  localizadas  em  áreas  remanescentes  de  quilombos.  Desses,  207.604  nas  escolas 
públicas  e  2.881,  nas  privadas.  Dos  estudantes  da  escola  pública,  42.355  estavam  nas 
estaduais, 165.158, nas municipais e 91, na escola federal.
3 A definição de  função docente admite  que  um mesmo professor  possa  ser  contado mais de uma vez no 
exercício de suas atribuições como regente de classe, na medida em que a produção da informação estatística 
focalize  cortes  ou  estratos  específicos,  tais  como  turmas,  etapas  e  modalidades  de  ensino,  dependência 
administrativa da escola (federal, estadual, municipal  ou privada),  unidade da Federação, etc. Para cada um 
desses conjuntos, os resultados censitários identificam a duplicidade de contagem de docentes ocorrida em cada 
nível de agregação analisado (etapa ou modalidade de ensino, dependência administrativa, localização, turno, 
escola, turma ou disciplina) (INEP, 2009, p. 18).
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Do  total  de  estudantes  matriculados  no  Brasil,  15,2%  encontravam-se  na  Região 
Norte, 68% na Região Nordeste, 10,9% na Região Sudeste, 3,1% na Região Sul, 2,8% na 
Região Centro-Oeste.

Do total  de  matrículas  estaduais,  12,4% diziam respeito  à  Região  Norte,  68,5% à 
Nordeste, 17,4% à Sudeste, 0,6% à Sul e 1,1% ao Centro-Oeste.

Do  total  de  matrículas  municipais,  16,2%  estavam  na  Região  Norte,  67,6%  na 
Nordeste, 9,2% na Sudeste, 3,7% na Sul e 3,2% no Centro-Oeste.

Do total de matrículas federais, 100% estavam na Região Nordeste, já que o Censo de 
2010 encontrou apenas uma escola.

Do total das matrículas públicas (federal, estadual e municipal), 15,5% encontravam-
se na Região Norte, 67,8% na Nordeste, 10,9% na Sudeste, 3,1% na Sul e 2,8% no Centro-
Oeste.

Do total de matrículas privadas, 0% está na Região Norte, 82,9% na Nordeste, 13,1% 
no Sudeste, 1,1% no Sul e 3% no Centro-Oeste.

Do  ponto  de  vista  da  regularização,  as  comunidades  quilombolas  passam  pelo 
processo de identificação,4 certificação5 e titulação6. Dados da Fundação Cultural Palmares 
estimam que existam 3.524 comunidades quilombolas identificadas no Brasil, das quais 1.711 
já foram certificadas. Em dezembro de 2011, 52.601 famílias inscritas no Cadastro Único do 
Programa  Bolsa-Família  declararam-se  quilombolas.  O  Ministério  do  Desenvolvimento 
estima  que  existam,  ao  menos,  109.036  famílias  quilombolas  vivendo  em  comunidades 
espalhadas  por  1.211 municípios  de  todo o  país.  Entretanto,  o  processo  de  titulação  dos 
territórios ocupados pelas comunidades acontece de forma lenta: segundo o Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), em 20 anos, apenas 189 comunidades foram 
tituladas e 120 títulos foram expedidos em 108 territórios. (LIMA JUNIOR, 2011, p. 52)

Após anos de luta dos quilombolas pelos seus direitos, em 2003, foi assinado pelo 
então  presidente  da  República,  Luiz  Inácio  Lula  da  Silva,  o  Decreto  nº  4.887/2003, 
simbolicamente, no dia 20 de novembro (Dia Nacional da Consciência Negra), na Serra da 
Barriga,  em  União  dos  Palmares,  AL,  sede  do  Quilombo  dos  Palmares.  Esse  Decreto 
apresenta  um  novo  caráter  fundiário,  dando  ênfase  à  cultura,  à  memória,  à  história  e  à 
territorialidade, uma inovação no Brasil, isto é, o reconhecimento do direito étnico. A partir 
da  data  de  publicação  do  referido  decreto,  o  INCRA,  vinculado  ao  Ministério  do 
Desenvolvimento Agrário (MDA), voltou a ser o órgão responsável pela titulação das terras 
quilombolas.

De acordo com o Decreto nº 4.887/2003, os quilombos são entendidos como: “Os 
grupos étnico-raciais  segundo critérios de auto-atribuição,  com trajetória histórica própria, 
dotados  de  relações  territoriais  específicas,  com  presunção  de  ancestralidade  negra 
relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida” (art. 2º do Decreto nº 4.887/2003).

Na opinião de Arruti  (2008),  a definição das condições de execução das ações de 
regularização de territórios quilombolas pode ser considerada como a maior importância desse 
decreto presidencial. Segundo esse autor:

Ignorando as objeções impostas, (o decreto) estabeleceu o Incra como o responsável  
pelo processo de regularização fundiária das comunidades quilombolas, incorporou o 
direito destas ao auto-reconhecimento, restituiu a possibilidade de desapropriações e,  

4 Comunidades Identificadas são aquelas com processo aberto na Fundação Cultural Palmares (FCP) e que não 
solicitaram a Certidão de Autorreconhecimento.
5 Comunidades Certificadas são aquelas que possuem processo aberto na FCP e atenderam às exigências do 
Decreto nº 4.887/2003 e da Portaria nº 98, de 26/11/2007, que determinam os procedimentos para emissão da 
Certidão de Autorreconhecimento.
6 Comunidades Tituladas são aquelas que possuem processo aberto na FCP e no Incra com o título coletivo em 
nome da associação quilombola (imprescritível, inalienável e impenhorável). 
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finalmente,  estabeleceu  que  a  titulação  deve  se  efetuar  em  nome  de  entidade  
representativa da comunidade. (p. 85)

Cabe  destacar  o  fato  de  esse  novo  decreto  tanto  incorporar  uma  perspectiva 
comunitarista  ao  artigo  constitucional  (um direito  de  coletividades,  e  não  de  indivíduos) 
quanto dar à noção de “terra” a dimensão conceitual de território (ARRUTI, 2008, p. 85).

Em 24 de março de 2004, é publicada a Instrução Normativa nº 16 (IN 16) do INCRA, 
com  a  finalidade  de  regulamentar  o  procedimento  para  identificação,  reconhecimento, 
delimitação, demarcação, desintrusão,7 titulação e registro das comunidades quilombolas com 
base no Decreto nº 4.887/2003.

No mesmo ano, o então Partido da Frente Liberal (PFL), atual Democratas, ingressa 
no Supremo Tribunal Federal com a ADIN n° 3.239, alegando a inconstitucionalidade do 
Decreto nº 4.887/2003, ainda em processo de julgamento.

Em 20 de outubro de 2009, o INCRA cria a IN 57, que regulamenta o procedimento 
para  identificação,  reconhecimento  e  registro  das  terras  ocupadas  por  remanescentes  das 
comunidades dos quilombos de que tratam o art. 68 do ADCT da Constituição Federal de 
1988 e o Decreto nº 4.887/2003.

3 Os quilombolas compreendidos como povos e comunidades tradicionais

As  comunidades  quilombolas  e  sua  luta  por  direitos  fazem  parte  dos  contextos 
nacional e internacional. Ao longo dos anos, juntamente com outros povos e comunidades 
considerados tradicionais e em articulação com outros movimentos sociais, os quilombolas, 
por  meio  de  suas  ações  e  atuação  política,  têm contribuído  no  processo  de  mudança  no 
próprio campo jurídico,  na aplicação  e  interpretação das  leis,  pressionando o Estado e  o 
próprio Direito a realizar a devida relação entre os princípios da igualdade e da pluralidade. 
Questionam a tendência ainda hegemônica do Estado e do campo do Direito de aplicarem a 
lei  de  maneira  neutra  e  indagam  por  que  em  sociedades  reconhecidamente  diversas  e 
pluriculturais, como é o caso do Brasil, ainda é possível encontrar tanta resistência à garantia 
dos direitos dos coletivos sociais considerados diversos. É nesse campo que a discussão do 
“direito étnico” começa a ocupar mais espaço. E é também nesse campo que os quilombolas, 
enquanto coletivo étnico-racial e social, adquirem maior visibilidade na arena política.

De  acordo  com  Shiraishi  Neto  (2007),  se  fizermos  uma  leitura  dos  diversos 
dispositivos jurídicos internacionais que foram “acordados”, “assinados” e “ratificados” pelo 
Brasil, os quais fazem referência aos grupos sociais portadores de identidade étnica e coletiva, 
tal  como  são  designados  os  diversos  povos  e  comunidades  tradicionais  no  país, 
compreenderemos melhor o processo de luta pelo reconhecimento desses grupos. No Brasil, 
assistimos a uma ampla mobilização pelo reconhecimento de direitos, protagonizada pelos 
povos indígenas, povos quilombolas, seringueiros, castanheiros, quebradeiras de coco babaçu, 
ribeirinhos, faxinalenses e comunidades de fundo de pasto, dentre outros.

Do  ponto  de  vista  da  luta  por  reconhecimento  e  pelo  direito  desencadeada  pelas 
comunidades quilombolas, cabe destacar a importância dessas convenções internacionais das 
quais o Brasil é signatário e os avanços que elas trouxeram para a sociedade mais ampla e 
para os quilombolas, indígenas e outros povos tradicionais, de modo específico. A Convenção 
169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) é uma delas.

A Convenção 169 foi adotada pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 
1989. Em junho de 2002, como resultado da força das reivindicações dos movimentos sociais 
e ressaltando o caráter aplicado do conceito de “terras tradicionalmente ocupadas”, o governo 

7 Termo técnico que designa a remoção de não quilombolas das terras já demarcadas.
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brasileiro ratificou essa Convenção, por meio do Decreto Legislativo nº  143, assinado pelo 
presidente do Senado Federal.

Segundo Almeida (2007), a Convenção 169 reconhece como critério fundamental os 
elementos  de  autoidentificação  e  reforça,  em  certa  medida,  a  lógica  de  atuação  dos 
movimentos sociais orientados principalmente por fatores étnicos e pelo advento de novas 
identidades coletivas. Ainda segundo esse autor, a ratificação da Convenção 169 enfatiza os 
instrumentos de redefinição da política agrária, favorece a aplicação da política ambiental e de 
políticas étnicas, reforçando os termos da implementação de outro dispositivo transnacional, a 
saber, a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), cujo texto foi  firmado durante a 
Conferência  das  Nações  Unidas  sobre  Meio  Ambiente  e  Desenvolvimento,  em  1992,  e 
aprovado pelo Senado Federal, por meio do Decreto Legislativo nº 2/94.

Shiraishi  Neto  (2007)  aponta  outras  importantes  características  dessa  mesma 
Convenção: o documento não faz distinção de tratamento aos “povos indígenas” e “tribais”, 
ou seja, ambos têm peso semelhante. Ao mantê-lo assim, todavia,  a Convenção alarga as 
possibilidades  de  maior  abrangência  e  inclusão  de  outros  grupos  sociais.  As  situações 
vivenciadas por esses grupos não se vinculam, necessariamente, a um período temporal ou a 
um determinado lugar. O que deve ser considerado no processo de identificação é a forma de 
“criar”, “fazer” e “viver”, independentemente do tempo e do local, importando assinalar que o 
referido critério distintivo da noção de “povo” não é o mesmo do direito internacional.

O autor ainda afirma que, para a Convenção 169, o critério de distinção dos sujeitos é 
o da consciência, ou seja, da autodefinição. Em outras palavras, é o que o sujeito diz de si 
mesmo, em relação ao grupo ao qual pertence, que deve ser considerado. Nesse sentido, a 
ratificação  e  a  promulgação  da  Convenção  169  pelo  Estado  brasileiro  têm  provocado  e 
promovido  uma ruptura  no  mundo  jurídico,  que  sempre  esteve  vinculado  aos  intérpretes 
autorizados da lei.

A Convenção 169 também prevê o processo de participação e de consulta que envolve 
os povos e as comunidades tradicionais. Segundo o art. 6º, os governos devem estabelecer os 
meios para que os povos e as comunidades tradicionais interessados possam participar das 
decisões  em todos  os  níveis  nos  âmbitos  legislativo  e  administrativo  (inclusive  alocando 
recursos,  investindo  na  formação  e  capacitação  e  no  fortalecimento  institucional  dos 
grupos...).

Na perspectiva apontada pelo documento, “o ‘princípio da igualdade’ passa a ser o 
pressuposto  e  não  o  objetivo  a  ser  alcançado,  uma  vez  que  a  emancipação  decorre  do 
reconhecimento  da  existência  da  diversidade  e  das  diferenças  de  cultura,  que  envolvem 
distintos sujeitos.” (SHIRAISHI NETO, 2007, p. 48)

Dessa forma, o Estado deverá condicionar suas políticas e programas às ações dos 
grupos sociais, estruturar-se de forma diferenciada para o atendimento das demandas que são 
múltiplas  e  complexas,  determinando  “novas”  maneiras  de  pensá-las.  Isso  acarreta  uma 
mudança do Estado na forma de organizar e operacionalizar suas ações, que não pode ficar 
restrita às competências administrativas firmadas previamente.

Ainda  de  acordo  com  as  reflexões  de  Shiraishi  Neto  (2007),  a  importância  da 
Convenção 169, assim como a dos outros tratados internacionais, está na sua possibilidade de 
induzir  uma série de políticas,  programas e ações.  A sua aplicação,  de fato,  pode e  deve 
significar  uma  mudança  nas  estruturas  do  Estado,  que  sempre  foram  esboçadas  e 
operacionalizadas de forma universal, sem deixar margem para o tratamento das diferenças 
existentes.

O Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, que instituiu a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, caminha nessa mesma 
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direção  e  não  define  a  priori os  povos  e  as  comunidades  tradicionais  no  Brasil,  o  que 
possibilita maior inclusão dos grupos sociais.

De acordo com o Decreto:

Art. 3º (...)
I - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se  
reconhecem como tais,  que  possuem formas  próprias  de  organização  social,  que 
ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução  
cultural,  social,  religiosa,  ancestral  e  econômica,  utilizando  conhecimentos,  
inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição.

A  Política  Nacional  de  Desenvolvimento  Sustentável  dos  Povos  Tradicionais, 
juntamente com a Convenção 169 da OIT, é, portanto, documento importante e orientador das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola.

Em concordância com o art. 3º dessa política, estas Diretrizes consideram:

I - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se  
reconhecem como tais,  que  possuem formas  próprias  de  organização  social,  que 
ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução  
cultural,  social,  religiosa,  ancestral  e  econômica,  utilizando  conhecimentos,  
inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição; (grifos nossos).
II - Territórios Tradicionais: os espaços necessários à reprodução cultural, social e  
econômica  dos  povos  e  das  comunidades  tradicionais,  quer  utilizados  de  forma  
permanente, quer temporária, observado, no que diz respeito aos povos indígenas e 
quilombolas, respectivamente, o que dispõem os arts.  231 da Constituição e  68  do 
Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias  e  demais  regulamentações;  e  
(grifos nossos).
III - Desenvolvimento Sustentável: o uso equilibrado dos recursos naturais, voltado 
para a melhoria da qualidade de vida da presente geração, garantindo as mesmas  
possibilidades para as gerações futuras (grifos nossos).

3.1 Comunidades quilombolas no Brasil: entre tensões, lutas e desafios

Os quilombolas, compreendidos também como povos ou comunidades tradicionais, 
exigem que as políticas públicas a eles destinadas considerem a sua inter-relação com as 
dimensões  históricas,  políticas,  econômicas,  sociais,  culturais  e  educacionais  que 
acompanham a constituição dos quilombos no Brasil. Consequentemente, a Educação Escolar 
Quilombola  não  pode  ser  pensada  somente  levando-se  em conta  os  aspectos  normativos, 
burocráticos e institucionais que acompanham a configuração das políticas educacionais. A 
sua implementação deverá ser sempre acompanhada de consulta prévia e informada realizada 
pelo poder público junto às comunidades quilombolas e suas organizações.

Considerando-se o processo histórico de configuração dos quilombos no Brasil e a 
realidade vivida, hoje, pelas comunidades quilombolas, é possível afirmar que a história dessa 
parcela da população tem sido construída por meio de várias e distintas estratégias de luta, a 
saber:  contra  o  racismo,  pela  terra  e  território,  pela  vida,  pelo  respeito  à  diversidade 
sociocultural, pela garantia do direito à cidadania, pelo desenvolvimento de políticas públicas 
que  reconheçam,  reparem e  garantam o  direito  das  comunidades  quilombolas  à  saúde,  à 
moradia, ao trabalho e à educação.
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Esse histórico de lutas tem o Movimento Quilombola e o Movimento Negro como os 
principais  protagonistas  políticos  que  organizam  as  demandas  das  diversas  comunidades 
quilombolas de todo o país e as colocam nas cenas pública e política, transformando-as em 
questões sociais. São esses movimentos sociais que denunciam que a situação de desigualdade 
e preconceito vivida pelos quilombolas não se restringe à questão da terra e do território, mas 
está  intrinsecamente  ligada  ao  racismo.  Portanto,  a  garantia  dos  direitos  aos  povos 
quilombolas faz parte da luta antirracista.

Na agenda das lutas do Movimento Negro no Brasil,  a  questão quilombola foi  se 
tornando  cada  vez  mais  marcante,  com  a  participação  de  lideranças  quilombolas  que 
explicitavam a  especificidade  das  suas  demandas,  sobretudo  em torno  de  uma  educação 
escolar que se realizasse em âmbito nacional e, de fato, contemplasse não só a diversidade 
regional na qual a população quilombola se distribui em nosso país, mas, principalmente, a 
realidade sócio-histórica, política, econômica e cultural desse povo. Uma realidade que tem 
sido invisibilizada ao longo da história da política educacional.

Deve-se chamar a atenção nesse processo ao protagonismo da Coordenação Nacional 
de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ) e de várias outras 
organizações quilombolas locais, as quais são responsáveis pelas pressões ao Estado brasileiro 
pelo atendimento educacional que leve em consideração a realidade quilombola no país. As 
respostas,  porém,  ainda  são  lentas,  dada  a  gravidade  da  situação  de  desigualdade  e 
invisibilidade que ainda recai sobre as escolas localizadas em territórios remanescentes de 
quilombos ou que atendem a essa parcela da população.

Para melhor compreensão do processo em esfera nacional que desencadeou a demanda 
de  um  trato  pedagógico  específico  para  a  Educação  Escolar  Quilombola  nas  políticas 
educacionais,  cabe  destacar  alguns  momentos  de  luta  do  Movimento  Negro  no  Brasil:  a 
comemoração dos 300 anos de Zumbi, em 1995, e a realização, em Brasília, no dia 20 de 
novembro de 1995, da “Marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo, pela Cidadania e pela 
Vida”,  coordenada pelo Movimento  Negro,  em âmbito nacional,  em parceria  com outros 
setores da sociedade civil.

Por ocasião da Marcha, o país assistiu a uma das primeiras manifestações públicas da 
articulação  nacional  dos  quilombolas,  a  saber,  o  I  Encontro  Nacional,  que  aconteceu  em 
Brasília, no período de 17 a 20 de novembro de 1995. Desse encontro, saíram reivindicações 
concretas das populações quilombolas ao Estado brasileiro, incluindo entre elas a educação.

Em 1996, foi organizada a Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades 
Negras Rurais Quilombolas (CONAQ), entidade de representação máxima das comunidades 
quilombolas, formada pelos próprios quilombolas, com representação em diferentes Estados 
brasileiros com o propósito de mobilizar as comunidades quilombolas em todo o Brasil em 
defesa de seus direitos.

O processo de mobilização e a participação do Movimento Negro e do Movimento 
Quilombola  na  3ª  Conferência  Mundial  contra  o  Racismo,  a  Discriminação  Racial,  a 
Xenofobia  e  Formas  Correlatas  de  Intolerância,  promovida  pela  Organização  das  Nações 
Unidas (ONU), de 31 de agosto a 8 de setembro de 2001, na cidade de Durban, África do Sul, 
também deve ser considerado. Atendendo ao compromisso assumido em Durban, o governo 
brasileiro se desdobra em políticas mais concretas. Destaca-se a criação da Secretaria Especial 
de  Políticas  de  Promoção  da  Igualdade  Racial  (SEPPIR),  em  2003.  No  Ministério  da 
Educação,  é  criada  a  Secretaria  de  Educação  Continuada,  Alfabetização,  Diversidade  e 
Inclusão (SECADI), em 2004, na qual a Educação Escolar Quilombola encontra um lugar 
institucional de discussão.

É importante considerar outras formas de mobilização do Movimento Negro nas quais 
a  educação,  de  maneira  geral,  e  a  Educação Escolar  Quilombola,  em particular,  também 
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ocuparam espaço, tal  como a “Marcha Zumbi + 10: Pela Cidadania e a Vida”,  em 2005, 
realizada pelo Movimento Negro, em Brasília, com o apoio de outras entidades do movimento 
social. Foram duas mobilizações: a primeira, no dia 16 de novembro, enfocou a desigualdade 
socioeconômica e o baixo orçamento público destinado à melhoria da qualidade de vida da 
população  negra;  e  a  segunda,  no  dia  22  de  novembro,  enfatizou  a  exclusão  social  e  a 
necessidade  de  combater  a  violência  e  o  genocídio  da  população negra,  sobretudo a  dos 
jovens. É fundamental citar também a realização da 1ª Conferência Nacional de Políticas de 
Promoção  da  Igualdade  Racial  (I  CONAPIR),  realizada  pela  SEPPIR,  em 2005,  e  da  2ª 
Conferência Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (II CONAPIR), nas quais 
as  especificidades  do  Movimento  Negro,  dos  povos  indígenas,  dos  quilombolas,  das 
comunidades terreiro, da população LGBT, dos judeus e dos palestinos estiveram presentes.

Vale destacar a Marcha Quilombola a Brasília, no dia 7 de novembro de 2011, na 
capital  federal,  durante  a  qual  foi  realizada  uma  audiência  pública  das  organizações 
quilombolas com o Senado Federal. Como dito, a 3ª Audiência Pública para a elaboração das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola, realizada pelo CNE, 
foi inserida entre as ações políticas da CONAQ que acompanharam a referida marcha.

3.2 O avanço da consciência de direitos das comunidades quilombolas

Essa história de lutas das comunidades quilombolas, desde a formação dos quilombos 
e, mais recentemente, pela titulação de suas terras, tem proporcionado significativos avanços 
na consciência dos direitos.

Dos direitos destacados pelos quilombolas durante as audiências públicas, poderíamos 
sintetizar aqueles considerados uma constante na vivência e na luta política das comunidades 
quilombolas atuais: o direito às identidades étnico-raciais, à terra, ao território e à educação.

3.2.1 Direitos às identidades étnico-raciais

Nas diversas comunidades quilombolas, é possível observar a consciência de ter sua 
origem,  no  Brasil,  associada  aos  vários  processos  de  resistência  à  escravidão  negra,  no 
passado, e à  luta  pelo território,  pela  identidade étnico-racial  e  pelas  suas especificidades 
históricas, sociais, culturais, políticas e econômicas, no presente.

Podemos  dizer  que  o  lugar  da  luta  por  espaço,  vida,  ancestralidade,  memória, 
conhecimentos tradicionais, formas de cura e de cuidado faz parte do processo de construção 
da  identidade  dos  quilombolas.  Um  processo  intrinsecamente  ligado  a  um  histórico  de 
resistência, construído de acordo com as especificidades locais, regionais, políticas e culturais 
de cada comunidade quilombola.

Entendidas como comunidades tradicionais, a construção da identidade e as diferentes 
formas de organização e luta (seja ela política, seja ela cotidiana) fazem parte da noção de 
pertencimento e laços grupais construídos pelos quilombolas. Além disso, o fato de serem 
grupos  classificados  como  negros  e  de  assim  se  autodenominarem  traz  elementos  mais 
complexos a essas identidades.

As  comunidades  quilombolas  na  luta  pelos  seus  direitos  à  terra,  ao  território,  à 
memória e aos conhecimentos tradicionais vivem as mais diversas situações de racismo: no 
cotidiano, na relação com os grandes proprietários de terra e das grandes imobiliárias e nas 
escolas.  É  importante  considerar  que,  além das  formas mais  conhecidas  de  expressão  do 
racismo,  há  o  racismo  ambiental.  Portanto,  a  discriminação  e  o  preconceito  raciais  são 
elementos que compõem as cenas e situações de violência que essas comunidades enfrentam 
quando lutam pelo direito ao reconhecimento e pela titulação de suas terras. Aos embates 
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enfrentados pelos quilombolas na luta pelo reconhecimento como sujeitos e cidadãos e pelo 
direito à terra e ao território somam-se olhares, perspectivas e discursos racistas.

Tal situação exigiu que as organizações quilombolas passassem a compreender melhor 
e  a  inserir  a  luta  contra  o  racismo nas  suas  demandas  e  reivindicações.  Essa  inserção  é 
também mais um aprendizado no interior das próprias comunidades e tem possibilitado maior 
aproximação entre o Movimento Quilombola e as organizações do Movimento Negro.

Por isso, não se pode dissociar a identidade quilombola dos processos complexos de 
construção da identidade étnico-racial  no Brasil.  Entendendo sempre que todo e  qualquer 
processo identitário é dinâmico, mutável, interage com outras identidades, possui dimensão 
relacional e está ligado às noções de pertencimento.

3.2.2 Direito à terra

O direito  à  terra  aparece  com centralidade  nas  comunidades  quilombolas  rurais  e 
urbanas; é um direito aprendido numa longa trajetória de lutas. Não obstante, se fizermos uma 
análise  das  propostas  curriculares  das  escolas  de  Educação  Básica  e  dos  cursos  de 
Licenciatura  em  nosso  país,  notaremos  a  ausência  da  discussão  sobre  as  comunidades 
quilombolas, bem como do seu histórico de lutas pela terra no passado e no presente.

Mesmo que as escolas de Educação Básica e os cursos de formação de professores 
sejam orientados, hoje, pelo Parecer CNE/CP nº 3/2004 e pela Resolução CNE/CP nº 1/2004, 
a inserir em seus currículos a história e a cultura afro-brasileiras e africanas, a discussão sobre 
a realidade quilombola, de maneira geral, pode ser considerada como uma lacuna.

Muitas resistências enfrentadas pelas comunidades quilombolas na transformação de 
suas reivindicações em direitos e em prol de uma educação de qualidade que dialogue com a 
sua  realidade  e  cultura  próprias  advêm do  total  desconhecimento  do  poder  público,  das 
instituições de ensino e dos educadores sobre o tema. Por isso, ao falarmos em Educação 
Escolar Quilombola, é importante retomarmos alguns aspectos históricos da organização dos 
quilombos no Brasil, os quais se encontram intrinsecamente ligados à problemática fundiária 
no passado e no presente.

A ocupação da terra, no Brasil, faz parte do padrão de poder e de dominação étnico-
racial que, no período colonial, excluiu da posse da terra os povos indígenas, os africanos 
escravizados e os seus descendentes.

A  Lei  de  Terras  (1850)8 pretendeu  que  o  Estado  regulamentasse  as  sesmarias, 
desapropriasse terras improdutivas,  vendesse terras para subsidiar a imigração estrangeira, 
além de proibir a doação e a ocupação. A aquisição de terras só poderia ser realizada por 
compra e venda.

8 Lei nº 601/1850 (Lei de Terras). “Dispõe sobre as terras devolutas no Império, e acerca das que são possuídas 
por titulo de sesmaria sem preenchimento das condições legais, bem como por simples titulo de posse mansa e 
pacifica; e determina que, medidas e demarcadas as primeiras, sejam elas cedidas a titulo oneroso, assim para 
empresas particulares, como para o estabelecimento de colonias de nacionaes e de extrangeiros, autorizado o 
Governo a promover a colonisação extrangeira na forma que se declara D. Pedro II,  por Graça de Deus e 
Unanime Acclamação dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil: Fazemos saber a 
todos os Nossos Subditos, que a Assembléa Geral Decretou, e Nós queremos a Lei seguinte: Art. 1º Ficam 
prohibidas as acquisições de terras devolutas por outro titulo que não seja o de compra. Exceptuam-se as terras 
situadas  nos limites  do Imperio com paizes  estrangeiros  em uma zona de 10 leguas,  as  quaes  poderão ser 
concedidas gratuitamente. Art. 2º Os que se apossarem de terras devolutas ou de alheias, e nellas derribarem 
mattos ou lhes puzerem fogo, serão obrigados a despejo, com perda de bemfeitorias, e de mais soffrerão a pena 
de dous a seis mezes do prisão e multa de 100$, além da satisfação do damno causado. Esta pena, porém, não 
terá logar nos actos possessorios entre heréos confinante”.

15



Naquela época, fazendeiros recusaram-se a registrar as terras, o que questionava os 
limites de suas posses. Em 1870, raros haviam regulamentado as terras registradas, levando a 
lei já mencionada ao fracasso. As terras no Brasil eram possuídas por poucos, um bem de 
capital não acessível às populações pobre, indígena e negra. A origem da propriedade de terra 
no país mostra que tal bem esteve sempre nas mãos de uns poucos. Essa situação persiste até 
hoje e impede o reordenamento da estrutura fundiária brasileira, tornando-a acessível a um 
maior número de pessoas, principalmente, aos que nela trabalham e nela vivem, dentre eles, 
os trabalhadores rurais do campo e os quilombolas.

Ao estabelecer a compra como única possibilidade de aquisição da terra, a Lei de 
Terras,  de 1850, ignorou as distintas posses e regulações existentes entre as comunidades 
tradicionais. A apropriação de terras e o racismo continuaram a ser legados pendentes do 
período da Independência. (BALDI, 2010, p. 2)

A história dos quilombos não se limita à resistência à escravidão. Ela está imersa nos 
processos de resistência ao padrão de poder, apropriação, expropriação da terra, imposto aos 
africanos escravizados e a seus descendentes. Os povos quilombolas têm consciência dessa 
relação persistente entre sua história e as lutas pela manutenção de seus territórios. Nessa 
tensa relação, têm construído e afirmado a sua consciência do direito à terra e ao território e, 
nesse sentido, aproximam-se das lutas dos movimentos sociais do campo.

3.2.3 Direito à territorialidade

Para as comunidades quilombolas, a territorialidade é um princípio fundamental. Não 
se trata de segregação e isolamento. A terra é muito mais do que possibilidade de fixação; 
antes, é condição para a existência do grupo e de continuidade de suas referências simbólicas 
(NUNES, 2006).

Segundo  Ratts  (2003,  2004),  o  território  quilombola  se  constitui  como  um 
agrupamento de pessoas que se reconhecem com a mesma ascendência étnica, que passam por 
numerosos  processos  de  mudanças  culturais  como  formas  de  adaptação  resultantes  do 
processo  histórico,  mas  se  mantêm,  fortalecem-se  e  redimensionam  as  suas  redes  de 
solidariedade.

A  terra,  para  os  quilombolas,  tem  valor  diferente  daquele  dado  pelos  grandes 
proprietários. Ela representa o sustento e é, ao mesmo tempo, um resgate da memória dos 
antepassados, onde realizam tradições, criam e recriam valores, lutam para garantir o direito 
de ser diferente sem ser desigual. Portanto, a terra não é percebida apenas como objeto em si 
mesmo,  de  trabalho  e  de  propriedade  individual,  uma  vez  que  está  relacionada  com  a 
dignidade, a ancestralidade e a uma dimensão coletiva.

Há que se considerar, portanto, as distinções entre terra e território quando pensamos 
a  questão  quilombola.  O  território diz  respeito  a  um  espaço  vivido  e  de  profundas 
significações para a existência e a sustentabilidade do grupo de parentes próximos e distantes 
que se reconhecem como um coletivo por terem vivido ali  por gerações e gerações e por 
terem transformado o espaço em um lugar. Um lugar com um nome, uma referência forte no 
imaginário  do  grupo,  construindo  noções  de  pertencimento.  Trata-se  de  um  espaço 
conquistado  pela  permanência,  pela  convivência,  que  ganha  importância  de  uma 
tradicionalidade ao servir de suporte para a existência de um grupo de pessoas aparentadas 
por afinidade e consanguinidade ou até mesmo por uma afiliação cosmológica. (LEITE, 1991)

Segundo  Santos,  M.  (2007),  é  impossível  imaginar  uma  cidadania  concreta  que 
prescinda do componente territorial, já que o valor do indivíduo depende, em larga escala, do 
lugar  em  que  está.  Dessa  forma,  a  igualdade  dos  cidadãos  supõe  para  todos  uma 
acessibilidade semelhante aos bens e serviços, sem os quais a vida não seria vivida com um 
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mínimo de dignidade.  Isso significa um arranjo territorial  desses  bens  e  serviços de que, 
conforme  a  sua  hierarquia,  os  lugares  sejam pontos  de  apoio,  levando  a  uma  densidade 
demográfica e  econômica da área e  sua fluidez.  Em um território onde a localização dos 
serviços  essenciais  é  deixada  à  mercê  da  lei  do  mercado,  tudo  colabora  para  que  as 
desigualdades sociais aumentem. É o caso da sociedade brasileira. (SANTOS, M., 2007, p. 
144-145)

Portanto, pensar a questão quilombola e o território é compreender a forma complexa 
como se entrelaçam direito, autodeterminação dos povos e superação de desigualdades. Para 
as  comunidades  quilombolas,  a  questão  fundiária  incorpora  outra  dimensão,  visto  que  o 
território tradicional – espaço geográfico-cultural de uso coletivo – diferentemente da terra, 
que é uma necessidade econômica e social, é uma necessidade cultural e política, vinculado 
ao seu direito de autodeterminação. (PROGRAMA BRASIL QUILOMBOLA, 2005)

Segundo Silva, G. (2011), não se pode esquecer, nesse contexto, da importância da 
opção  de  reivindicação  quilombola  pela  titulação  coletiva,  ao  invés  do  parcelamento 
individual de propriedades. Ela é parte dessa luta pelo território. A valorização de práticas e 
regimes fundiários em ampla medida baseados no uso comum da terra é resultado e condição 
das  territorialidades  construídas  no  seio  das  comunidades.  Essas  são  marcadas  pela 
coletividade,  e  a  comunalidade  entendida  como  condição  para  a  vida,  em  oposição  à 
valorização  da  individualidade.  No  caso  dos  quilombos  da  atualidade,  isso  se  relaciona 
diretamente  com  as  origens  comuns,  advindas  da  ancestralidade  africana  e/ou  laços 
sanguíneos entre os membros do grupo.

Os  quilombos  contemporâneos,  rurais  e  urbanos,  possuem  formas  singulares  de 
transmissão de bens materiais e imateriais que se transformaram e se transformarão no legado 
de  uma  memória  coletiva,  um  patrimônio  simbólico  do  grupo.  Suas  especificidades  e 
diferenças  socioculturais  devem  ser  ressaltadas,  valorizadas  e  priorizadas  quando  da 
montagem de um modelo baseado no etnodesenvolvimento para as comunidades quilombolas, 
conjuntamente  com  a  integração  das  dimensões  ambiental,  social,  cultural,  econômica, 
política.

Portanto, não se deve fazer uma leitura romântica da relação dos quilombolas com a 
terra e  o  território,  sobretudo  as  comunidades  rurais.  É  importante  levar  em conta  que 
estamos no século XXI, e é possível encontrar, principalmente entre os jovens que vivem 
nesses espaços, expectativas diferentes no que diz respeito ao próprio quilombo, a relação 
com a  terra e sua permanência nela. As mudanças decorrentes da história, dos valores, da 
busca  pelo  trabalho,  das  possibilidades  de  outras  inserções  no  mundo  interferem  nesse 
processo.

Alguns jovens quilombolas, por exemplo, buscam novos mundos, outra relação com a 
terra e o  território, lutam pela continuidade dos estudos, pela inserção em outros postos de 
trabalho  que  vão  além  do  mundo  rural  ou  de  uma  vivência  muito  interna  à  própria 
comunidade. As novas gerações de quilombolas vivem no mundo contemporâneo e, mesmo 
com limites impostos pelas condições de desigualdade por eles experienciadas, muitos têm 
acesso às novas tecnologias, circulam em outros espaços socioculturais e geográficos, entram 
em contato com outros costumes e valores diferentes da sua comunidade.

Há também movimentos diferenciados quando os jovens criam projetos de geração de 
renda  e  projetos  culturais  diversos,  lançando  mão  da  recriação  de  técnicas  e  costumes 
ancestrais  adotadas  historicamente  pela  sua  comunidade  ou  ainda  praticam e  difundem a 
cultura viva do próprio quilombo como forma de afirmação e valorização identitária. Fazem a 
opção por permanecerem nas suas comunidades participando dos seus valores e tradições e, 
ao mesmo tempo, dialogando com as mudanças do nosso tempo.
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As  mudanças  na  vivência  dos  quilombolas  demonstram  a  sua  capacidade  de 
atualização. O contato com as novas tecnologias e com as produções culturais da sociedade 
mais ampla, quer seja no trato com a terra, quer seja na relação com o território, quer seja no 
acesso a todas as formas de conhecimento e tecnologias, deve ser compreendido como um 
direito dos quilombolas contemporâneos e não pode ser negado. A educação é um direito de 
todos, e, nesse sentido, a escola é um direito das comunidades quilombolas. Por isso, essa 
instituição precisa saber dialogar e compreender a complexidade dessa realidade. É possível, 
portanto, ser quilombola, viver em uma comunidade quilombola, apropriar-se das mudanças 
do nosso tempo sem desprezar valores, tradições e cultura.

3.2.4 Direito à educação

Nas audiências públicas realizadas pelo CNE, apareceu com destaque a consciência 
das comunidades quilombolas do seu direito à educação e à escola. Um direito negado ao 
longo de sua história, timidamente reconhecido. As lutas pelo direito à educação se articulam 
a  outras  lutas:  pelo  reconhecimento  das  suas  identidades,  pelo  direito  à  memória  e  pela 
vivência da sua cultura.

É nesse contexto mais amplo de produção de legislações, ações e políticas voltadas 
para  a  questão  quilombola,  no  Brasil,  que  a  política  educacional  começa,  aos  poucos,  a 
compreender  que  a  Educação  Escolar  Quilombola  vem  sendo  negada  como  um  direito. 
Entretanto, na gestão dos sistemas de ensino, nos processos de formação de professores, na 
produção  teórica  educacional,  essa  realidade  tem sido  invisibilizada  ou  tratada  de  forma 
marginal.  São  as  pressões  das  organizações  do  Movimento  Quilombola  e  do  Movimento 
Negro que trazem essa problemática à cena pública e política e a colocam como importante 
questão social e educacional.

Existem princípios constitucionais que atestam o direito das populações quilombolas a 
uma educação diferenciada. A Constituição Federal de 1988, no art. 208, I, assegura a todos 
em idade escolar “Ensino Fundamental, obrigatório e gratuito, garantida, inclusive, sua oferta 
gratuita para todos os que a ele não tiverem acesso na idade própria” e afirma ainda no inciso 
VII, § 3º, ser competência do poder público “recensear os educandos no Ensino Fundamental, 
fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola”. No art. 
210, a Constituição diz: “Serão fixados conteúdos mínimos para o Ensino Fundamental, de 
maneira  a  assegurar  formação básica  comum e  respeito  aos  valores  culturais  e  artísticos, 
nacionais e regionais”, garantindo que a escola levará em conta a cultura da região onde está 
inserida.

A oferta da educação escolar para as comunidades quilombolas faz parte do direito à 
educação; porém, o histórico de desigualdades, violência e discriminações que recai sobre 
esses coletivos afeta a garantia do seu direito à educação, à saúde, ao trabalho e à terra. Nesse 
sentido, atendendo aos mesmos preceitos constitucionais, pode-se afirmar que é direito da 
população  quilombola  ter  a  garantia  de  uma  escola  que  lhe  assegure  a  formação  básica 
comum,  bem  como  o  respeito  aos  seus  valores  culturais.  Para  tal,  faz-se  necessário 
normatização e orientações específicas no âmbito das políticas educacional e curricular.

4  A implementação  das  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  a  Educação  Escolar 
Quilombola

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola deverão 
estar de acordo com o conjunto das Diretrizes Curriculares Nacionais em vigor na educação 
brasileira. Contudo, como apresentado, a especificidade histórica, econômica, social, política, 
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cultural e educacional dos quilombolas, assegurada pela legislação nacional e internacional, 
demanda a elaboração e a implementação de Diretrizes Curriculares Nacionais específicas.

Cabe  ressaltar  que  a  configuração  dos  quilombolas  como  povos  e  comunidades 
tradicionais e a proximidade de alguns aspectos das comunidades quilombolas rurais com as 
demais populações que também vivem nesses contextos possibilitam pontos de intersecção 
histórica,  econômica,  social,  política,  cultural  e  educacional  entre  os  quilombolas,  os 
indígenas e os povos do campo.

No caso  dos  povos  indígenas,  essa  aproximação pode  ser  vista  nos  aspectos  aqui 
apontados  pela  Convenção  169  da  OIT  e  na  Política  Nacional  de  Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais: o direito à autodefinição, ao território, a 
identidade étnica e a relação de sustentabilidade com o meio. Deve-se considerar também o 
fato  de  serem  comunidades  tradicionais  que  se  identificam  entre  si,  situam-se  em 
determinados contextos territoriais, geográficos, culturais e sociais nos quais a economia está 
à  mercê  das  relações  sociais,  enquanto,  em outros  espaços  da  sociedade  mais  ampla,  as 
relações sociais é que estão subordinadas à economia. (FILHO; ALMEIDA; MELO, p. 3, s/d)

É também importante reiterar que muitas comunidades quilombolas constroem a sua 
história e sua vida em contextos rurais e, dessa forma, também podem ser compreendidas 
como integrantes da ampla configuração formada pelos povos do campo, no Brasil.

O  campo  nesse  sentido  “é  mais  que  um perímetro  não  urbano;  é  um  campo  de 
possibilidades que dinamizam a ligação dos seres com a própria produção das condições de 
existência social e com as realizações da sociedade humana” (Parecer CNE/CEB nº 36/2001).

Portanto,  a  Educação  Escolar  Quilombola  será  implementada  guardando  as  suas 
particularidades, bem como na sua interface com a Educação Escolar Indígena e a Educação 
do Campo. Sendo assim, as comunidades quilombolas poderão ser destinatárias, em algumas 
situações, das políticas públicas voltadas para povos indígenas e do campo, respeitado o que é 
peculiar de cada um e quando a legislação assim o permitir.

Nesse  sentido,  guardadas  as  devidas  especificidades  apontadas  sobre  a  realidade 
histórica, social, cultural, política e educacional quilombola nas cinco regiões do Brasil, estas 
Diretrizes e a Resolução delas decorrente seguirão os princípios e os aspectos legais nacionais 
da Constituição Federal e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96), bem 
como  orientações  comuns  constantes  nos  diversos  Pareceres  e  Resoluções  referentes  às 
Diretrizes Curriculares Nacionais aprovadas pela Câmara de Educação Básica do Conselho 
Nacional  de  Educação  e  homologadas  pelo  Ministro  da  Educação,  em  especial,  aquelas 
voltadas para a Educação Escolar Indígena (Parecer CNE/CEB nº 13/2012) e para a Educação 
Básica das Escolas do Campo (Resolução CNE/CEB nº 1/2002, que definiu as Diretrizes 
Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, com fundamento no Parecer 
CNE/CEB  nº  36/2001  e  na  Resolução  CNE/CEB  nº  2/2008,  que  definiu  as  Diretrizes 
Complementares  para  a  Educação  do  Campo,  com fundamento  no  Parecer  CNE/CEB nº 
23/2007, reexaminado pelo Parecer CNE/CEB nº 3/2008).

Do ponto de vista nacional, com destaque para a legislação educacional, as escolas 
quilombolas e as escolas que atendem estudantes oriundos de territórios quilombolas, bem 
como as redes de ensino das quais fazem parte, possuem orientações gerais constantes da Lei 
nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) e da Lei nº 11.494/2007, que regulamenta 
o  Fundo de Desenvolvimento  da  Educação Básica  e  de  Valorização dos  Profissionais  da 
Educação (FUNDEB) para o atendimento dessa parcela da população. De acordo com a LDB:

Art.  23.  A  educação  básica  poderá  organizar-se  em  séries  anuais,  períodos 
semestrais, ciclos, alternância regular de estudos, grupos não-seriados, com base na  
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idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização,  
sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.
Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional  
comum, a ser complementada em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar,  
por uma base nacional comum, a ser complementada em cada sistema de ensino e  
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada,  exigida pelas características 
regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. (grifo nosso)

Art. 28. Na oferta da educação básica para a população rural, os sistemas de ensino  
promoverão as adaptações necessárias à sua adequação, às peculiaridades da vida  
rural e de cada região, especialmente. (grifo nosso)
I  -  conteúdos  curriculares  e  metodologias  apropriadas  às  reais  necessidades  e  
interesses dos alunos da zona rural;
II - organização escolar própria, incluindo a adequação do calendário escolar às  
fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;
III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Conforme a Lei nº 11.494/2007 (FUNDEB):

Art.  10  A  distribuição  proporcional  de  recursos  dos  Fundos  levará  em conta  as  
seguintes diferenças entre etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino 
da educação básica:
I - creche em tempo integral;
II - pré-escola em tempo integral;
III - creche em tempo parcial;
IV - pré-escola em tempo parcial;
V - anos iniciais do ensino fundamental urbano;
VI - anos iniciais do ensino fundamental no campo;
VII - anos finais do ensino fundamental urbano;
VIII - anos finais do ensino fundamental no campo;
IX- ensino fundamental em tempo integral;
X - ensino médio urbano;
XI - ensino médio no campo;
XII - ensino médio em tempo integral;
XIII - ensino médio integrado à educação profissional;
XIV - educação especial;
XV - educação indígena e quilombola;
XVI - educação de jovens e adultos com avaliação no processo; 
XVII  -  educação  de  jovens  e  adultos  integrada  à  educação  profissional  de  nível  
médio, com avaliação no processo. (grifo nosso)

No caso específico da Educação do Campo, a legislação nacional também possibilita 
uma ampliação da sua compreensão e daqueles que por ela devem ser atendidos, incluindo, 
dentre esses, os quilombolas. A legislação conceitua as escolas do campo de forma alargada, 
compreendendo não somente aquelas localizadas nas áreas rurais,  mas também as  turmas 
anexas vinculadas a escolas com sede em área urbana, conforme Decreto nº 7.352/2010, que 
dispõe  sobre  a  política  de  Educação do  Campo e  o  Programa Nacional  de  Educação na 
Reforma Agrária (PRONERA):
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Art. 1º (...)
§ 1o Para os efeitos deste Decreto, entende-se por:
I - populações do campo: os agricultores familiares, os extrativistas, os pescadores 
artesanais,  os  ribeirinhos,  os  assentados  e  acampados  da  reforma  agrária,  os  
trabalhadores assalariados rurais, os quilombolas, os caiçaras, os povos da floresta,  
os caboclos e outros que produzam suas condições materiais de existência a partir do  
trabalho no meio rural; e 
II - escola do campo: aquela situada em área rural, conforme definida pela Fundação  
Instituto Brasileiro de Geografia e  Estatística (IBGE),  ou aquela situada em área  
urbana, desde que atenda predominantemente a populações do campo.
§ 2o  Serão consideradas do campo as turmas anexas vinculadas a escolas com sede  
em área urbana, que funcionem nas condições especificadas no inciso II do § 1o.

A  legislação  anteriormente  citada  possibilita  aos  sistemas  de  ensino  e  às  escolas 
construírem suas políticas e seus projetos político-pedagógicos, organizarem o seu orçamento 
incluindo financiamento para a  Educação do Campo e,  dentro dessa,  a Educação Escolar 
Quilombola, levando-se em consideração a diversidade cultural e regional brasileira.

Somada a essa legislação, temos ainda a regulamentação específica para a educação 
escolar dos povos do campo por meio da Resolução CNE/CEB nº 1/2002, que definiu as 
Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, com fundamento no 
Parecer CNE/CEB nº 36/2001. Essas Diretrizes orientam os sistemas de ensino em relação à 
organização  dessas  escolas  e  garantem a  oferta  da  Educação  do  Campo  –  tratada  como 
educação rural na legislação brasileira – para os povos do campo. Segundo elas, o campo 
abarca os coletivos sociais que vivem nos espaços da floresta, da pecuária, das minas e da 
agricultura, os espaços pesqueiros, caiçaras, ribeirinhos e extrativistas. Dentre esses, estão os 
quilombolas.

Como  salientado,  é  possível  reconhecer  pontos  comuns  entre  as  comunidades 
quilombolas – em especial aquelas que se localizam nas áreas rurais – e os povos do campo 
mencionados nas Diretrizes acima referidas.

Ao conceituar os povos do campo reconhecendo nesses a presença das comunidades 
quilombolas  e  o  dever  do  poder  público  na  oferta  de  uma  educação  que  respeite  suas 
especificidades,  cabe  destacar  até  que  ponto  as  questões  de  ordem  étnico-raciais,  os 
conhecimentos tradicionais, as questões de ancestralidade que dizem respeito aos quilombolas 
conseguem, de fato, ser contempladas na regulamentação voltada para a Educação do Campo.

O  reconhecimento  público  de  uma  orientação  educacional  específica  dirigida  às 
comunidades  quilombolas  vem  ocorrendo,  paulatinamente,  por  pressão  dos  Movimentos 
Quilombolas, pelo reconhecimento na CONAE, pelo próprio Conselho Nacional da Educação 
e pela União. Sobre este último aspecto, cabe destacar o Decreto nº 7.352/2010, que dispõe 
sobre a política de Educação do Campo e o Programa Nacional de Educação na Reforma 
Agrária (PRONERA).

Esse  Decreto  dá  origem  ao  Programa  Nacional  de  Educação  do  Campo 
(PRONACAMPO), que estabelece um conjunto de ações articuladas que atenderá escolas do 
campo  e  quilombolas  em  quatro  eixos:  gestão  e  práticas  pedagógicas,  formação  de 
professores,  Educação  de  Jovens  e  Adultos,  Educação  Profissional  e  Tecnológica  e 
infraestrutura física e tecnológica.

Tal  mudança exige do MEC, dos gestores  dos  sistemas de ensino,  das  escolas  de 
Educação  Básica,  das  instituições  de  Educação  Superior  e  de  Educação  Profissional  e 
Tecnológica  que  considerem  as  comunidades  quilombolas  rurais  na  implementação  de 
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políticas e práticas voltadas para a população que vive nas áreas rurais do país, respeitando as 
suas especificidades.

4.1 Comunidades quilombolas: aproximações e especificidades no contexto rural

Na  configuração  histórica  das  comunidades  quilombolas,  articulam-se  as  duas 
questões mais tensas da nossa conformação social e política: terra e raça. Trata-se de uma 
história densa, tensa e complexa. É interessante notar que essa complexidade pode ser vista na 
capacidade  de interface  que a  questão quilombola assume com outros grupos  e  coletivos 
sociais, quer seja pelas questões étnicas, raciais e identitárias, quer seja pelas questões de 
direito ao território e de luta pela terra.

No  contexto  das  lutas  por  uma  Educação  do  Campo  realizada  no  campo,  vários 
representantes  das  comunidades  e  organizações  quilombolas  rurais  se  fazem  presentes. 
Alguns  coletivos  quilombolas  participaram,  ativamente,  dos  eventos  históricos  realizados 
pelos movimentos sociais do campo, tais como a 1ª e a 2ª Conferência Nacional por uma 
Educação no Campo (1998 e 2004). Do ponto de vista da formação de professores, alguns 
quilombolas têm se formado, em nível superior, nos cursos de Formação de Educadores do 
Campo, promovidos por diferentes universidades públicas do país.

Segundo as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo 
(Parecer  CNE/CEB nº  36/2001 e  Resolução CNE/CEB nº  1/2002),  os  sujeitos  do  campo 
abarcam  uma  diversidade  de  coletivos  sociais  e,  dentre  eles,  citam-se  as  comunidades 
quilombolas. Podemos encontrar essa conceituação no texto de apresentação que acompanha 
tais Diretrizes.  Segundo ele, o ele, o campo é composto de múltiplos sujeitos: assalariados rurais 
temporários, posseiros, meeiros, arrendatários, acampados, assentados, reassentados atingidos 
por  barragens,  agricultores  familiares,  vileiros  rurais,  povos  da  floresta,  indígenas, 
descendentes  negros  provenientes  de  quilombos,  pescadores,  ribeirinhos  e  outros  mais 
(Parecer CNE/CEB nº 36/2001, grifos nossos).

No  entanto,  deve-se  ressaltar  que,  apesar  dos  pontos  de  confluência  na  luta  por 
educação entre os povos do campo e os quilombolas, há particularidades históricas, culturais, 
étnico-raciais,  regionais  e  econômicas  que  os  distinguem  entre  si,  bem  como  o  tipo  de 
educação escolar por eles demandada. Tais singularidades exigem dos sistemas de ensino a 
necessária oferta de uma educação escolar que garanta uma educação igualitária e que, ao 
mesmo tempo, reconheça o direito à diferença aos coletivos sociais diversos que compõem a 
nossa sociedade. Incide sobre os quilombolas algo que não é considerado como uma bandeira 
de luta dos povos do campo: o direito étnico.

Há dimensões de constituição histórica, das marcas de um passado escravista e das 
lutas pela liberdade, da forte presença da ancestralidade, da memória e da forma como a terra 
foi  conquistada,  doada e  comprada quando nos referimos aos quilombolas.  Há também a 
vivência  do  racismo,  da  discriminação  e  do  preconceito  racial,  que  são  específicas  das 
comunidades  quilombolas  e  que  atravessam sua  relação com o  Estado,  a  sociedade mais 
ampla e a escola.

De acordo com Flávio Gomes (2011), as comunidades negras rurais quilombolas no 
Brasil  têm uma característica única – comparadas às comunidades semelhantes em países 
como Colômbia, Venezuela, Equador, Suriname, Jamaica entre outros – no caso, a densidade 
espacial e temporal e a articulação com outros setores sociais da população negra desde os 
tempos coloniais. Aqui nunca houve isolamentos e, portanto, os quilombos cada vez mais se 
articularam com variadas formas de microssociedades camponesas.9

9 As reflexões sobre a especificidade histórica das comunidades quilombolas no meio rural foram enviadas como 
contribuição ao texto das Diretrizes pelo Prof. Dr. Flávio Gomes (UFRJ), a quem a Comissão da Câmara de 
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Ao invés  de  obstáculos,  tais  características  devem ser  pensadas  como desafios  de 
ampliação para as identidades e expectativas das atuais e inúmeras comunidades negras rurais 
quilombolas  e  todas  as  formas  de  políticas  públicas  a  elas  destinadas.  No  Brasil,  as 
comunidades negras rurais quilombolas – e as políticas públicas envolventes – devem também 
pensar nas experiências da pós-emancipação. A experiência dos quilombolas no país não se 
esgota num dado passado da escravidão. É fundamental entender a sua formação, expectativas 
identitárias, a constituição da ideia de “nação” no alvorecer do século XX etc.

Em diversas  áreas  –  com peculiaridades  sóciodemográficas  –  cativos  e  quilombos 
constituíram práticas socioeconômicas e culturais, a partir das quais interagiram. Existiriam 
“camponeses  não  proprietários”,  “camponeses  proprietários”,  “atividades  camponesas  dos 
quilombolas”  e  o  “protocampesinato  escravo”.  Ainda  são  poucos  os  estudos  que 
acompanharam as populações de libertos e ex-escravos e as suas expectativas de ocupação de 
terra na pós-emancipação. Muitas terras podem ter sido legadas por gerações de famílias de 
escravos e depois libertos, ocasionando conflitos com antigos senhores no pós-1888. Isso sem 
falar em terras doadas em testamentos para escravos e libertos. O que aconteceu com muitas 
comunidades  quilombolas  na  pós-emancipação?  Certamente  estigmatização,  intolerância, 
truculência e a produção de uma “invisibilidade” social travestida de um falso isolamento, 
algo que nunca houve historicamente.

Ainda  durante  o  cativeiro,  as  relações  da  população  livre  pobre  rural  com  as 
comunidades de fugitivos eram simbióticas. E podemos indagar em que medida a experiência 
de  um  campesinato  negro  (ocupações  em  áreas  de  fronteiras  agrárias)  se  articulou  com 
migração de populações de mocambos e terras doadas a libertos.

É importante entender os processos de formação de um campesinato negro não só a 
partir  dos  quilombos/mocambos,  mas,  fundamentalmente,  com  base  nas  experiências  de 
ocupação de terra via libertos e terras doadas nas últimas décadas do século XIX e início do 
XX. Estudos clássicos sobre campesinato no Brasil  pouco enfatizaram as conexões – em 
termos de  apropriação  da  terra,  territórios,  memórias,  mundos  do  trabalho  –  com a  pós-
emancipação e a questão étnico-racial. Seria uma questão fundamental para pensar a história e 
as políticas públicas de direitos humanos e cidadania (uma base da educação quilombola) 
contemporânea.

Vejamos:  ao longo de todo o Brasil,  tanto próximas às grandes cidades,  em áreas 
importantes da agroexportação e produção de alimentos dos séculos XVIII e XIX, como em 
áreas de fronteiras e mesmo em divisa com terras indígenas, são encontradas inúmeras vilas, 
povoados e comunidades negras. As formações históricas dessas são diversas: terras herdadas 
de quilombolas/escravos fugidos e seus descendentes da escravidão; doações de senhores ou 
ordens  religiosas  a  ex-escravos;  terras  compradas  por  libertos  e  herdadas  pelos  seus 
descendentes; terras conseguidas do Estado em troca de participação em guerras ou ainda de 
inúmeras migrações de libertos e suas famílias no período imediatamente pós-emancipação. É 
possível  identificar  comunidades  remanescentes  em  vários  lugares,  muitas  das  quais 
conhecidas pelas denominações: populações tradicionais rurais negras, comunidades e bairros 
rurais negros, também chamados de terras de preto.

Na complexidade histórica de um campesinato negro no Brasil, no alvorecer do século 
XX,  vemos  o  surgimento  de  culturas  e  identidades  no  mundo  rural.  Diversos  fatores 
econômicos, geográficos e demográficos tiveram impacto sobre essas formações sociais onde 
elas existiram. As estratégias para manter autonomia podiam estar combinadas a contextos 
geográficos  e  socioeconômicos  diversos.  Na  pós-emancipação,  estratégias  de  grupos 
familiares  de  negros  ex-escravos  e  filhos  desses  podem  ter  sido  a  forma  de  forjarem 
comunidades  camponesas,  tentando  integrar  suas  atividades  econômicas  não  só  com  as 

Educação Básica do CNE muito agradece.
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antigas  comunidades  de  senzalas  próximas,  como  também  junto  a  pequenos  lavradores, 
homens  livres,  pobres,  vendeiros,  etc.  Na  perspectiva  da  formação  de  comunidades 
camponesas, pode-se pensar a sua constituição e as suas articulações socioeconômicas. Tal 
horizonte  pode  ser  fundamental  para  articular  as  expectativas  da  Educação  Escolar 
Quilombola com outros mecanismos e projetos educacionais ampliados e com perspectiva de 
cidadania. Nunca num sentido culturalista e pior de isolamento.

Aparentemente,  detalhes  da  história  acerca  dessas  questões  são  importantes  para 
ampliar os sentidos de cidadania, identidade e políticas públicas que envolvem o debate sobre 
a  educação  quilombola.  Políticas  de  inclusão,  cidadania,  diversidade,  direitos  humanos  e 
reparação. Os quilombolas de ontem e de hoje são o Brasil. Se não estiveram contemplados 
nas narrativas do passado colonial, nos modelos de formação do Estado Nacional, no império 
e nos ideais republicanos de nação e modernidade, deverão estar hoje no acesso à terra, aos 
bens públicos e às políticas de cidadania.

É fundamental considerar que, ao falarmos de comunidades quilombolas, referimo-nos 
também a quilombos urbanos. Esse é um aspecto importante na história da constituição dos 
quilombos no Brasil.  Muitas comunidades quilombolas urbanas e suburbanas existiram no 
período escravista, mantiveram-se após a abolição e existem até hoje. Vivem a tensão e a 
opressão do mercado imobiliário dos centros urbanos, que usurpa suas terras, desvaloriza suas 
culturas e oprime seus moradores. Essa é mais uma característica que difere as comunidades 
quilombolas dos demais povos do campo e que precisa ser inserida pelos sistemas de ensino, 
pelas escolas de Educação Básica, pelas instituições de Educação Superior e de Educação 
Profissional e Tecnológica na implementação destas Diretrizes.

4. 2 Comunidades quilombolas e o etnodesenvolvimento10

O trabalho humano, ao longo dos tempos,  foi  sendo concebido tão somente como 
atividade  econômica  que  cada  vez  mais  se  distancia  da  experiência  compartilhada  entre 
homens e mulheres que agem sobre a natureza de modo a produzir a vida, seja na solução de 
desafios cotidianos, seja na inventividade de tecnologias, seja ainda na inclusão nas práticas 
de fazer daqueles elementos advindos de uma cultura cuja dimensão simbólica produz vasto 
repertório de significados.

As populações negras e quilombolas, por meio de modos próprios de manusear a terra, 
têm, ancestralmente, revelado modelos que, no âmbito do vivido, tornam o território um lugar 
de paradoxos em que a inventividade humana ora desafia a escassez decorrente da falta de 
direitos humanos, ora aponta para um sentimento gregário, de comunidade, que produz uma 
economia assentada na reciprocidade.

Uma economia de reciprocidade se efetiva na medida em que se trocam “bens sem a 
intermediação de dinheiro, com uma intensidade e frequência que não são comuns em outras 
estruturas sociais exteriores à unidade familiar de moradia” e que, em decorrência disso, torna 
a  solidariedade  uma  dívida  moral  que  “não  envolve  apenas  o  interesse  pelo  outro,  mas 
também o  interesse  em se  autoafirmar,  em demonstrar  que  é  possível  dar-se  ao  luxo da 
generosidade.” (ANJOS; LEITÃO, 2009, p. 18)

Essa economia baseada em ações de reciprocidade aponta para visões de mundo em 
que o ato de trabalhar não é cindido do pensar e, muito menos, desagregador de um grupo que 
dialoga, permanentemente, com suas necessidades diárias, levando-o a não desprezar, de igual 
modo, soluções  que  muitas  vezes  lhe são exteriores.  Tais  medidas têm como princípio a 

10 A comissão CNE/CEB agradece as contribuições da Profa.  Dra.  Georgina Helena Lima Nunes acerca das 
questões sobre etnodesenvolvimento, resultantes da Reunião Técnica CNE/CEB e MEC/SECADI/CADARA, 
realizada no dia 24 de maio de 2012, nas dependências do CNE.
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garantia de uma sustentabilidade que não viola as identidades locais, dentre elas, a étnico-
racial, que cimenta relações que rejeitam a excessiva produção de mercadorias, de consumo, 
de devastação socioambiental, e também aquelas que abarcam relações sociais sólidas que 
reafirmam  concepções  de  desenvolvimento  contrárias  a  desenraizamentos  de  qualquer 
natureza.

Muitos desses princípios são encontrados no etnodesenvolvimento, que pode ser visto 
como “um dos modelos possíveis de desenvolvimento alternativo, em tudo e por tudo oposto 
à  ideologia  desenvolvimentista,  normalmente  portadora  de  posturas  contaminadas  de 
autoritarismo.”  (OLIVEIRA,  R.,  p.  217,  2000)  Tal  modelo,  cujo  surgimento  decorre  das 
experiências  das  populações  indígenas  hispano-americanas  e  que  pode  ser  utilizado  por 
qualquer outro grupamento étnico-racial, respeitadas as suas especificidades, pressupõe: “(1) 
que as estratégias de desenvolvimento sejam destinadas prioritariamente ao atendimento das 
necessidades básicas da população e para a melhoria de seu padrão de vida; (2) que a visão 
seja orientada para as necessidades do país; (3) que se procure aproveitar as tradições locais; 
(4) que se respeite o ponto de vista ecológico; (5) que seja  autossustentável,  respeitando, 
sempre que possível, os recursos locais, seja naturais, seja técnicos ou humanos; (6) que seja 
um  desenvolvimento  participante,  jamais  tecnocrático,  abrindo-se  à  participação  das 
populações em todas as etapas de planejamento, execução e avaliação.” (STAVENHAGEM 
apud OLIVEIRA, R., 2000, p. 48)

A diversidade dos elementos apontados na perspectiva etnodesenvolvimentista obriga 
a compreender a dimensão pedagógica contida nos conhecimentos tradicionais que produzem 
metodologias que garantem uma biodiversidade, resultado de “um sistema lógico e racional 
de se conviver com a natureza”, tornando possível “observar uma gama enorme de sementes 
agrícolas, ervas medicinais, formas de adubar os solos e produzir alimentos sem a necessidade 
de  se  adotar  técnicas  da  agricultura  convencional  baseada  em  técnicas  industriais 
degradadoras da natureza e seus recursos.” (FIDELIS, 2011, s.n.)

A  racionalidade  do  modo  de  produção  da  existência  contida  no  estilo  de  vida 
quilombola deve ser reconhecida, igualmente, nas tecnologias presentes nos territórios onde 
muitas  delas  estão  a  cair  em  desuso.  Mesmo  assim,  contribuem  no  processo  de 
reconhecimento do lugar como potencializador de ferramentas não apenas para fins utilitários, 
mas também como mecanismos didático-pedagógicos que, na dinâmica escolar, reafirmam a 
intelectualidade  negra  decorrente  da  humana  capacidade  em  projetar,  selecionar  matéria-
prima, construir tecnologias que solucionam problemas de diferentes ordens ou, então, formas 
de trabalho,  tais  como os mutirões que otimizam tempo, espaço e energia e fortalecem a 
sociabilidade.

A dinamicidade das populações negras e quilombolas revela a herança africana que, 
em todos os ciclos da economia colonial,  se valia de seu capital cultural não apenas para 
favorecer  o  modelo  escravocrata  vigente,  como  também  para  potencializar  as  inúmeras 
resistências negras que dialogavam com esse capital de forma oposta à escravidão, ou seja, 
mais libertária.

As chamadas tecnologias sociais, como mais um desdobramento de práticas solidárias 
que  almejam  a  sustentabilidade,  correspondem  a  práticas  de  inclusão  cuja  melhoria  na 
condição de vida decorre da intersecção de “diferentes maneiras de conhecer  o mundo – 
saberes tradicionais, saberes populares e saberes científicos; saberes pertencentes ao campo 
das  ciências  humanas  e  saberes  pertencentes  ao  campo  das  ciências  exatas.”  (OTERO; 
JARDIM, 2004, p. 122)

A  infância  e  a  juventude  quilombolas  convivem  com  um  trabalho  familiar  que 
reassume dimensão educativa na medida em que esse não se funda na base exploratória da 
força de trabalho tão presente em uma sociedade que estratifica/classifica pelas diferenças. No 
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âmbito do trabalho familiar, as gerações presentes têm desenvolvido uma consciência política 
que coaduna com a defesa do território,  visto  que os tempos de trabalho são tempos de, 
igualmente, brincar, estudar, escutar, observar, confrontar o vivido com o desconhecido, que é 
função da escola propiciar e fomentar.

5 Sobre a Educação Escolar Quilombola

5.1 Características das escolas quilombolas e escolas que atendem estudantes oriundos 
de territórios quilombolas

A Educação  Escolar  Quilombola  organiza  precipuamente  o  ensino  ministrado  nas 
instituições  educacionais,  fundamentando-se,  informando-se  e  alimentando-se  de  memória 
coletiva, línguas reminiscentes, marcos civilizatórios, práticas culturais, acervos e repertórios 
orais, festejos, usos, tradições e demais elementos que conformam o patrimônio cultural das 
comunidades quilombolas de todo o país.

Na Educação Escolar Quilombola, a Educação Básica, em suas etapas e modalidades, 
compreende  a  Educação  Infantil,  o  Ensino  Fundamental,  o  Ensino  Médio,  a  Educação 
Especial, a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, a Educação de Jovens e Adultos, 
inclusive na Educação a Distância, e destina-se ao atendimento das populações quilombolas 
rurais  e  urbanas  em  suas  mais  variadas  formas  de  produção  cultural,  social,  política  e 
econômica.

Essa  modalidade de  educação deverá  ser  ofertada  por  estabelecimentos  de ensino, 
públicos  e  privados,  localizados  em  comunidades  reconhecidas  pelos  órgãos  públicos 
responsáveis como quilombolas, rurais e urbanas, bem como por estabelecimentos de ensino 
próximos aos territórios quilombolas e que recebem parte significativa dos seus estudantes.

Ao se analisar a realidade educacional dos quilombolas, observa-se que só o fato de 
uma instituição escolar estar localizada em uma dessas comunidades ou atender a crianças, 
adolescentes, jovens e adultos residentes nesses territórios não assegura que o ensino por ela 
ministrado,  seu  currículo  e  o  projeto  político-pedagógico  dialoguem  com  a  realidade 
quilombola  local.  Isso  também  não  garante  que  os  profissionais  que  atuam  nesses 
estabelecimentos de ensino tenham conhecimento da história dos quilombos, dos avanços e 
dos desafios da luta antirracista e dos povos quilombolas no Brasil.

É preciso reconhecer que muitos estudantes quilombolas, principalmente aqueles que 
estudam nos anos  finais  do Ensino  Fundamental  e  do Ensino  Médio,  frequentam escolas 
públicas e privadas fora das suas comunidades de origem. Nesse sentido, a Educação Escolar 
Quilombola possui  abrangência  maior.  Ela  focaliza a  realidade  de escolas localizadas em 
territórios  quilombolas  e  no  seu  entorno  e  se  preocupa  ainda  com  a  inserção  dos 
conhecimentos sobre a realidade dos quilombos em todas as escolas da Educação Básica.

O  projeto  político-pedagógico  a  ser  construído  é  aquele  em  que  os  estudantes 
quilombolas  e  demais  estudantes  presentes  nas  escolas  da  Educação  Escolar  Quilombola 
possam estudar  a  respeito  dessa realidade de forma aprofundada,  ética  e  contextualizada. 
Quanto  mais  avançarem  nas  etapas  e  modalidades  da  Educação  Básica  e  na  Educação 
Superior, se esses estudantes forem quilombolas, mais deverão ser respeitados enquanto tais 
no ambiente escolar e, se não o forem, deverão aprender a tratar dignamente seus colegas 
quilombolas,  sua  história  e  cultura,  assim  como  conhecer  suas  tradições,  relação  com  o 
trabalho, questões de etnodesenvolvimento, lutas e desafios.

Embora ainda nos falte um quadro nacional, regional e local mais completo sobre as 
características dessas instituições escolares, as três audiências públicas realizadas pelo CNE 
no processo de elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 

26



Quilombola  permitem assim  definir  essa  modalidade:  Educação  Escolar  Quilombola  é  a 
modalidade de educação que compreende as escolas quilombolas e as escolas que atendem 
estudantes oriundos de territórios quilombolas. Nesse caso, entende-se por escola quilombola 
aquela localizada em território quilombola.

A educação ofertada aos povos quilombolas faz parte da educação nacional e, nesse 
sentido, deve ser garantida como um direito. Portanto, estas Diretrizes orientam os sistemas 
de ensino e as escolas de Educação Básica a desenvolver propostas pedagógicas em sintonia 
com a dinâmica nacional, regional e local da questão quilombola no Brasil. Ao dialogar com a 
legislação educacional geral e produzir normas e orientações específicas para as realidades 
quilombolas, o CNE orienta Estados, Distrito Federal e Municípios na construção das próprias 
Diretrizes Curriculares em consonância com a nacional e que atendam à história, à vivência, à 
cultura, às tradições, à inserção no mundo do trabalho próprios dos quilombos da atualidade, 
os quais se encontram representados nas diferentes regiões do país.

5.2 Etapas e modalidades da Educação Escolar Quilombola

Como integrante da educação nacional, a Educação Escolar Quilombola é dever do 
Estado,  de  acordo  com  o  art.  208  da  Constituição  Federal.  Deverá  também  atender  aos 
critérios de flexibilidade na sua organização escolar conforme o art. 23 da Lei nº 9.394/96 
(LDB), seguindo as orientações gerais prescritas nos arts. 24, 26 e 26-A dessa mesma lei.

A Educação Escolar Quilombola pode ser entendida como uma modalidade alargada, 
pois, dada sua especificidade, abarca dentro de si todas as etapas e modalidades da Educação 
Básica  e,  ao  mesmo  tempo,  necessita  de  legislação  específica  que  contemple  as  suas 
características.

Guardadas as particularidades da vivência e realidade quilombolas, a educação a ser 
ofertada e garantida a essas comunidades deverá estabelecer as  etapas correspondentes aos 
diferentes momentos constitutivos do desenvolvimento educacional da Educação Básica:

a) a Educação Infantil, que compreende: a creche, englobando as diferentes etapas do 
desenvolvimento da criança até 3 (três) anos e 11 (onze) meses; e a pré-escola, com duração 
de 2 (dois) anos;

b) o Ensino Fundamental,  obrigatório e gratuito, com duração de 9 (nove) anos, e 
organizado e tratado em duas fases: a dos 5 (cinco) anos iniciais e a dos 4 (quatro) anos finais; 

c) o Ensino Médio, com duração mínima de 3 (três) anos. Deverá também considerar 
as  modalidades:  Educação  Profissional  Técnica  de  Nível  Médio,  Educação  de  Jovens  e 
Adultos, Educação Especial, bem como a Educação a Distância.

Cabe ressaltar que os sistemas de ensino na organização das atividades consideradas 
letivas das escolas quilombolas e das escolas que atendem estudantes oriundos de territórios 
quilombolas deverão considerar as orientações dadas pelo art. 23 da LDB e sua relação com 
as  demandas  e  especificidades  dessas  comunidades.  Sendo  assim,  a  Educação  Escolar 
Quilombola  poderá  se  organizar  de  variadas  formas,  tais  como  séries  anuais;  períodos 
semestrais;  ciclos;  alternância  regular  de  períodos  de  estudos  com  tempos  e  espaços 
específicos; grupos não seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou 
por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim 
o recomendar.

Reitera-se  que  os  sistemas  de  ensino,  ao  organizar  as  etapas  e  modalidades  da 
Educação  Escolar  Quilombola  na  Educação  Básica,  deverão  considerar  o  exposto  nestas 
Diretrizes,  no  conjunto  das  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  aprovadas  pelo  Conselho 
Nacional de Educação e homologadas pelo Ministro da Educação, com especial atenção para 
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a  aproximação  entre  a  Educação  Escolar  Quilombola,  a  Educação  Escolar  Indígena  e  a 
Educação do Campo no processo de implementação destas Diretrizes.

5.2.1 Educação Infantil

No cumprimento da Educação Infantil como uma das etapas da Educação Básica, a 
Educação Escolar Quilombola deverá ser desenvolvida de acordo com a Resolução CNE/CEB 
nº 4/2010, que definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, 
fundamentada no Parecer CNE/CEB nº 7/2010, e com a Resolução CNE/CEB nº 5/2009, que 
definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, com fundamento no 
Parecer CNE/CEB nº 20/2009, bem como os aspectos específicos dessas comunidades na 
vivência  da  sua  infância  destacados  nestas  Diretrizes  e  construídos  em conjunto  com as 
comunidades e as lideranças quilombolas.

A  Educação  Infantil,  primeira  etapa  da  Educação  Básica,  na  qual  se  privilegiam 
práticas de cuidar e educar, é um direito das crianças dos povos quilombolas e obrigação de 
oferta  pelo poder  público para as crianças de 4 e  5  anos.  Deve ser  garantida e realizada 
mediante o respeito às formas específicas de viver a infância, a identidade étnico-racial e a 
vivência sociocultural.

Na Educação Infantil, a frequência das crianças de até 3 anos é uma opção de cada 
família  das  comunidades  quilombolas que tem prerrogativa de,  ao avaliar  suas  funções  e 
objetivos  valendo-se  de  suas  referências  culturais  e  de  suas  necessidades,  decidir  pela 
matrícula  ou  não  de  suas  crianças  em  creches  ou  instituições  de  Educação  Infantil,  ou 
programa integrado de  atenção  à  infância  ou,  ainda,  em programas  de  Educação Infantil 
ofertados pelo poder público ou com este conveniados.

É  fundamental  ressaltar  que,  na  oferta  da  Educação  Infantil  na  Educação  Escolar 
Quilombola, deverá ser garantido à criança o direito a permanecer com o seu grupo familiar e 
comunitário de referência, evitando-se o seu deslocamento.

Os sistemas de  ensino  devem oferecer  a  Educação Infantil  com consulta  prévia  e 
informada a todos os envolvidos com a educação das crianças quilombolas, tais como pais, 
mães, avós, anciãos, professores, gestores escolares e lideranças comunitárias de acordo com 
os interesses e as necessidades de cada comunidade quilombola.

Visando ao bem-estar e ao direito das crianças quilombolas na Educação Infantil, as 
instituições  educativas  que  ofertam  tal  etapa  e  em  atendimento  às  reivindicações  do 
Movimento  Quilombola  deverão  proporcionar  a  participação  das  famílias  e  dos  anciãos, 
especialistas  nos  conhecimentos  tradicionais  de  cada  comunidade,  em  todas  as  fases  de 
implantação e desenvolvimento da Educação Infantil. Deverão ainda considerar as práticas de 
educar e de cuidar de cada comunidade quilombola como parte fundamental da organização 
curricular de acordo com seus espaços e tempos socioculturais. Outra função será elaborar 
material didático específico para a Educação Infantil,  junto com os docentes quilombolas, 
Secretarias de Educação, instituições de Educação Superior e pesquisadores, a fim de garantir 
a introdução de aspectos socioculturais quilombolas considerados mais significativos para a 
comunidade de pertencimento da criança.

Aos  profissionais  da  Educação  Infantil,  nos  seus  processos  de  formação  inicial  e 
continuada, deverão ser proporcionados estudos e pesquisas sobre a infância de maneira geral 
e  a  infância  quilombola em diferentes  partes  do país,  costumes,  brincadeiras,  práticas  de 
cuidado, músicas, parlendas, brincadeiras e jogos. Isso objetivando maior compreensão da 
vivência  desse  ciclo  da  formação  humana,  suas  especificidades  e  características  comuns 
quando comparado com outras infâncias vividas no país no meio rural e urbano.
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Cabe ao MEC redefinir  seus programas suplementares de apoio ao educando para 
incorporar  a  Educação Infantil,  de  acordo  com o  inciso  VII  do  art.  208  da  Constituição 
Federal que, na redação da Emenda Constitucional n º 59/2009, estendeu esses programas a 
toda a Educação Básica.

Os  programas  de  material  pedagógico  para  a  Educação  Infantil  devem  incluir 
materiais diversos em artes, música, dança, teatro, movimentos, adequados às faixas etárias, 
dimensionados por turmas e número de crianças das instituições e de acordo com a realidade 
sociocultural  das  comunidades  quilombolas.  É  importante  que  esses  equipamentos,  pelo 
desgaste  natural  com  o  uso,  sejam  considerados  como  material  de  consumo,  havendo 
necessidade de reposição.

O MEC deverá  viabilizar  também,  por  meio  de  criação  de  programa nacional  de 
material  pedagógico  para  a  Educação  Infantil,  um  processo  de  aquisição  e  distribuição 
sistemática de material para a rede pública de Educação Infantil, considerando a realidade das 
crianças quilombolas.

5.2.2 Ensino Fundamental

No cumprimento do Ensino Fundamental como uma das etapas da Educação Básica, a 
Educação  Escolar  Quilombola  deverá  ser  implementada  de  acordo  com  a  Resolução 
CNE/CEB nº 4/2010, que definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 
Básica,  fundamentada no Parecer  CNE/CEB nº  7/2010,  e com a Resolução CNE/CEB nº 
7/2010, que definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de nove 
anos, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 11/2010, bem como os aspectos específicos 
dessas  comunidades  na  vivência  da  sua  infância  e  da  adolescência  destacados  nestas 
Diretrizes e construídos em conjunto com as comunidades e lideranças quilombolas.

Enquanto  direito  humano,  social  e  público  subjetivo,  aliado  à  ação  educativa  da 
família e da comunidade, o Ensino Fundamental deve constituir-se em tempo e espaço de 
formação para a cidadania, articulado ao direito à identidade étnico-racial, à valorização da 
diversidade  e  ao  direito  à  igualdade.  Nesse  sentido,  é  de  obrigação  do  Estado  a  sua 
universalização, incluindo nessa as comunidades quilombolas.

Em concordância com as reivindicações e consultadas as comunidades quilombolas, o 
Ensino Fundamental na Educação Escolar Quilombola deverá considerar no seu currículo, na 
gestão e nas práticas pedagógicas o respeito, a valorização e o estudo dos conhecimentos 
tradicionais  produzidos  pelas  comunidades  quilombolas  e  necessários  ao  seu  convívio 
sociocultural com sua comunidade de pertença e com a sociedade mais ampla.

Para tal, deverá garantir aos estudantes ações, práticas e oportunidades educativas que 
visem  à  indissociabilidade  das  práticas  educativas  e  do  cuidar,  possibilitando  o  pleno 
desenvolvimento da formação humana dos estudantes e a articulação entre os conhecimentos 
científicos,  os  conhecimentos  tradicionais  e  as  práticas  socioculturais  próprias  das 
comunidades quilombolas, num processo dialógico e emancipatório.

O  Ensino  Fundamental  na  Educação  Escolar  Quilombola,  conforme  a  Resolução 
CNE/CEB nº 7/2010, realizará os três anos iniciais como um bloco pedagógico ou um ciclo 
sequencial  não  passível  de  interrupção,  voltado  para  oferecer  a  todos  os  estudantes  as 
oportunidades de sistematização e aprofundamento da aprendizagem básica, imprescindível 
para o prosseguimento dos estudos.

Cabe ainda destacar a reivindicação das comunidades quilombolas quanto à oferta do 
Ensino  Fundamental  na  Educação  Escolar  Quilombola,  preferencialmente  nos  territórios 
quilombolas.
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5.2.3 Ensino Médio

No cumprimento do Ensino Médio como direito social, dever do Estado e como etapa 
da Educação Básica, a Educação Escolar Quilombola deverá ser implementada de acordo com 
a Resolução CNE/CEB nº 4/2010, que definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 
para a Educação Básica, fundamentada no Parecer CNE/CEB nº 7/2010, e com a Resolução 
CNE/CEB nº 2/2012, que definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, 
com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 5/2011, bem como os aspectos específicos dessas 
comunidades na vivência da sua juventude e construídos em conjunto com as comunidades e 
lideranças quilombolas.

As escolas de Ensino Médio na Educação Escolar Quilombola deverão estruturar seus 
projetos  político-pedagógicos  considerando  as  finalidades  previstas  na  Lei  nº  9.394/96,  a 
saber:  a  consolidação  e  o  aprofundamento  dos  conhecimentos  adquiridos  no  Ensino 
Fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; a preparação básica para o trabalho 
e a cidadania do educando para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar a 
novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; o aprimoramento do educando 
como  pessoa  humana,  incluindo  a  formação  ética  e  o  desenvolvimento  da  autonomia 
intelectual e do pensamento crítico; a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos 
dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática.

O Ensino Médio na Educação Escolar Quilombola deverá garantir aos estudantes a sua 
participação em projetos de estudo e de trabalho, atividades pedagógicas dentro e fora da 
escola que visem ao fortalecimento dos laços de pertencimento com a sua comunidade e ao 
conhecimento das dimensões do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura próprios das 
comunidades  quilombolas.  Além  disso,  esses  estudantes  deverão  ter  conhecimento  da 
sociedade mais ampla, o seu protagonismo nos processos educativos, a fim de participar de 
uma formação  capaz  de  oportunizar  o  desenvolvimento  das  capacidades  de  análise  e  de 
tomada de decisões, resolução de problemas, flexibilidade, valorização dos conhecimentos 
tradicionais  produzidos pelas suas comunidades e  aprendizado de diversos conhecimentos 
necessários ao aprofundamento das suas interações com seu grupo de pertencimento. Eles 
também deverão ter acesso à articulação entre os conhecimentos científicos, bem como os 
conhecimentos tradicionais e as práticas socioculturais próprias de seus grupos étnico-raciais 
de pertencimento.

De acordo com a Resolução CNE/CEB nº 2/2012, as comunidades quilombolas rurais 
e urbanas, por meio de seus projetos de educação escolar, têm a prerrogativa de decidir o tipo 
de Ensino Médio adequado ao seu modo de vida e organização social. Por isso, as propostas 
de Ensino Médio na Educação Escolar Quilombola deverão considerar as especificidades de 
ser  jovem  quilombola,  seus  desafios,  dilemas  e  complexidades  sendo  ofertadas, 
preferencialmente, em territórios quilombolas.

Os  sistemas  de  ensino,  por  intermédio  de  ações  colaborativas,  deverão  promover 
consulta prévia e informada sobre o tipo de Ensino Médio adequado às diversas comunidades 
quilombolas, realizando diagnóstico das demandas relativas a essa etapa da Educação Básica, 
ouvidas as comunidades.

As escolas de Ensino Médio deverão inserir no seu projeto político-pedagógico temas 
para debate; estudo e discussão sobre a profissionalização da juventude; a Educação Superior 
como  um  direito  ao  jovem  quilombola  egresso  do  Ensino  Médio;  as  possibilidades  de 
inserção em processos de ações afirmativas nas instituições de Educação Superior como um 
direito constitucional garantido aos jovens oriundos de escolas públicas, negros, quilombolas 
e indígenas do país; a relação entre a sociedade moderna e os conhecimentos tradicionais e as 
questões que envolvem as situações de abandono do campo pelos jovens. Também deverão 
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inserir debates, estudos e discussões sobre sexualidade, relações de gênero, diversidade sexual 
e religiosa, superação do racismo, da discriminação e do preconceito racial.

5.2.4 Educação Especial

A Educação Especial é uma modalidade de educação transversal que visa assegurar 
aos  estudantes  com  deficiência,  transtornos  globais  do  desenvolvimento  e  com  altas 
habilidades e  superdotação o desenvolvimento da sua potencialidade socioeducacional  em 
todas as etapas e modalidades da Educação Básica nas escolas quilombolas e nas escolas que 
atendem estudantes oriundos de territórios quilombolas, por meio da oferta de Atendimento 
Educacional  Especializado  (AEE),  de  acordo  com  a  Resolução  CNE/CEB  nº  4/2009, 
fundamentado no Parecer CNE/CEB nº 13/2009.

Além da LDB, as escolas da Educação Básica, no que se refere à Educação Especial, 
estão  orientadas  a  seguir  a  Política  Nacional  de  Educação  Especial  na  Perspectiva  da 
Educação Inclusiva. Essa política, pelo seu caráter nacional, deverá ser universalizada para 
todas as escolas brasileiras e, nesse sentido, cabe a ela atender às comunidades quilombolas.

Durante as audiências públicas, várias lideranças e educadores quilombolas presentes 
solicitaram especial atenção do Conselho Nacional de Educação em relação à elaboração de 
orientações específicas para a oferta e garantia da Educação Especial na Educação Escolar 
Quilombola. Falta muito para que o Atendimento Educacional Especializado se realize nessas 
comunidades, tanto nos territórios quilombolas rurais quanto nos urbanos.

Nesse  sentido,  o  Ministério  da  Educação,  em sua  função indutora  e  executora  de 
políticas  públicas  educacionais,  deverá  realizar  diagnóstico  da  demanda  por  Educação 
Especial nas comunidades quilombolas, visando criar uma política nacional de Atendimento 
Educacional Especializado aos estudantes que dele necessitem.

Os sistemas de ensino possuem obrigações a cumprir na garantia desse direito. Uma 
delas é assegurar a acessibilidade aos estudantes quilombolas com deficiência, transtornos 
globais  do desenvolvimento e  com altas habilidades e  superdotação,  por  meio de prédios 
escolares,  equipamentos,  mobiliários,  transporte  escolar,  profissionais  especializados, 
tecnologia  assistiva,  alimentação  escolar  e  outros  materiais  e  recursos  necessários  ao 
atendimento dos estudantes e de acordo com o projeto político-pedagógico da escola.

No caso dos estudantes que apresentem necessidades diferenciadas de comunicação, o 
acesso  aos  conteúdos  deve  ser  garantido  mediante  a  utilização  de  linguagens  e  códigos 
aplicáveis, como o sistema Braille, a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), bem como a 
garantia da tecnologia assistiva, facultando-lhes e às suas famílias a opção pela abordagem 
pedagógica que julgarem adequada, ouvidos os profissionais especializados em cada caso, 
voltada  à  garantia  da  educação  de  qualidade  sociocultural  como  um  direito  dos  povos 
quilombolas.

Na identificação das necessidades educacionais especiais dos estudantes quilombolas, 
além da experiência dos professores, da consulta e opinião da família e das especificidades 
socioculturais, as escolas deverão contar com assessoramento técnico especializado e apoio da 
equipe responsável pela Educação Especial dos sistemas de ensino.

Portanto, o Atendimento Educacional Especializado na Educação Escolar Quilombola 
deve assegurar a igualdade de condições para o acesso, a permanência e a aprendizagem dos 
estudantes que demandam esse atendimento.

5.2.5 Educação de Jovens e Adultos (EJA)
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Com base na Constituição Federal de 1988, aos cidadãos de todas as faixas etárias, 
incluindo aqueles que já ultrapassaram a idade de escolarização regular, foi estabelecido o 
imperativo de ampliar as oportunidades educacionais.

No decorrer dos anos, a concepção do direito à educação das pessoas jovens e adultas 
extrapolou  o  enfoque  meramente  etário  e  cada  vez  mais  adentrou  a  esfera  do  direito  à 
educação nos diferentes ciclos da vida. Do ponto de vista nacional e internacional, a Educação 
de Jovens e Adultos (EJA) passou a ser pensada como uma educação ao longo da vida. Tal 
concepção impacta as políticas e as práticas de EJA.

Portanto, atualmente, a EJA é considerada como uma exigência de justiça social para 
que a ampliação das oportunidades educacionais não se reduza a uma ilusão, nem se configure 
na escolarização tardia de milhares de cidadãos e cidadãs nem tampouco como mais uma 
experiência de fracasso e exclusão. (RIBEIRO, 1997)

A  EJA  realizada  nas  instituições  escolares  caracteriza-se  como  uma  proposta 
pedagógica  flexível,  com finalidades  e  funções  específicas  e  tempo  de  duração  definido, 
levando  em consideração  os  conhecimentos  da  experiência  de  vida  de  jovens,  adultos  e 
idosos,  ligada  às  vivências  cotidianas  individuais  e  coletivas,  bem  como  ao  mundo  do 
trabalho.

Na Educação Escolar Quilombola, a EJA deve atender às realidades socioculturais e 
aos  interesses  das  comunidades  quilombolas,  vinculando-se  a  seus  projetos  de  vida.  A 
proposta pedagógica da EJA deverá ser contextualizada de acordo com as questões históricas, 
sociais, políticas, culturais e econômicas das comunidades quilombolas. Cabe aqui um alerta: 
a  oferta de EJA no Ensino Fundamental não deve substituir a oferta regular dessa etapa da 
Educação Básica na Educação Escolar Quilombola, independentemente da idade.

As  propostas  educativas  de  EJA  na  Educação  Escolar  Quilombola  deverão  ser 
realizadas numa perspectiva de formação ampla, favorecendo também o desenvolvimento de 
uma Educação Profissional que possibilite aos jovens, aos adultos e aos idosos quilombolas 
atuarem nas  atividades  socioeconômicas  e  culturais  de  suas  comunidades  com  vistas  ao 
fortalecimento do protagonismo quilombola e da sustentabilidade de seus territórios.

Nesse sentido, a EJA se articula à Educação Profissional Técnica de Nível Médio. Tal 
articulação deverá considerar os princípios de uma formação ampla, o etnodesenvolvimento, a 
sustentabilidade socioambiental e o respeito à diversidade dos estudantes, considerando-se as 
formas  de  organização  das  comunidades  quilombolas  e  suas  diferenças  sociais,  regionais 
políticas, econômicas e culturais.

5.2.6 Educação Profissional Técnica de Nível Médio

O Parecer CNE/CEB nº 11/2012, que define e sistematiza as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio aos dispositivos da Lei nº 
11.741/2008,  apresenta  aspectos  importantes  sobre  a  oferta  dessa  modalidade  para  as 
comunidades quilombolas rurais e  urbanas,  os quais  também deverão ser considerados na 
Educação Escolar Quilombola.

Segundo o referido parecer, cabe à Educação Profissional Técnica de Nível Médio a 
ser ofertada para as comunidades urbanas e rurais:

[...] considerar seu contexto histórico, social, cultural, político e econômico, inclusive 
a situação de tensão, violência, racismo, violação dos direitos humanos, extermínio,  
opressão  e  luta  por  elas  vivida.  Devem-se  considerar  as  especificidades  desse 
contexto e os pontos comuns dessas comunidades na sua inserção na sociedade mais 
geral. Deve, em consequência, considerar as lutas pelo direito à terra, ao território,  
ao desenvolvimento sustentável e à memória, requerendo pedagogia que reconheça e  
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respeite  as  particularidades  étnico-culturais  de  cada  comunidade  e  a  formação 
específica de seu quadro docente.
A  Educação  Profissional  e  Tecnológica  comprometida  com  a  realidade  e  a  
especificidade das comunidades quilombolas rurais e urbanas é, portanto, um direito.  
Sua  implementação  consiste  no  fomento,  na  oferta,  na  garantia  do  acesso  e  da 
permanência  à  Educação  Profissional  e  Tecnológica  articulada  (integrada  ou  
concomitante)  e  subsequente  ao  Ensino  Médio,  com  perfis  adequados  às  
características  socioeconômicas  das  regiões  e  comunidades  quilombolas  rurais  e  
urbanas. Consiste, ainda, na oferta e garantia da Educação Básica na modalidade de  
Educação  de  Jovens  e  Adultos,  integrando  qualificação  social  e  profissional  ao 
Ensino  Fundamental  e  Médio,  articulada  com  a  promoção  do  desenvolvimento  
sustentável da comunidade.
É imprescindível considerar que a garantia da Educação Escolar Quilombola como 
um direito  das  comunidades  quilombolas  rurais  e  urbanas  vai  além do acesso  à 
educação escolar. Significa a construção de um projeto de educação e de formação  
profissional que inclua: a participação das comunidades quilombolas na definição do 
projeto político-pedagógico e na gestão escolar; a consideração de suas estruturas  
sociais, suas práticas socioculturais e religiosas, um currículo aberto e democrático  
que articule e considere as suas formas de produção de conhecimento; a construção 
de  metodologias  de  aprendizagem  adequadas  às  realidades  socioculturais  das  
comunidades;  a  produção  de  material  didático-pedagógico  contextualizado,  
atualizado e  adequado;  a alimentação  que  respeite  a  cultura  alimentar  das 
comunidades;  a  infraestrutura  escolar  adequada e  em diálogo com as  realidades  
regionais  e  locais;  o  transporte  escolar  de  qualidade;  a  formação específica  dos  
professores  quilombolas,  em  serviço  e,  quando  for  o  caso,  concomitante  à  sua  
escolarização; a inserção da realidade sociocultural e econômica das comunidades  
quilombolas nos processos de formação inicial e continuada de docentes quilombolas  
e  não  quilombolas  que  atuarão  ou  receberão  estudantes  dessas  comunidades  na 
educação. (Parecer CNE/CEB nº 11/2012, p. 26 e 27)

Nesse  sentido,  a  Educação  Profissional  e  Técnica  de  Nível  Médio  na  Educação 
Escolar Quilombola pode ser realizada de modo interinstitucional, devendo ser ofertada em 
convênio  com as  instituições  de  Educação  Profissional  e  Tecnológica,  as  instituições  de 
Educação  Superior,  outras  instituições  de  ensino  e  pesquisa  e  com  a  participação  de 
organizações do Movimento Negro e do Movimento Quilombola, de acordo com a realidade 
de  cada  comunidade  e  deverá  ser  disponibilizada,  preferencialmente,  nos  territórios 
quilombolas.

5.3 Funcionamento da Educação Escolar Quilombola

Dadas as  condições  de desigualdades  socioeconômicas  e  regionais  que atingem as 
comunidades  quilombolas  brasileiras,  o  funcionamento  com  qualidade  das  escolas 
quilombolas  e  daquelas  que  atendem  estudantes  oriundos  de  territórios  quilombolas  é 
desafiador. Algumas das sérias questões a ser enfrentadas dizem respeito à arquitetura, ao 
transporte e à alimentação escolar.

As questões ligadas à arquitetura da escola estão interligadas com os processos de 
financiamento e com a nucleação associada ao transporte escolar. Mesmo que possamos fazer 
uma análise específica de cada um dessas dimensões, é inegável a forma imbricada como se 
realizam e a sua lamentável precariedade.
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Além da inclusão da Educação Escolar Quilombola na Lei nº 11.494/2007 (FUNDEB, 
art.  10,  XV),  no  que  se  refere  à  distribuição  proporcional  de  recursos  dos  Fundos,  a 
organização, a gestão e o funcionamento da Educação Escolar Quilombola deverão ter rubrica 
própria que atenda às suas especificidades.

O financiamento deverá considerar também os critérios específicos para a construção 
de escolas quilombolas, os quais deverão ser estabelecidos pelo Ministério da Educação em 
diálogo com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e representantes do 
Movimento Quilombola.

A  construção  e  a  reforma  das  escolas  quilombolas  e  das  escolas  que  atendem 
estudantes oriundos de territórios quilombolas deverão levar em conta a arquitetura específica 
que favoreça espaços culturais e pedagógicos. Relembrando que as comunidades quilombolas 
rurais são também consideradas como povos do campo, as escolas públicas localizadas nessas 
comunidades poderão seguir as orientações do Decreto nº 7.352/2010, que dispõe sobre a 
política de Educação do Campo e o PRONERA:

Art. 4o- Inciso V - A União, por meio do Ministério da Educação, prestará apoio  
técnico  e  financeiro  aos  Estados,  ao  Distrito  Federal  e  aos  Municípios  na 
implantação das seguintes ações voltadas à ampliação e qualificação da oferta de  
educação básica e superior às populações do campo em seus respectivos sistemas de  
ensino, sem prejuízo de outras que atendam aos objetivos previstos neste Decreto:
V - construção, reforma, adequação e ampliação de escolas do campo, de acordo com  
critérios de sustentabilidade e acessibilidade, respeitando as diversidades regionais,  
as  características  das  distintas  faixas  etárias  e  as  necessidades  do  processo  
educativo.

Embora  a  realidade  urbana  das  comunidades  quilombolas  apresente  suas 
peculiaridades  em  comparação  com  o  contexto  rural,  podemos  estender  algumas  dessas 
orientações  para  as  escolas  de  comunidades  quilombolas  urbanas,  de  acordo  com  as 
particularidades dessas.

Nas audiências públicas realizadas pelo CNE, os quilombolas presentes denunciaram 
veementemente  as  mais  diversas  situações  de  abandono  do  poder  público  em relação  às 
escolas em territórios quilombolas e escolas que atendem estudantes oriundos de territórios 
quilombolas, sobretudo no contexto rural. Uma delas diz respeito às condições precárias do 
prédio escolar. Pensar a arquitetura das escolas localizadas nesses territórios vai além de uma 
arquitetura  que  dialogue  de  forma  sustentável  com  sua  cultura,  seus  costumes,  suas 
tecnologias. Significa algo mais urgente: retirar esses estudantes de espaços físicos precários 
e, ao mesmo tempo, construir prédios escolares adequados.

Segundo Hage (s/d), na sua maioria a escola localizada nas áreas rurais funciona em 
espaços  improvisados,  cedidos  ou  alugados  de  instituições  religiosas  ou  privadas,  em 
barracões, igrejas e salões comunitários, em condições muito precárias, com pouca ventilação, 
espaços muito apertados, ausência de carteiras e de material didático. Uma situação que afeta 
estudantes, docentes e familiares e induzem ao seu deslocamento para as áreas urbanas à 
procura de melhores condições para estudar. A análise dessa situação, em vez de resultar em 
uma ação mais incisiva e democrática do poder público local em colaboração com os Estados 
e  a  União,  no  sentido  de  corrigir  tal  desigualdade,  tem  sido,  na  realidade,  usada  como 
justificativa  para  a  realização  de  políticas  de  nucleação.  Estas,  por  sua  vez,  levam  ao 
fechamento dessas escolas, muitas das quais se localizam em comunidades quilombolas rurais 
ou atendem estudantes oriundos dos territórios quilombolas.
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Além  disso,  segundo  o  autor  supracitado,  temos  a  ausência  de  escolas  nas 
comunidades localizadas nas áreas rurais. Essa insuficiência tem imposto o deslocamento de 
48% dos alunos dos anos iniciais e 68,9% dos alunos dos anos finais do Ensino Fundamental 
que  vivem no  campo  para  as  escolas  localizadas  no  meio  urbano  em todo  o  país.  Esse 
problema se agrava à medida que os alunos vão avançando para as séries mais elevadas, em 
que mais de 90% daqueles que vivem no campo precisam se deslocar para as escolas urbanas 
para cursar o Ensino Médio (INEP, 2002). Se somarmos aos dados as dificuldades de acesso 
às  escolas,  as  condições  de  conservação  e  o  tipo  de  transporte  utilizado,  bem  como  as 
condições de tráfego das estradas, compreendemos que a saída do local de residência acaba 
por tornar-se uma condição para o acesso à escola, e não uma opção dos estudantes. É o que 
também acontece em várias comunidades quilombolas rurais.

O mesmo autor ainda alerta que a forma como a nucleação aparece como parte da 
solução para esse problema tem impossibilitado a garantia do direito à educação para várias 
comunidades que vivem no campo. Não se trata somente de uma resposta racional ao uso dos 
recursos públicos em razão do baixo número de estudantes que frequentam algumas escolas 
em  comunidades  localizadas  no  campo  e  distribuídas  nas  diferentes  regiões  brasileiras, 
tampouco  de  uma  solução  para  a  pouca  oferta  dessas  escolas.  Trata-se  de  pensar  uma 
alternativa  construída  com a  participação  das  comunidades,  ouvindo propostas,  críticas  e 
denúncias que essas têm a fazer sobre a concepção de nucleação, a forma precária como ela se 
estabeleceu  e  como  tem  acarretado  situações  de  perigo,  desestímulo,  discriminação  e 
preconceito  aos  estudantes  e  a  suas  famílias.  Essa  realidade  atinge  também a  população 
quilombola rural e as escolas por ela frequentadas.

Um dos desdobramentos da nucleação tem sido o transporte escolar. Embora esse se 
configure  como  uma  prática  antiga  presente,  sobretudo  nas  regiões  rurais,  a  política  de 
nucleação deu relevo às práticas e aos programas de transporte escolar, porém sem a devida 
adequação. A precariedade que existia se intensificou.

Nas audiências públicas realizadas pelo CNE, foi unânime a denúncia da situação de 
desrespeito,  abandono  e  de  sobrecarga  imposta  aos  pais,  mães,  responsáveis,  crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos quilombolas, por causa da política de transporte escolar 
articulada ao processo de nucleação.

É importante considerar, nesse caso, a imbricação entre desigualdade socioeconômica 
e desigualdade regional em nosso país. Nas escolas em regiões quilombolas localizadas nos 
Estados e Municípios com a oferta precária da Educação Básica, em locais mais distantes e 
ainda  carentes  de  políticas  públicas  básicas  como  moradia,  estradas,  energia  elétrica, 
telefonia, saneamento básico, saúde e emprego, a situação se torna ainda mais agravante. Nas 
estações de chuva, o transporte nem sequer chega a essas comunidades, o que significa que os 
estudantes não conseguem frequentar a escola, e as escolas não cumprem o total da carga 
horária mínima de 800 horas garantidas na LDB.

Além do cansaço, a situação de nucleação e sua imbricação com o transporte escolar 
afetam  o  desempenho  escolar  dos  estudantes  residentes  nos  territórios  quilombolas  que 
chegam à escola, muitas vezes, com fome, com roupas empoeiradas, em estado de estresse, 
sono e cansaço; nem sempre essa realidade é considerada pelas escolas. Somado a isso, o 
tempo gasto para transportar os estudantes desorganiza a vida da família. Como é sabido, 
várias famílias quilombolas vivem da agricultura, da pequena pecuária, são empregados de 
pequenos comércios,  atuam como domésticas e  exercem atividades rurais  ou urbanas que 
envolvem toda a família. Os filhos e as filhas são imprescindíveis para a produção cotidiana 
da existência dessas famílias e na ajuda aos mais velhos. O tempo quase integral que passam 
na escola em razão da nucleação e  das  precárias  condições de deslocamento e  transporte 
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escolar nada tem a ver com a proposta de uma escola em tempo integral  que respeite as 
particularidades territoriais e culturais dos quilombolas.

A nucleação pode acarretar desenraizamento dos estudantes em relação ao seu lugar de 
origem e produzir situações constrangedoras e  bullying nas escolas. Nesse sentido, afeta as 
identidades.  No  contexto  da  nucleação,  muitas  instituições  nem sequer  inserem em seus 
currículos  a  discussão  sobre  a  realidade  e  a  história  das  comunidades  quilombolas,  suas 
identidades culturais e políticas. As crianças, os adolescentes, os jovens e adultos enfrentam 
várias situações de preconceito, isto é, são criticados no seu jeito de ser, de falar, de vestir, de 
comer e de construir conhecimento. Além disso, recebem insultos raciais.

Tal política tem revelado um mau funcionamento e uma má aplicação de recursos 
públicos no que se refere não somente às comunidades quilombolas, como também aos outros 
coletivos  sociais  que  vivem  fora  dos  centros  considerados  urbanos.  A  superação  dessa 
situação não depende apenas de vontade política, mas de mudanças na própria política de 
financiamento  e  transporte  escolar  e  na  aplicação  de  recursos  públicos  voltados  para  a 
garantia do direito à educação da população que vive fora do perímetro urbano. Depende, 
ainda,  do  acompanhamento  e  monitoramento  do  poder  público  e  do  controle  público  da 
sociedade  civil  em  relação  às  formas  por  meio  das  quais  o  direito  à  universalização  da 
Educação Básica vem se efetivando ou não nos contextos rurais.

A nucleação se configura como um problema maior quando pensamos nas crianças 
menores, da Educação Infantil ao Ensino Fundamental. Sobre elas a atenção das famílias recai 
como um cuidado redobrado devido ao ciclo da vida em que encontram. Sendo a proteção da 
infância um dever do Estado, o mesmo deverá ocorrer com os sistemas de ensino e suas 
escolas,  com  destaque  especial,  na  educação  ofertada  para  as  crianças  das  comunidades 
quilombolas, os demais povos do campo e a população indígena.

No caso  dos  jovens,  as  várias  comunidades  quilombolas  presentes  nas  audiências 
públicas realizadas pelo CNE demandaram que esse fosse realizado preferencialmente nos 
territórios  quilombolas,  mediante  regime  de  colaboração  entre  os  sistemas  de  ensino  e 
consultadas as comunidades e as lideranças quilombolas. Reconhecendo os limites da oferta 
do Ensino Médio público em nosso país, discutiram que, quando tal situação não for possível, 
devem-se considerar as condições mais favoráveis e seguras de deslocamento, transporte e 
segurança aos estudantes e profissionais da educação.

No caso do Ensino Médio, há também a demanda pela oferta da modalidade Educação 
Profissional Técnica em Nível Médio com uma proposta pedagógica voltada para as questões 
de trabalho e organização da vida social das comunidades quilombolas. Não se trata de uma 
importação  de  tecnologias,  mas  do  estudo  aprimorado  de  tecnologias  apropriadas  para  a 
realidade quilombola na qual a escola está inserida e da abertura de novas possibilidades 
técnicas  e  tecnológicas  que  contribuam  para  ampliar,  melhorar  e  formar  os  jovens 
quilombolas sem desconsiderar sua cultura, seus conhecimentos tradicionais, sua história e 
seus valores. A proposta é que essa modalidade também seja ofertada preferencialmente em 
território quilombola.

No  entanto,  é  sabido  que,  em  algumas  realidades  brasileiras,  a  nucleação  para 
estudantes dos anos finais  do Ensino Fundamental,  do Ensino Médio articulado ou não à 
Educação Profissional Técnica e da Educação de Jovens e Adultos, ainda é necessária. Nesse 
caso, recomenda-se que as escolas, quando nucleadas, deverão ficar em polos quilombolas e 
somente serão vinculadas aos polos não quilombolas em casos excepcionais.

Levando-se  em  consideração  os  pontos  de  interseção  entre  a  realidade  das 
comunidades quilombolas  rurais  e  a dos demais povos do campo, é  possível  afirmar que 
existe legislação educacional com parâmetros explícitos em relação à política de nucleação 
vinculada  ao  transporte  escolar.  Podemos  citar  a  Resolução  CNE/CEB  nº  2/2008,  que 
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estabelece  diretrizes  complementares,  normas  e  princípios  para  o  desenvolvimento  de 
políticas públicas de atendimento da Educação Básica do Campo. Essas se aplicam também 
para a realidade da Educação Escolar Quilombola.

No art. 3º, a referida resolução afirma que:

Art. 3º (...)
§ 1º - A Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental serão sempre  
oferecidos nas próprias comunidades rurais, evitando-se os processos de nucleação  
de escolas e de deslocamento das crianças (...).
(...) Os cincos anos iniciais do Ensino Fundamental, excepcionalmente, poderão ser 
oferecidos em escolas nucleadas, com deslocamento intracampo dos alunos, cabendo 
aos  sistemas  estaduais  e  municipais  estabelecer  o  tempo  máximo  dos  alunos  em 
deslocamento a partir de suas realidades. 

O § 2º desse mesmo artigo estabelece que “em nenhuma hipótese serão agrupadas em 
uma mesma turma crianças de Educação Infantil com crianças do Ensino Fundamental”.

No seu art. 4º, a Resolução institui que:

Art. 4º (...)
Parágrafo único: Quando os anos iniciais do Ensino Fundamental não puderem ser  
oferecidos nas próprias comunidades das crianças, a nucleação rural levará em conta  
a participação das comunidades interessadas na definição do local,  bem como as  
possibilidades de percurso a pé pelos alunos na menor distância a ser percorrida;
(...)  quando  se  fizer  necessária  a  adoção  do  transporte  escolar,  devem  ser  
considerados o menor tempo possível no percurso residência-escola e a garantia de  
transporte das crianças do campo para o campo.

No caso dos anos finais do Ensino Fundamental, do Ensino Médio integrado ou não à 
Educação Profissional Técnica e da Educação de Jovens e Adultos, os arts.  5º e 6º dessa 
Resolução asseveram que:

Art.  5º  A  nucleação  rural  poderá  constituir-se  em  melhor  solução,  mas  deverá  
considerar o processo de diálogo com as comunidades atendidas, respeitados seus  
valores e sua cultura;
Art. 6º [...] deve considerar que os deslocamentos sejam feitos nas menores distâncias  
possíveis,  preservado  o  princípio  intracampo,  evitando-se,  ao  máximo,  o  
deslocamento do campo para a cidade.

Sobre o transporte escolar, a mesma Resolução estabelece em seu art. 8º que esse, 
“quando necessário e indispensável, deverá ser cumprido de acordo com as normas do Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB) quanto aos veículos utilizados” (Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997), o qual põe em vigor o seguinte:

Os veículos destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular  
nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos  
Estados  e  do  Distrito  Federal,  exigindo-se,  para  tanto:  registro  como veículo  de  
passageiros; inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de  
segurança;  pintura  de  faixa  horizontal  na  cor  amarela,  em  toda  a  extensão  da  
carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto; equipamento registrador instantâneo  
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inalterável  de  velocidade  e  tempo;  lanternas  de  luz  com  cores  específicas  nas  
extremidades da parte superior dianteira e traseira e cintos de segurança em número  
igual à lotação (CTB, art. 136, cap. XIII).

A Resolução CNE/CEB nº  2/2008 estabelece,  ainda,  que  o transporte  escolar  será 
oferecido considerando-se o regime de colaboração entre os entes federados.

Portanto, os sistemas de ensino possuem regulamentações e orientações legais sobre o 
tema.  É  necessário  que  construam  canais  de  consulta  e  diálogo  com  as  comunidades 
quilombolas e suas lideranças na busca de melhores soluções para a garantia da Educação 
Escolar  Quilombola  no  próprio  território  quilombola  e  as  melhores  condições  para  a 
frequência e a permanência dos estudantes nessas mesmas escolas e, quando necessário, nas 
escolas do entorno.

Outra questão levantada durante as audiências públicas refere-se à presença de escolas 
multisseriadas nos territórios quilombolas. Reconhecendo a sua existência principalmente nos 
territórios  localizados  nos  contextos  rurais,  houve  o  reconhecimento  de  que  em algumas 
situações a sua existência é ainda necessária, porém, enfatizou-se a necessidade de superação 
dessa forma de funcionamento das escolas. Além disso, houve a reivindicação do direito à 
formação  dos  professores  que  atuam  em  instituições  escolares  ainda  organizadas  dessa 
maneira e que atuam sem a conclusão dos seus estudos, quer seja em nível médio, quer seja 
em nível superior.

5.3.1 Material didático e de apoio pedagógico

As comunidades quilombolas e suas lideranças têm reivindicado, historicamente,  o 
direito à participação na produção de material didático e de apoio pedagógico específicos, 
produzidos pelo MEC e pelos sistemas de ensino e voltados para a realidade quilombola. 
Reivindicam  a  parceria  entre  os  quilombolas,  pesquisadores  do  tema,  sobretudo  aqueles 
vinculados aos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros e grupos correlatos, e as instituições de 
Educação Superior e de Educação Profissional e Tecnológica na elaboração desse tipo de 
material.

O Ministério  da  Educação tem produzido  algum material  específico  e  enviado  às 
escolas; porém, esbarra em uma questão delicada: a forma como os gestores de sistemas de 
ensino  e  suas  respectivas  Secretarias  de  Educação  encaminham  esse  material  até  os 
estabelecimentos. Muitas vezes, o próprio gestor de sistema de ensino e da escola desconhece 
a  presença  de  escolas  quilombolas  na  sua  zona  de  atuação.  Outras  vezes,  por  causa  de 
interpretações pessoais e/ou políticas partidárias, se omite, não exercendo o seu dever público 
de fazer chegar a essas escolas o material enviado pelo MEC.11

Em  outras  situações,  quando  o  material  específico  é  encaminhado  pelo  MEC  e 
direcionado pela gestão do ensino às escolas quilombolas e àquelas que atendem estudantes 
oriundos  dos  territórios  quilombolas,  o  processo  é  feito  sem o  devido  cuidado  e  sem o 
acompanhamento de uma sistemática formação em serviço para uso adequado desse material.

É sabido da necessidade de formação de quadros qualificados para atuar na gestão dos 
sistemas  de  ensino  em  nosso  país,  bem  como  da  dificuldade  de  organização  dos  seus 
11 No  período  2009/2010,  o  Ministério  da  Educação,  por  intermédio  da  SECAD,  distribuiu  5.053  kits 
quilombolas  e  aproximadamente  300  mil  livros  didáticos  e  paradidáticos  com  conteúdos  relacionados  à 
Educação  das  Relações  Étnico-Raciais  e  História  e  Cultura  Africana  e  Afro-Brasileira  para  as  escolas  em 
comunidades  quilombolas.  São  eles:  Educação  antirracista:  caminhos  abertos  pela  Lei  nº  10.639/2003, 
Orientações  e  ações  para  a  educação  das  relações  étnico-raciais,  Superando  o  racismo  na  escola,  Uma 
história  do  povo  kalunga,  Estórias  quilombolas,  Quilombos-espaço  de  resistência  de  homens  e  mulheres  
negras, Minas de quilombos e YOTÉ – o jogo da nossa história.
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processos  de  formação em serviço.  Para esse setor,  a  articulação com a  universidade,  as 
ONGs, os movimentos sociais, os Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros das instituições de 
Educação Superior e da Educação Profissional e Tecnológica, por meio de assessoria, projetos 
de extensão universitária, cursos modulares, seminários, palestras, poderá ser estratégia de 
formação em serviço que atenda gestores, técnicos e coordenação pedagógica que atuam nas 
escolas quilombolas e naquelas que atendem estudantes oriundos de territórios quilombolas. 
Nesses processos, poderão ser incluídas orientações sobre como trabalhar com material de 
apoio  pedagógico  específico,  produzido  para  as  comunidades  quilombolas,  desde  que 
analisada e verificada a sua qualidade técnica, conceitual e teórica.

Essa ação também poderá contribuir com a produção de material ainda mais específico 
que dialogue com as realidades locais dos vários quilombos existentes no Brasil. É desejável 
que os processos de formação em serviço tanto de professores quanto de gestores possam se 
realizar  também na  forma  de  intercâmbio  entre  as  diferentes  escolas  quilombolas  e  suas 
práticas pedagógicas.

O processo de produção e distribuição de material didático e de apoio pedagógico para 
a Educação Escolar Quilombola deverá ainda estar de acordo com a Resolução CNE/CP nº 
1/2004, fundamentada no Parecer CNE/CP nº 3/2004, que definiu as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-brasileira e  Africana,  nos termos da Lei  nº 9.394/96 e  na redação dada pela  Lei  nº 
10.639/2003. De acordo com estas Diretrizes, os sistemas de ensino e os estabelecimentos de 
Educação Básica nas etapas e modalidades da Educação Básica deverão providenciar:

-  Registro  da  história  não  contada  dos  negros  brasileiros,  tais  como  em 
remanescentes de quilombos, comunidades e territórios negros urbanos e rurais (p.  
23) [...]
- Edição de livros e de materiais didáticos, para diferentes níveis e modalidades de  
ensino, que atendam ao disposto neste parecer, em cumprimento ao disposto no Art.  
26a da LDB, e para tanto abordem a pluralidade cultural e a diversidade étnico-
racial da nação brasileira, corrijam distorções e equívocos em obras já publicadas  
sobre  a  história,  a  cultura,  a  identidade  dos  afrodescendentes,  sob  o  incentivo  e  
supervisão dos programas de difusão de livros educacionais do MEC – Programa  
Nacional do Livro Didático e Programa Nacional de Bibliotecas Escolares (PNBE).
- Divulgação, pelos sistemas de ensino e mantenedoras, com o apoio dos Núcleos de  
Estudos Afro-Brasileiros, de uma bibliografia afro-brasileira e de outros materiais  
como  mapas  da  diáspora,  da  África,  de  quilombos  brasileiros,  fotografias  de  
territórios negros urbanos e rurais, reprodução de obras de arte afro-brasileira e  
africana  a  serem  distribuídos  nas  escolas  da  rede,  com  vistas  à  formação  de  
professores e alunos para o combate à discriminação e ao racismo (p. 25).

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios também deverão assegurar, 
por meio de ações cooperativas, a aquisição e a distribuição de livros, obras de referência, 
literaturas  infantil  e  juvenil,  material  didático-pedagógico  e  de  apoio  pedagógico  que 
valorizem e respeitem a história e a cultura das comunidades quilombolas.
5.3.2 Alimentação escolar

Outra questão séria, e que diz respeito à organização e ao funcionamento das escolas 
quilombolas  e  das escolas  que recebem estudantes  oriundos desses territórios,  refere-se à 
alimentação  escolar.  Há  uma  reivindicação  histórica  das  organizações  do  Movimento 
Quilombola em relação à alimentação destinada às escolas e seus estudantes. Os quilombolas 
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reivindicam uma alimentação escolar articulada aos costumes locais, à sua dieta alimentar, 
aos modos de ser e de produzir das comunidades.

Algumas  experiências  de  alimentação  escolar  específica  destinada  às  comunidades 
quilombolas têm sido desenvolvidas no Brasil. Todavia, ainda acontecem como programas e 
projetos  específicos.  A  Educação  Escolar  Quilombola  deverá  implementar  um  programa 
institucional  de  alimentação  escolar  voltado  para  as  especificidades  socioculturais  das 
comunidades quilombolas e seus hábitos alimentares. Esse deverá ser organizado em regime 
de cooperação entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios e por meio de convênios 
entre sociedade civil e poder público.

Contudo, cabe um alerta: todo e qualquer programa de alimentação escolar dirigido às 
comunidades  quilombolas  deverá  ser  desenvolvido  mediante  diálogo  e  consulta  a  essas 
comunidades.  Deverão ser ouvidas as lideranças quilombolas e  o Movimento Quilombola 
local, a fim de que tais políticas se realizem de forma coerente com suas reais necessidades e 
hábitos alimentares, os quais variam de acordo com a região do país. Essa postura implica 
também o monitoramento da política pública por parte dos quilombolas.

O respeito à diversidade cultural no que concerne à garantia da alimentação escolar a 
essas comunidades acarreta a superação de práticas alimentares massificadas, industrializadas 
e  muito pautadas  no  modelo urbano de  alimentação.  As  comunidades  quilombolas  rurais 
guardam processos  de  produção  e  consumo alimentar  diferenciados  daqueles  dos  demais 
grupos  que  vivem no  meio  urbano.  Para  conhecer  tal  realidade,  o  poder  público  deverá 
considerar a especificidade,  a  sabedoria e  os conhecimentos tradicionais  produzidos pelas 
próprias  comunidades,  elegendo-as  como  seu  principal  interlocutor  na  elaboração  e 
construção da política.

A  prática  agrícola  é  uma  atividade  comum  e  ancestral  de  várias  comunidades 
quilombolas. Por mais que existam projetos específicos de construção de hortas nas escolas, 
muitas  vezes,  essas  ações  são realizadas  pela  equipe  pedagógica  e  pelos  docentes  sem o 
menor  diálogo  com  a  comunidade  atendida.  Acabam  privilegiando  práticas  urbanas  de 
plantio, uso de agrotóxicos, organização incorreta do solo, tempo incorreto de plantio, etc.

Uma política de alimentação escolar na perspectiva quilombola deverá incluir, além de 
cuidado com as técnicas de plantio, colheita e conservação dos alimentos, os conhecimentos 
tradicionais da comunidade.

Recomenda-se que os sistemas de ensino e suas escolas contratem profissionais de 
apoio escolar oriundos das comunidades quilombolas para produção da alimentação escolar 
de acordo com a história, a cultura e os hábitos alimentares das próprias comunidades. Nesse 
caso, os sistemas de ensino, em regime de colaboração, poderão criar programas de Educação 
Profissional  Técnica  de  Nível  Médio  para  profissionais  que  executem  serviços  de  apoio 
escolar na Educação Escolar Quilombola, tendo em vista o disposto na Resolução CNE/CEB 
nº 5/2005, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 16/2005, que cria a área profissional nº 
21, referente aos Serviços de Apoio Escolar.

Se  a  questão  da  alimentação  escolar  saudável  tem sido  debatida  para  a  educação 
escolar em geral,  ela  se  torna ainda mais séria  quando se pensa a peculiaridade da dieta 
alimentar dos povos indígenas e quilombolas. Por isso, estas Diretrizes orientam e alertam os 
sistemas de ensino e suas escolas para a gravidade dessa situação. Muitas vezes, a falta de 
conhecimento e de consideração por parte da gestão do sistema de ensino e das escolas em 
relação  aos  costumes  alimentares  das  comunidades  quilombolas  acaba  resultando  em 
prejuízos à saúde dos estudantes, docentes e familiares, tais como aumento da pressão arterial 
(uso de alimentos com alto percentual de sódio), obesidade, aumento do colesterol, infecções 
intestinais, dentre outras.
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Existem,  atualmente,  algumas  iniciativas  do  Governo  Federal  que  envolvem  o 
estímulo da produção agrícola de agricultores familiares e comunidades tradicionais, dentre 
eles, as quilombolas. Esses programas, de âmbito mais geral, poderão envolver as escolas da 
região  ou  a  comercialização  e  o  consumo  dos  alimentos  produzidos  pelas  pessoas  da 
comunidade  à  própria  escola.  Para  tal,  convênios  entre  as  secretarias  de  educação, 
cooperativas e organizações quilombolas, ONGs e associações poderão ser realizados.

Mais do que essas iniciativas, porém, a questão da alimentação escolar na Educação 
Escolar Quilombola orienta os sistemas de ensino a implementar um programa institucional 
de  alimentação  escolar  voltado  para  as  particularidades  socioculturais  das  comunidades 
quilombolas, o qual deverá ser organizado mediante cooperação entre a União, os Estados, o 
Distrito  Federal  e  os  Municípios  e  por  meio  de  convênios  entre  sociedade  civil  e  poder 
público.

Uma política de alimentação escolar voltada para as especificidades das comunidades 
quilombolas  rurais  e  urbanas  envolve,  ainda,  questões  ligadas  a  soberania  alimentar,  ao 
desenvolvimento sustentável e ao etnodesenvolvimento,  as quais deverão ser consideradas 
pelas políticas públicas educacionais, na formação inicial e continuada (incluindo a formação 
em serviço) dos profissionais da educação e no estabelecimento de políticas intersetoriais.

5.4 O currículo

Como alerta Silva, T. (1996), o currículo deixou de ser, há muito tempo, um assunto 
meramente técnico.  Existe,  hoje, uma tradição crítica do currículo, orientada por questões 
sociológicas,  políticas  e  epistemológicas.  O  currículo  não  é  uma  simples  transmissão 
desinteressada  do  conhecimento  social,  ou  seja,  está  implicado  em  relações  de  poder, 
transmite visões sociais particulares e interessadas, produz identidades individuais e sociais 
particulares. Ele também não é transcendente e atemporal. Possui uma história, vinculada a 
formas específicas e contingentes de organização da sociedade e da educação.

Dessa forma, todo o conhecimento organizado como currículo educacional não pode 
deixar de ser problematizado. Quando se questiona, por exemplo, por que os currículos das 
escolas de Educação Básica localizadas em territórios quilombolas ou que atendem a esses 
estudantes geralmente não contemplam a sua realidade sociocultural, indagamos o porquê de 
certas vozes e culturas serem ainda silenciadas e  invisibilizadas dos currículos e  por que 
outras continuam tão audíveis e visíveis.

O currículo é, portanto, uma arena política e um território em disputa, como nos diz 
Arroyo  (2011).  Estando  profundamente  envolvido  em  um  processo  cultural  é, 
consequentemente,  um  campo  de  produção  ativo  da  cultura.  Mesmo  que  tenhamos  uma 
política curricular centralizadora e diretiva repleta de intenções oficiais de transmissão de 
determinada  ideologia  e  cultura  oficiais,  na  prática  pedagógica,  quando esse  currículo  se 
realiza na escola, essas intencionalidades podem ser transgredidas, alteradas, transformadas 
pelos sujeitos nas relações sociais. É importante reconhecer que a implementação do currículo 
se dá num contexto cultural que significa e ressignifica o que chega às escolas. Entra em ação 
não apenas aquilo que se transmite, mas aquilo que se faz com o que se transmite.

Esse é um desafio colocado para estas e quaisquer Diretrizes Curriculares de caráter 
nacional, estadual ou municipal. Portanto, quanto mais próximos os sistemas de ensino e seus 
gestores estiverem do contexto e das comunidades para os quais suas orientações pedagógicas 
se dirigem, maior será a possibilidade de diálogo e compreensão dos processos de contestação 
e de disputa do currículo e sua realização no cotidiano da escola.
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O currículo da Educação Escolar Quilombola deverá considerar os aspectos gerais 
apontados nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica, bem como as 
singularidades das comunidades quilombolas explicitadas nestas Diretrizes.

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, a 
organização do tempo curricular deve se realizar em função das peculiaridades de seu meio  
e das características próprias dos seus estudantes, não se restringindo às aulas das várias  
disciplinas.  Dessa  forma,  o  percurso  formativo  dos  estudantes  deve  ser  aberto  e  
contextualizado,  incluindo  não  só  os  componentes  curriculares  centrais  obrigatórios,  
previstos  na legislação e  nas  normas educacionais,  mas também, conforme cada projeto  
escolar, outros componentes flexíveis e variáveis que possibilitem percursos formativos que  
atendam aos inúmeros interesses, necessidades e características dos educandos (p. 22).

Tais orientações deverão ser seguidas pelas escolas de todo o país e dizem respeito às 
etapas da Educação Básica e suas modalidades. Portanto, a ideia de um currículo aberto não é 
uma  exclusividade  da  Educação  Escolar  Quilombola;  todavia,  em  razão  de  suas 
especificidades, ela se torna um campo ainda mais propício para sua realização.

Baseada nas orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 
Básica,  a  Educação  Escolar  Quilombola  deverá  seguir  os  eixos  orientadores  gerais  da 
educação brasileira e também se referenciar nos valores das comunidades quilombolas.

Ainda de acordo com estas Diretrizes, o currículo na Educação Escolar Quilombola 
poderá ser organizado por eixos temáticos, projetos de pesquisa, eixos geradores ou matrizes 
conceituais,  em  que  os  conteúdos  das  diversas  disciplinas  podem  ser  trabalhados  numa 
perspectiva interdisciplinar.

Contudo, a Educação Escolar Quilombola deverá ir mais além: ao dialogar e inserir os 
conhecimentos tradicionais em comunicação com o global, o nacional, o regional e o local, 
algumas dimensões  deverão constar  de  forma nuclear  nos  currículos  das  escolas  rurais  e 
urbanas que ofertam a Educação Escolar Quilombola ao longo das suas etapas e modalidades: 
a  cultura,  as  tradições,  a  oralidade,  a  memória,  a ancestralidade,  o  mundo do trabalho,  o 
etnodesenvolvimento, a estética, as lutas pela terra e pelo território.

Para  tal,  faz-se  necessário  abrir  espaços,  de  fato,  para  maior  participação  da 
comunidade e dos movimentos sociais e construir outras formas de participação coletiva e de 
consulta, nas quais docentes, gestores, pedagogos e estudantes dialoguem com as lideranças 
quilombolas,  pessoas  da  comunidade,  anciãos  e  anciãs  e  educadores  quilombolas.  Um 
currículo flexível e aberto só poderá ser construído se a flexibilidade e a abertura forem, 
realmente,  as  formas  adotadas  na  relação  estabelecida  entre  a  instituição  escolar  e  a 
comunidade.

A  proposta  curricular  da  Educação  Escolar  Quilombola  incorporará,  portanto, 
conhecimentos  tradicionais  das  comunidades  quilombolas  em  articulação  com  o 
conhecimento escolar, sem hierarquização. A Educação Escolar Quilombola é um dos lugares 
primordiais para se organizar o currículo que tenha em sua orientação o desafio de ordenar os 
conhecimentos e as práticas sociais e culturais, considerando a presença de uma constelação 
de saberes que circulam, dialogam e indagam a vida social.

Valorizar o passado e recriar o presente tem sido um dos caminhos na construção da 
identidade quilombola. A dimensão da ancestralidade africana ressignificada no Brasil,  os 
conhecimentos  transmitidos  pelas  gerações  de  negros  que  viveram durante  o  período  da 
escravidão, as mudanças advindas após o processo da Abolição, as vivências e as lutas no 
Brasil,  antes  e  durante  a  ditadura  militar,  os  avanços  sociais  e  políticos  advindos  da 
Constituição  de  1988 e  as  lutas  pela  garantia  do direito  à  terra,  ao  território,  à  saúde,  à 
moradia,  ao  trabalho  e  à  educação  encontram-se  emaranhados  nesse  processo.  Pensar  o 
currículo da Educação Escolar Quilombola não significa se ater apenas a um passado histórico 
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ou  se  fixar  ao  momento  presente.  Significa  realizar  a  devida  conexão  entre  os  tempos 
históricos,  as  dimensões  socioculturais,  as  lutas  sociais  do  Movimento  Quilombola  e  do 
Movimento Negro, as tradições, as festas, a inserção no mundo do trabalho.

Nos quilombos contemporâneos, a cultura, o trabalho e o etnodesenvolvimento são 
práticas que garantem a articulação entre as pessoas. Manter suas terras e suas tradições e 
garantir  o  direito  ao  trabalho  fazem  parte  dos  processos  de  afirmação  da  identidade 
quilombola.  Esse  processo  complexo  permite  à  comunidade  negociar  os  termos  de  sua 
inserção na contemporaneidade, de ser reconhecida e respeitada como sujeito de direitos na 
sua diferença como quilombola e na igualdade de direitos sociais, como cidadão. A escola se 
apresenta  como uma das  instituições  na  qual  essa  realidade  se  descortina  de  forma mais 
explícita, pela própria dimensão pública e como direito social. Sendo assim, o currículo da 
Educação Escolar Quilombola terá que, necessariamente, contemplar essas especificidades, 
entendendo-as como parte constituinte da garantia do direito à igualdade social.

Nesse sentido, tal currículo deve se organizar em constante diálogo com o que está 
proposto nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 
para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (Parecer CNE/CP nº 3/2004 e 
Resolução CNE/CP nº 1/2004).

Deve-se considerar, portanto, que as comunidades quilombolas são espaços onde se 
inscrevem experiências significativas que podem potencializar o ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana, por meio de uma abordagem articulada entre passado, presente e 
futuro dessas comunidades.

O reconhecimento das africanidades que, “apesar das modificações e rupturas, seguem 
estruturando as concepções de vida dos africanos e seus descendentes espalhados pelo mundo 
depois da Diáspora Negra” (OLIVEIRA, E., 2003, p. 40), deverá também ser um importante 
eixo orientador da ação pedagógica e do currículo da Educação Escolar Quilombola. Indo 
além do que é afirmado pelo autor, podemos dizer que tais concepções presentes no processo 
das africanidades  dizem respeito  à  diáspora  africana.  A educação será,  portanto  fonte  de 
fortalecimento da identidade, da cultura afro-brasileira e africana, ressignificada, recriada e 
reterritorializada pelas comunidades quilombolas.

O currículo da Educação Escolar Quilombola deverá considerar também as questões 
da  liberdade  religiosa,  atuando  de  forma  a  superar  preconceitos  em  relação  às  práticas 
religiosas e culturais das comunidades quilombolas, quer sejam religiões de matriz africana, 
quer não.

Cabe nesse aspecto um destaque: durante as audiências públicas realizadas pelo CNE, 
foram inúmeras as situações em que os presentes fizeram denúncias de violência religiosa nas 
escolas  quilombolas  e  nas  escolas  que  atendem  estudantes  oriundos  de  territórios 
quilombolas. Geralmente, tais situações se apresentavam nos casos de polarização e tensão 
entre grupos religiosos de determinadas vertentes cristãs e neopentecostais e os de matriz 
afro-brasileira.

Portanto,  um  cuidado  deve  ser  tomado  no  currículo  ao  tematizar  as  questões  da 
religiosidade,  de  maneira  geral,  e  do  ensino  religioso,  de  maneira  particular.  Em muitas 
escolas, assistimos a práticas de ensino religioso que extrapolam o que está determinado no 
art. 33 da LDB, a saber:

O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do  
cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental,  assegurado  o  respeito  à  diversidade  cultural  religiosa  do  Brasil,  
vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei nº 9.475, de 22 de 
julho de 1997)
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É conhecida a manipulação que a implementação de tal artigo tem sofrido nas escolas 
brasileiras de modo geral e como esse tem recebido interpretações distorcidas em algumas 
redes de ensino públicas e privadas do país.

A Educação Escolar Quilombola não deverá fugir do debate da diversidade religiosa e 
a forma tensa como as escolas lidam com o tema. O currículo não deve privilegiar esse ou 
aquele credo. Também não se deve incorrer no equívoco de julgar que todos os quilombolas, 
no plano da religiosidade, participem das mesmas práticas religiosas, cristãs ou vinculadas às 
religiões de matriz africana. Os quilombolas, assim como outros coletivos sociais, vivenciam 
práticas religiosas diversas. Existem até aqueles que não partilham de nenhum tipo de prática 
religiosa de forma pública. O que se deve destacar, nesse caso, é que o currículo da Educação 
Escolar Quilombola deve considerar o direito à diversidade religiosa como um dos pontos 
centrais da sua prática.

Dessa maneira, a Educação Escolar Quilombola deverá proibir toda e qualquer prática 
de proselitismo religioso nas escolas. As comunidades quilombolas e os próprios profissionais 
da  educação  deverão  denunciar  todas  as  vezes  em que  esse  ocorrer,  tanto  sob  forma  de 
orientação do sistema de ensino quanto pelas práticas de docentes, gestores e até mesmo pela 
intervenção das famílias dentro das escolas.

A intolerância e a violência religiosa nunca estão sozinhas. Como são fruto de posturas 
conservadoras  e  autoritárias,  elas  caminham  junto  com  o  racismo  e  a  homofobia.  Nas 
audiências públicas, foram inúmeras as denúncias dos quilombolas a respeito de situações que 
envolvem ofensa moral, agressões verbais e físicas,  bullying em relação às questões étnico-
raciais e à diversidade sexual. Na realização cotidiana do currículo, lamentavelmente, ainda 
são comuns as  situações  de racismo,  discriminação e  preconceito  racial,  os  quais  podem 
ocorrer associados ou não à homofobia, à transfobia, à lesbofobia, ao sexismo e ao machismo.

Por isso, a Educação Escolar Quilombola deverá incluir nos seus princípios, nas suas 
práticas curriculares e no seu projeto político-pedagógico o direito e o respeito à diversidade 
étnico-racial, religiosa e sexual, bem como a superação do racismo, da discriminação e do 
preconceito racial. Deverá ainda inserir nos processos de formação inicial e em serviço dos 
profissionais das escolas o estudo acerca dos preceitos legais que proíbem a adoção de tais 
práticas.

5.5 O calendário escolar

O currículo  da  Educação  Escolar  Quilombola  deverá  introduzir  as  comemorações 
nacionais e locais no calendário, evitando restringi-las às meras “datas comemorativas”.

Há que se questionar quais são as datas e os eventos comemorados, como eles são 
organizados na escola, qual é o envolvimento de estudantes e comunidade na organização das 
festas e cerimônias, se essas mantêm o caráter laico da escola pública ou se são usadas como 
forma de imposição de determinado credo ou comemoração religiosa, dentre outras.

A melhor  forma de  reorganizar  o  calendário  é  discuti-lo  com a  comunidade  e  os 
estudantes. Para tal, o assunto poderá ser levado para discussão nas assembleias escolares, 
com o Colegiado ou Conselho Escolar, com o Grêmio Estudantil, bem como ser tema das 
reuniões  e  visitas  à  comunidade.  Essa  poderá  ser  uma  estratégia  da  escola  para  o 
conhecimento,  a  consulta  e  a  escuta  atenta  do  que  é  considerado  mais  marcante  pela 
comunidade a ponto de ser rememorado e comemorado pela escola.

Cabe destacar que as comemorações deverão ser precedidas e acompanhadas de uma 
discussão pedagógica com os estudantes sobre o seu sentido e o seu significado, sua relação 
com a sociedade em geral e a comunidade quilombola em específico. Poderá ser, portanto, a 
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culminância de atividades realizadas em sala de aula com os estudantes, projetos de trabalho, 
projetos de áreas, de disciplinas específicas ou atividades interdisciplinares.

Nesse  processo  de  discussão,  pesquisa  e  estudo,  muitas  datas  e  comemorações 
naturalizadas  como  universais  poderão  ser  discutidas,  problematizadas  e  ressignificadas 
mediante  diálogo e  entendimento  entre  a  escola  e  a  comunidade.  Os  sistemas  de  ensino 
também poderão desenvolver um procedimento de releitura e ressignificação das várias datas 
comemorativas junto com as escolas e a comunidade.

Desse modo, pode-se concluir que algumas datas e comemorações fazem mais sentido 
e têm maior significado do que outras para os estudantes e seus familiares, como também 
outras poderão ser problematizadas. Contudo, mais do que enfatizar datas e comemorações, a 
escola e seu currículo deverão orientar os estudantes e docentes a compreender as mudanças 
no processo histórico, tensionamentos, lutas sociais, fatos marcantes da vida das comunidades 
e  do  país  considerados  como  pedagogicamente  relevantes  de  ser  estudados  pela  escola. 
Portanto, faz-se necessário, dentro da autonomia de organização do calendário escolar, um 
olhar atento às comemorações e sua ressignificação.

Considerando-se os avanços do país na luta antirracista, cabe destacar a importância 
do  Dia  Nacional  da  Consciência  Negra  como  culminância  de  várias  ações  e  práticas 
pedagógicas realizadas nas escolas e que abordem a temática afro-brasileira e africana. Trata-
se do reconhecimento nacional da resistência cultural, política e social do povo negro, que se 
encontra na Lei nº 9.394/96 (LDB) e deve ser comemorado no calendário escolar. De acordo 
com a LDB: 

Art. 79-B O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como Dia Nacional da  
Consciência Negra. (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003)

Para  além  desse  aspecto  e  da  simplificação  que  as  datas  comemorativas  acabam 
recebendo em algumas escolas, o calendário escolar deverá incluir outras datas consideradas 
mais significativas para a população negra e para cada comunidade quilombola de acordo com 
a região e a localidade, consultadas as comunidades e as lideranças quilombolas.

5.6 A avaliação

A avaliação  na  Educação  Escolar  Quilombola  se  aproxima  de  vários  aspectos  da 
Educação  Escolar  Indígena,  guardadas  as  especificidades.  Por  isso,  várias  orientações 
presentes  nestas  Diretrizes  poderão  também  ser  encontradas  no  Parecer  CNE/CEB  nº 
13/2012, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena.

Muito foi escrito e dito sobre a avaliação escolar e sua relação com os processos de 
aprendizagem. Há concordância de que ela deve ser diagnóstica,  participativa, processual, 
formativa, dinâmica e deve dialogar com os conhecimentos produzidos pelos sujeitos nas suas 
vivências  históricas  e  socioculturais,  bem  como  os  ditos  conhecimentos  historicamente 
organizados pela humanidade e acordados como parte integrante da educação brasileira. Sabe-
se que os processos avaliativos não são neutros. Eles implicam uma seleção de conteúdos do 
currículo e podem até ser punitivos e classificatórios.

A  avaliação  como  um  dos  elementos  que  compõem  o  processo  de  ensino  e 
aprendizagem é  uma  estratégia  didática  que  deve  ter  seus  fundamentos  e  procedimentos 
definidos  no  projeto  político-pedagógico,  ser  articulada  à  proposta  curricular,  às 
metodologias,  ao  modelo  de  planejamento  e  gestão,  à  formação  inicial  e  continuada  dos 
docentes e demais profissionais da educação, bem como ao regimento escolar. Nesse sentido, 
na  Educação  Escolar  Quilombola  ela  deverá  servir  para  aprimorar  o  projeto  político-
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pedagógico e garantir o direito do estudante a ter respeitado o seu processo de aprendizagem e 
de formação humana.

A avaliação na Educação Escolar Quilombola deve estar associada aos processos de 
ensino  e  aprendizagem  próprios,  reportando-se  às  dimensões  de  participação  e  de 
protagonismo quilombola,  objetivando a  formação de sujeitos sócio-históricos autônomos, 
capazes de atuar ativamente na sua comunidade e na sociedade mais ampla.

Dessa forma, a avaliação externa e interna do processo de ensino e aprendizagem na 
Educação  Escolar  Quilombola  deverá  considerar  o  direito  de  aprendizagem;  os 
conhecimentos  tradicionais;  as  experiências  de  vida  dos  diferentes  atores  sociais  e  suas 
características culturais; o seu desenvolvimento dentro dos ciclos de formação humana, os 
valores,  as  dimensões  cognitiva,  afetiva,  emocional,  lúdica,  de  desenvolvimento  físico  e 
motor, dentre outros.

É importante considerar a inserção da Educação Escolar Quilombola nos processos de 
avaliação institucional  das  redes  da Educação Básica condicionada às  especificidades  das 
comunidades quilombolas. Para tal, essas comunidades e suas lideranças deverão ser ouvidas. 
A realidade quilombola ajuda a indagar e problematizar até a tendência homogeneizadora 
presente nas metodologias e nos critérios avaliativos estabelecidos pelo sistema nacional de 
avaliação.

Não  basta  apenas  mudar  estratégias  e  metodologias  de  avaliação  institucional  das 
escolas  e  da  aprendizagem dos  estudantes  sem considerar  os  sujeitos,  os  seus  processos 
próprios de produção do conhecimento e as suas formas de aprendizagem em interação com 
os contextos histórico, social, cultural e escolar. É importante que os sistemas de ensino, as 
escolas e os profissionais da educação envolvidos na oferta da Educação Escolar Quilombola 
considerem as formas por meio das quais os estudantes quilombolas aprendem, na vivência da 
comunidade, na relação com o mundo do trabalho, as tradições e a oralidade e como esses 
fatores se articulam com o conhecimento e a aprendizagem produzidos no contexto escolar.

É importante ainda considerar as condições da oferta, a infraestrutura e a formação dos 
docentes que atuam nas escolas quilombolas existentes no país e a urgente necessidade de 
garantir  aos  estudantes,  aos  profissionais  da  educação  e  às  comunidades  que  atuam  na 
Educação  Escolar  Quilombola  condições  dignas  de  realização  do  fazer  educativo.  O 
conhecimento  dessa  realidade  deverá  ser  considerado  pelos  processos  de  avaliação 
institucional contribuindo para uma análise mais cuidadosa dos seus resultados, bem como 
para superar  a  tendência  de  ranqueamento  das  escolas  mediante  os  resultados  obtidos  na 
avaliação.

A discussão mais aprofundada da avaliação institucional articulada ao conhecimento 
da realidade dos contextos regionais e socioculturais e da desigualdade das escolas brasileiras 
deverá  colaborar  na  superação  da  adoção  dos  resultados  dessas  avaliações  como medida 
punitiva aos docentes, tal como tem sido feito, lamentavelmente, por algumas redes de ensino. 
A expectativa é de que essa problematização possa fazer avançar, de fato, o direito à educação 
e à aprendizagem.

Os sistemas de ensino, por meio de ações colaborativas, ao implementar processos 
avaliativos institucionais na educação escolar, deverão considerar, portanto, as múltiplas e 
diversas realidades culturais e regionais existentes no Brasil, no contexto das desigualdades e 
da diversidade.

Um papel importante deverá ser atribuído aos Conselhos de Educação na Educação 
Escolar Quilombola, isto é, eles devem participar da definição dos parâmetros de avaliação 
interna e externa que atendam às especificidades das comunidades quilombolas, garantindo-
lhes o reconhecimento das suas estruturas sociais; suas práticas socioculturais; suas atividades 
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econômicas;  as formas de produção de conhecimento das comunidades quilombolas,  seus 
processos e métodos próprios de ensino-aprendizagem.

5.7 O projeto político-pedagógico

O projeto político-pedagógico (PPP) é um dos eixos da educação escolar de maneira 
geral e que possui particularidades quando pensamos a Educação Escolar Quilombola. De 
acordo  com as  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  Gerais  para  a  Educação Básica,  o  PPP, 
nomeado  na  LDB  como  proposta  ou  projeto  pedagógico,  representa  mais  do  que  um 
documento.

Aquelas Diretrizes orientam que “o ponto de partida para a conquista da autonomia 
pela instituição educacional tem por base a construção da identidade de cada escola, cuja  
manifestação  se  expressa  no  seu  Projeto  Pedagógico  e  no  regimento  escolar  próprio,  
enquanto manifestação de seu ideal de educação e que permite uma nova e democrática  
ordenação pedagógica das relações escolares. O projeto político-pedagógico deve, pois, ser  
assumido pela comunidade educativa, ao mesmo tempo, como sua força indutora do processo  
participativo na instituição e como um dos instrumentos de conciliação das diferenças, de  
busca da construção de responsabilidade compartilhada por todos os membros integrantes  
da  comunidade  escolar,  sujeitos  históricos  concretos,  situados  num  cenário  geopolítico 
preenchido por situações cotidianas desafiantes.” (p. 27)

Sendo,  concomitantemente,  um  processo  e  um  documento  em  que  se  registra  o 
resultado das negociações estabelecidas por aqueles atores que estudam a escola e por ela 
respondem em parceria (gestores, professores, técnicos e demais funcionários, representação 
estudantil,  representação  da  família  e  da  comunidade  local),  o  PPP  deverá  expressar  as 
especificidades  históricas,  sociais,  culturais,  econômicas  e  étnico-raciais  da  comunidade 
quilombola na qual a escola se insere ou é atendida por ela.

O PPP diz  respeito  ao planejamento,  o  qual  é  mais  do que uma ação técnica,  ou 
melhor, é antes de tudo política. Portanto, o PPP das escolas quilombolas e das escolas que 
atendem  os  estudantes  oriundos  de  territórios  quilombolas  deverá  ser  uma  proposta 
“transgressora”, que induza um currículo também transgressor, que rompa com práticas ainda 
inflexíveis, com os tempos e espaços escolares rígidos na relação entre o ensinar e o aprender, 
com a visão estereotipada e  preconceituosa sobre a  história  e  a  cultura de matrizes afro-
brasileira e africana no Brasil. Deverá ainda tematizar, de forma profunda e conceitualmente 
competente,  as  questões  do  racismo,  os  conflitos  em  relação  à  terra,  a  importância  do 
território, a cultura, o trabalho, a memória e a oralidade.

Segundo  Silva,  D.  (2007),  para  a  construção  do  projeto  político-pedagógico  da 
Educação Escolar Quilombola, um passo fundamental é elaborar um diagnóstico da realidade, 
num processo que envolva as pessoas da comunidade e as diversas organizações existentes no 
território. Identificar o que elas pensam sobre educação e como a educação pode influenciar 
no seu modo de existir, na sua forma de vivenciar o presente e definir o futuro.

Para  realizar  o  diagnóstico,  é  necessário  fazer  algumas  perguntas  iniciais  sobre  a 
comunidade  na  qual  a  escola  se  insere,  tais  como:  Quem somos?  Onde  estamos?  Como 
vivemos? Há quanto tempo vivemos nessa comunidade? Quem são nossos ancestrais? Quais 
são os conhecimentos que aprendemos na vivência cotidiana da nossa comunidade?

Há perguntas sobre a própria escola: Qual é a escola que temos? Qual é a escola que 
queremos? O que aprendemos na escola e que tem relação com o que aprendemos em nossas 
comunidades?  O  que  aprendemos  na  escola  e  nos  ajuda  a  compreender  melhor  a  nossa 
história? E também nos ajuda a compreender melhor a sociedade em que vivemos? Quem são 
os professores e as professoras da nossa escola? Como lidam com a nossa comunidade?
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O diagnóstico poderá identificar quais são, de fato, as necessidades educacionais da 
comunidade quilombola rural ou urbana, como, por exemplo: Quantas e quais são as escolas 
quilombolas que existem no território quilombola no qual estamos inseridos? Quantas e quais 
são as escolas que existem nas proximidades desse território e que atendem os quilombolas? 
Quais são as etapas e modalidades da Educação Básica ofertadas pelas escolas quilombolas e 
pelas escolas da região que atendem estudantes quilombolas? Existe nucleação escolar? Como 
ela é feita? Quais são os estudantes e qual é a faixa etária que ela atende? O que a nucleação 
escolar significa para a comunidade? Quais são as condições de transporte escolar? Como se 
dá a alimentação escolar nas escolas? Como estão as condições dos prédios escolares? A 
profissionalização dos docentes tem sido realizada de acordo com a Lei? Os profissionais da 
escola participam de processos de formação em serviço? Quem os oferta? Como? Quando? 
Essa oferta atende as necessidades desses profissionais e da escola? Como se dá a relação 
entre a gestão da escola, os profissionais, os estudantes e a comunidade? Como se dá a relação 
entre a escola, a comunidade e a gestão do sistema de ensino? O que a nossa escola necessita 
para atender à comunidade na qual está inserida? Que pontos positivos vemos na escola que 
temos? E negativos?

A realização de um diagnóstico poderá auxiliar na formulação do PPP da Educação 
Escolar  Quilombola,  bem  como  será  o  eixo  orientador  da  proposta  curricular  a  ser 
desenvolvida pelas escolas.

Construir  o  PPP  poderá  ser  uma  forma  de  autoconhecimento  da  escola  e  seus 
profissionais e de conhecimento do seu contexto. Para elaborá-lo, é necessário envolver o 
coletivo  da  escola  e  da  comunidade.  Seriam  oportunas  à  escola  e  aos  profissionais  da 
educação, discentes e comunidade mais algumas indagações: Quem são os sujeitos centrais do 
projeto político-pedagógico a ser construído? Qual é o objetivo central do PPP que estamos 
elaborando? O que vamos fazer para alcançá-lo? Com quem? Quando? Quais serão nossos 
parceiros? Como envolver a gestão do sistema de ensino na realização do PPP? De quais 
recursos materiais e financeiros precisaremos para desenvolver essa proposta? Como as ações 
do PPP serão desenvolvidas em curto, médio e longo prazos?

De acordo com Silva, D. (2007), a construção do PPP é uma forma de a escola dar 
sentido ao seu saber fazer enquanto instituição escolar. Nesse processo, ações são construídas, 
desconstruídas  e  reconstruídas.  O  ideal  é  que  elas  sejam  feitas  de  forma  participativa, 
envolvendo  todos  os  sujeitos.  Trata-se  de  um  processo  no  qual  a  escola  revela  seus 
compromissos, suas intenções e principalmente sua identidade e de seus integrantes. A escola 
se transforma na ação e poderá chegar a novas situações, construirá outras práticas e uma 
relação  horizontal  entre  a  ciência  e  os  conhecimentos  tradicionais  produzidos  pelas 
comunidades quilombolas.

Para que tais ações aconteçam, as escolas precisarão do apoio do poder público local e 
da realização de algumas atividades, a saber: mobilizar a comunidade quilombola rural ou 
urbana para que seja sujeito na construção do PPP; registrar as práticas e as experiências de 
educação existentes  nas  comunidades  quilombolas,  sobretudo valorizando a  sabedoria  dos 
anciãos; valorizar os saberes da terra,  os saberes aprendidos no trabalho,  a ancestralidade 
construída no interior das diferentes comunidades quilombolas; organizar, dialogar com as 
secretarias  estaduais  e  municipais  a  fim  de  conseguir  tempo,  espaço  para  discussão  e 
desenvolvimento de processos de formação continuada em serviço de professores em atuação 
na Educação Escolar Quilombola e estabelecer ações intersetoriais.

O PPP da Educação Escolar Quilombola deverá ser, nos dizeres de Santos, B. (1996), 
um projeto emancipatório baseado em um perfil epistemológico que abriga um conflito. O 
conflito  é  visto,  aqui,  ocupando  o  centro  de  toda  experiência  pedagógica  emancipatória. 
Segundo  o  autor,  o  conflito  serve,  antes  de  tudo,  para  desestabilizar  os  modelos 
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epistemológicos dominantes e para olhar o passado através do sofrimento humano que, por 
via deles e da iniciativa humana a eles referida, foi indesculpavelmente causado. Esse olhar 
produzirá  imagens  desestabilizadoras,  susceptíveis  de  desenvolver  nos  estudantes  e  nos 
professores a capacidade de espanto e de indignação e uma postura de inconformismo. Estas 
são necessárias para olhar com empenho os modelos dominados ou emergentes por meio dos 
quais é possível aprender um novo tipo de relacionamento entre saberes e, portanto, entre 
pessoas e grupos sociais. Poderá emergir daí um relacionamento mais igualitário e mais justo 
que nos faça apreender o mundo de forma edificante, emancipatória e multicultural.

5.8 A gestão e a organização da escola

A  Educação  Escolar  Quilombola  deverá  atentar  aos  princípios  constitucionais  da 
gestão democrática que se aplicam a todo o sistema de ensino brasileiro. As práticas de gestão 
da escola deverão ser realizadas junto com as comunidades quilombolas por ela atendidas.

Nesse  processo,  faz-se  imprescindível  o  diálogo  entre  a  gestão  da  escola,  a 
coordenação pedagógica, as comunidades quilombolas e suas lideranças em âmbitos nacional, 
estadual e local. A gestão deverá considerar os aspectos históricos, políticos, sociais, culturais 
e econômicos do universo sociocultural quilombola no qual está inserida.

Os processos de gestão da Educação Escolar Quilombola também apresentam aspectos 
já  contemplados  nas  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  Gerais  para  a  Educação  Básica  e 
mantêm diálogo muito próximo com alguns aspectos das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Escolar Indígena.

Cabe  enfatizar  que  a  gestão  das  escolas  quilombolas  deverá  ser  realizada, 
preferencialmente,  por  quilombolas.  Os  sistemas  de  ensino,  em  regime  de  colaboração, 
poderão estabelecer convênios e parcerias com as instituições de Educação Superior e  de 
Educação Profissional e Tecnológica, sobretudo com os Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros 
e grupos correlatos dessas instituições, para a realização de processos de formação continuada 
e  em serviço  de gestores  que  atuam nas  escolas  quilombolas  e  nas  escolas  que atendem 
estudantes oriundos desses territórios.

O processo de gestão da Educação Escolar Quilombola também deverá se realizar 
articulado à matriz curricular e ao projeto político-pedagógico. A organização do tempo e 
espaço curricular, a distribuição e o controle da carga horária docente, além de considerar os 
aspectos  normativos  nacionais,  estaduais  e  municipais,  deverão  se  articular  ao  universo 
sociocultural quilombola. Trata-se de realizar a devida mediação entre gestão escolar e os 
processos de conhecimento.

A  Educação  Escolar  Quilombola  desenvolverá  suas  atividades  de  acordo  com  o 
proposto  nos  respectivos  projetos  político-pedagógicos  e  regimentos  escolares  com  as 
prerrogativas de: organização das atividades escolares, independente do ano civil, respeitado o 
fluxo das atividades econômicas, sociais, culturais e religiosas; e duração diversificada dos 
períodos escolares, ajustando-a às condições e especificidades de cada comunidade.

Assim como na Educação Escolar Indígena, a participação da comunidade quilombola, 
na definição do modelo de organização e gestão da Educação Escolar Quilombola, deverá 
considerar:

I - suas estruturas sociais;
II - suas práticas socioculturais e religiosas;
III  -  suas  formas  de  produção de  conhecimento,  processos  próprios  e  métodos de 

ensino-aprendizagem;
IV - suas atividades econômicas;
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V - critérios de edificação de escolas produzidos em diálogo com as comunidades 
quilombolas e que atendem aos seus interesses;

VI  -  a  produção  e  o  uso  de  material  didático-pedagógico  em  parceria  com  os 
quilombolas e de acordo com o contexto sociocultural de cada comunidade;

VII - a organização do transporte escolar;
VIII - a definição da alimentação escolar.

5.9 A formação de gestores

A Educação Escolar Quilombola demanda ainda a formação de gestores de sistemas, 
das escolas e suas respectivas coordenações pedagógicas. Atualmente, é muito comum, no 
interior das secretarias de educação, a presença de coordenações ou núcleos da diversidade. 
Em algumas outras situações, há aqueles que cuidam especificamente das questões étnico-
raciais e quilombolas. Todavia, nem sempre essa equipe possui conhecimento e qualificação 
para atuar com a complexidade das várias expressões da diversidade (quilombolas, negros, 
indígenas,  pessoas  com  deficiência,  povos  do  campo,  população  LGBT,  dentre  outras), 
tendendo  a  enfatizar,  dentro  do  grande  leque  da  diversidade,  somente  algumas  de  suas 
expressões  e  subalternizando  outras.  Portanto,  formar  esses  profissionais  da  gestão 
educacional para a diversidade é também um dos eixos da Educação Escolar Quilombola.

Um dos aspectos que pode ser considerado inovador nessa formação e que está em 
curso  em  algumas  realidades  educacionais  quilombolas  do  país  é  a  participação  da 
comunidade, dos anciãos e das lideranças quilombolas no processo de formação dos gestores 
e coordenadores pedagógicos. Trata-se do reconhecimento de que esses sujeitos constroem 
conhecimentos, são frequentemente os guardiões dos conhecimentos tradicionais, os quais, na 
maioria das vezes, não são dominados pelos gestores do poder público. Essa participação 
atenderá também uma das reivindicações das organizações do Movimento Quilombola, ou 
seja, a presença de suas lideranças nos processos de gestão da educação, do trabalho e da 
saúde a fim de também participarem da elaboração, análise e monitoramento das políticas 
voltadas para essas comunidades.

5.10 A formação de professores

Como destacado, de acordo com o documento final da CONAE (2010), a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão:  h)  Assegurar que a atividade docente 
nas escolas quilombolas seja exercida preferencialmente por professores/as oriundos/as das 
comunidades quilombolas. (C0NAE, 2010, p. 131-132, grifo nosso)

Essa  deliberação  orienta  a  elaboração  destas  Diretrizes,  as  quais  enfatizam que  a 
Educação  Escolar  Quilombola  deverá  ser  conduzida,  preferencialmente,  por  professores 
pertencentes às comunidades quilombolas.

Faz-se necessária pelo poder público a realização de um levantamento sistemático em 
âmbitos nacional, regional, estadual e local de dados sobre o perfil, as condições de trabalho e 
a formação de professores em atuação na Educação Escolar Quilombola no Brasil.

A realização desse levantamento permitirá à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios ações coordenadas e articuladas para a oferta de formação de magistério em 
nível médio para os docentes que ainda não concluíram a Educação Básica e que atuam nas 
escolas, bem como a formação em nível superior para aqueles que já cursaram o nível médio, 
mas ainda não possuem tal qualificação.

Nesse  contexto,  os  sistemas  de  ensino  deverão  estimular  a  criação  e  implementar 
programas  de  formação  inicial  de  professores  em  Licenciatura  para  atuação  em  escolas 
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quilombolas e escolas que atendem estudantes oriundos dos territórios quilombolas ou ainda 
em cursos de magistério em nível médio na modalidade normal de acordo com a necessidade 
das comunidades quilombolas.

Nas diversas regiões do país, muitos docentes que atuam em escolas localizadas em 
territórios quilombolas rurais residem em área urbana e mantêm pouca ou nenhuma relação 
com essa realidade. É possível que, mesmo aqueles que atuam em escolas localizadas dentro 
ou próximas aos quilombos urbanos, desenvolvam a sua prática profissional sem conhecer a 
realidade histórica, social, cultural e política quilombola na qual atuam.

Os processos de formação inicial e continuada de professores da Educação Escolar 
Quilombola deverão cobrir o complexo quadro dessa modalidade de educação. Caberá a eles 
garantir aos docentes que atuam nessa modalidade condições dignas e jornada de trabalho na 
forma da lei.  Para tal,  a colaboração entre os sistemas de ensino se apresenta como uma 
necessidade.

Os  processos  de  formação  inicial  e  continuada  da  Educação  Escolar  Quilombola 
deverão ter como eixos: 

I  -  os  conteúdos  gerais  sobre  a  educação,  política  educacional,  gestão,  currículo, 
avaliação; 

II  -  os  fundamentos  históricos,  sociológicos,  sociolinguísticos,  antropológicos, 
políticos, econômicos, filosóficos e artísticos da educação; 

III - o estudo das metodologias e dos processos de ensino-aprendizagem; 
IV - os conteúdos curriculares da base nacional comum; 
V - o estudo do trabalho como princípio educativo; 
VI  -  o  estudo  de  memória,  ancestralidade,  oralidade,  corporeidade,  estética  e  do 

etnodesenvolvimento,  produzido  pelos  quilombolas  ao  longo  do  seu  processo  histórico, 
político, econômico e sociocultural; 

VII - a realização de estágio curricular em articulação com a realidade da Educação 
Escolar Quilombola; 

VIII - as demais questões de ordem sociocultural, artística e pedagógica da sociedade e 
da educação brasileira de acordo com a proposta curricular da instituição.

A formação de professores que atuam na Educação Escolar Quilombola deverá ainda 
desencadear outra  ação dos poderes  públicos federal,  estadual  e  municipal:  a  inserção da 
realidade quilombola no material didático e de apoio pedagógico existente e produzido para 
docentes da Educação Básica nas suas diferentes etapas e modalidades.

Os  sistemas  de  ensino  podem,  em  articulação  com  as  instituições  de  Educação 
Superior e de Educação Profissional e Tecnológica, firmar convênios para a realização de 
estágios curriculares de estudantes dos cursos de licenciatura para que esses desenvolvam os 
seus projetos na Educação Escolar  Quilombola,  sobretudo nas áreas rurais,  em apoio aos 
docentes em efetivo exercício. Os estagiários serão supervisionados por professor designado 
pela  instituição de Educação Superior e acompanhados por docentes em efetivo exercício 
profissional  nas  escolas  quilombolas  e  naquelas  que  atendem  estudantes  oriundos  de 
territórios quilombolas. Tais instituições deverão assegurar aos estagiários, em parceria com o 
poder  público,  condições  de  transporte,  deslocamento  e  alojamento,  bem como  todas  as 
medidas  de  segurança  para  a  realização  do  seu  estágio  curricular  na  Educação  Escolar 
Quilombola.

Nos  currículos  dos  cursos  e  nos  processos  de  formação  inicial  e  continuada  de 
professores,  deverão ser criados espaços,  condições de estudo e  discussões sobre as lutas 
quilombolas ao longo da história, o papel dos quilombos nos processos de libertação e no 
contexto atual da sociedade brasileira,  o respeito à diversidade religiosa e sexual,  as ações 
afirmativas e as formas de superação do racismo (institucional, ambiental, alimentar, dentre 
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outros), da discriminação e do preconceito racial, nos termos da Lei nº 9.394/96, na redação 
dada pela Lei nº 10.639/2003, e na Resolução CNE/CP nº 1/2004, fundamentada no Parecer 
CNE/CP nº 3/2004.

A formação de professores para atuação na Educação Escolar Quilombola tem um 
sentido de urgência. A necessidade de garantir o direito desses docentes à sua formação, bem 
como de consolidar a Educação Escolar Quilombola como modalidade de Educação Básica, 
impele a realização de políticas afirmativas que corrijam as desigualdades educacionais que 
historicamente incidem sobre essa parcela da população.

A efetivação de um processo de formação inicial e continuada é uma responsabilidade 
dos Sistemas de Ensino e deverá ser garantida como um direito. Para tal, quando necessário, 
esses  deverão  assegurar  a  liberação  dos  professores  em  efetivo  exercício  e  que  estejam 
participando de processos  de  formação das  suas  atividades  de docência,  sem prejuízo do 
cumprimento  da  carga  horária  dos  estudantes.  Isso  implicará  articulação  entre  o  poder 
público,  os docentes,  a  gestão da escola,  as  comunidades  e  as  lideranças quilombolas.  A 
escola poderá discutir coletivamente e junto com representantes das secretarias de educação a 
melhor forma de viabilizar tal situação, incluindo a formação dos professores em atuação na 
Educação  Escolar  Quilombola  como  parte  integrante  do  projeto  político-pedagógico  da 
escola.

Durante  as  audiências  públicas  realizadas  pelo  CNE,  vários  docentes  e  gestores 
quilombolas denunciaram situações de rotatividade dos professores nas escolas quilombolas e 
que  atendem  estudantes  oriundos  de  territórios  quilombolas.  Essa  situação  pode  estar 
relacionada às questões de ordem salarial, localização, transporte, alojamento e precariedade 
de várias escolas. Contudo, pondera-se que a rotatividade também pode estar relacionada com 
o desconhecimento desses profissionais em relação às próprias comunidades quilombolas e 
seus processos históricos, culturais, sociais e identitários, provocando desinteresse e rejeição 
de atuarem nessas escolas.  Tal  situação pode estar  associada até  mesmo a questões mais 
complexas como discriminação e preconceito raciais, ausência de ética profissional e posturas 
autoritárias em relação aos coletivos sociais considerados diversos.

A inserção do estudo e da discussão sobre a realidade das comunidades quilombolas 
no  Brasil,  nos  processos  de  formação  inicial  e  continuada  de  professores,  somada  às 
condições  justas  e  dignas  de  trabalho,  poderá  contribuir  para a  superação da  situação  de 
rotatividade  e  provocar  indagação  sobre  a  postura  e  o  compromisso  profissional  a  ser 
assumido por aqueles que atuam na Educação Escolar Quilombola. Colocará, portanto, em 
outro  patamar  político  a  discussão  sobre  os  processos  educativos,  a  postura  ética  do 
profissional da educação, o seu direito à profissionalização e às condições dignas de trabalho 
e a garantia do direito à educação para as comunidades quilombolas.

Também durante as audiências públicas, vários professores quilombolas denunciaram 
que, muitas vezes, quando o corpo docente consegue dialogar e criar canais de consulta para a 
participação das comunidades quilombolas e suas lideranças na organização dos seus projetos 
de trabalho e disciplinas, acabam por ser impedidos de dar continuidade a essas ações. Isso 
acontece em razão da atuação autoritária da gestão da escola, da coordenação pedagógica e 
até mesmo da gestão do sistema de ensino. Além de fatores ligados ao abuso de poder, essas 
posturas autoritárias muitas vezes advêm do desconhecimento dos próprios gestores sobre a 
realidade das comunidades quilombolas, bem como de posturas preconceituosas, já narradas. 
Também nesses casos, a inserção da discussão sobre a realidade quilombola nos processos de 
formação inicial e continuada de gestores apresenta-se como uma possibilidade de provocar 
mudanças.

Além da  garantia  da formação inicial  e  continuada,  os  professores  em atuação na 
Educação Escolar Quilombola deverão ter seus direitos trabalhistas e salariais garantidos por 
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meio de ações de  reconhecimento e  valorização mediante  acesso a  concurso de  provas e 
títulos  para  inserção  na  carreira  do  magistério,  garantia  das  condições  de  remuneração 
compatível com sua formação e isonomia salarial, condições e jornada de trabalho dignas e 
justas nos termos da lei.

Estas Diretrizes também orientam os sistemas de ensino, em regime de colaboração e 
em parceria com instituições de Educação Superior e de Educação Profissional e Tecnológica, 
a desenvolver uma política nacional de formação de professores para a Educação Escolar 
Quilombola. Essa tem sido uma das reivindicações do Movimento Quilombola acordada nas 
deliberações da CONAE (2010) e reivindicada nas três audiências públicas realizadas pelo 
CNE durante o processo de elaboração destas Diretrizes.

5.10.1 Formação inicial de professores: mais alguns aspectos

A  invisibilidade,  o  desconhecimento  e  a  escassa  produção  teórica  no  campo 
educacional sobre a Educação Escolar Quilombola levam a sua quase total inexistência nos 
currículos de licenciatura. Também não se pode dizer que, na produção teórica educacional, 
tenhamos,  até  o  momento,  um  corpo  significativo  de  dissertações  e  teses  e  pesquisas 
acadêmicas que elegem a questão quilombola como tema de investigação e estudo.

Assim,  deverão  também  ser  criados  espaços  e  discussões  dentro  dos  cursos  de 
formação inicial de professores sobre a história das lutas quilombolas ao longo da história do 
Brasil e no contexto atual da sociedade brasileira. O direito à terra e ao território deverá ser 
tema estudado pelos docentes de todo o país nos seus processos de formação.

Faz-se  necessária  a  construção  de  um programa específico  de  formação inicial  de 
professores para atuação na Educação Escolar Quilombola pelo Ministério da Educação que 
se organize com base em dados coletados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP) sobre a oferta dessa modalidade de educação nas cinco 
regiões  do  Brasil,  em  colaboração  com  os  sistemas  de  ensino  e  em  parceria  com  as 
instituições de Educação Superior e de Educação Profissional e Tecnológica.

A formação inicial  também poderá ser  ofertada em serviço e,  quando for  o  caso, 
concomitantemente com a escolarização dos docentes em efetivo exercício do magistério, que 
atuam em escolas quilombolas e em escolas que atendem estudantes oriundos dos territórios 
quilombolas.

Sabe-se que, atualmente, parte dessa demanda de formação inicial de professores que 
atuam na Educação Escolar Quilombola tem sido coberta por alguns cursos de Formação de 
Educadores do Campo; porém, isso ainda não é suficiente para atender às reivindicações e às 
demandas das comunidades quilombolas. Os cursos de Formação de Educadores do Campo 
existentes possuem currículos flexíveis e em diálogo com a população do campo, mas nem 
todos  contemplam  as  especificidades  da  realidade  histórica,  política,  econômica  e 
sociocultural quilombola. É importante relembrar também que as comunidades quilombolas 
não se localizam apenas nas áreas rurais, isto é, elas estão presentes nos centros urbanos. Essa 
particularidade precisa ser compreendida e abordada nos processos de formação inicial de 
professores.

Para a oferta da formação inicial, as instituições de Educação Superior deverão ser 
chamadas  a  participar.  Os  cursos  poderão  ter  formato  semelhante  àqueles  ofertados  na 
Educação do Campo e na Educação Escolar Indígena, ou seja, poderão ser apresentados por 
módulos  que  abarquem o  tempo  escola  e  o  tempo  comunidade  ou  organizados  de  outra 
maneira de acordo com as condições do sistema de ensino e as demandas das comunidades 
quilombolas. Para tal, condições dignas de trabalho deverão ser garantidas aos docentes das 
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instituições de Educação Superior e de Educação Profissional e Tecnológica que atuarão em 
tais cursos.

O projeto pedagógico desses cursos de formação inicial deverá ser construído com a 
participação das instituições de Educação Superior e da Educação Profissional e Tecnológica, 
dos  gestores,  dos  professores  e  das  organizações  do  Movimento  Quilombola  em  nível 
nacional, estadual e local, levando em consideração o diálogo entre o conhecimento científico 
e os conhecimentos tradicionais construídos pelas próprias comunidades quilombolas.

Há também que se garantir a inserção da questão quilombola em todos os currículos 
dos cursos de graduação de forma atualizada, contextualizada e que esteja em acordo com os 
avanços da luta quilombola e com os estudos críticos sobre o tema, para seu conhecimento e 
superação  de  visões  estereotipadas,  preconceituosas  e  naturalizadas  sobre  a  complexa 
realidade dos quilombolas no Brasil.

5.10.2 Formação continuada de professores: mais alguns aspectos

A formação continuada de docentes para atuação na Educação Escolar Quilombola 
exige um esforço diferenciado do poder público e aponta para a necessidade de efetivação do 
regime  de  colaboração  entre  os  sistemas  de  ensino  em  parceria  com  as  instituições  de 
Educação Superior e de Educação Profissional e Tecnológica, os Núcleos de Estudos Afro-
Brasileiros,  as  ONGs e os  pesquisadores  do tema.  A complexidade  e  as  necessidades  do 
atendimento à realidade educacional quilombola exigem conjugação de forças e esforços.

Os processos de formação continuada poderão ser realizados por meio da oferta de 
oficinas, cursos de atualização, extensão, aperfeiçoamento e especialização, presenciais e a 
distância, que correspondam às principais demandas de formação dos professores. Tais cursos 
inserirão em seus currículos os temas apontados nestas Diretrizes, bem como nas Diretrizes 
Curriculares  Nacionais  para  a  Educação das  Relações  Étnico-Raciais  e  para  o  Ensino de 
História  e  Cultura  Afro-Brasileira  e  Africana  (Parecer  CNE/CP  nº  3/2004  e  Resolução 
CNE/CP nº 1/2004).

As  instituições  de  Educação  Superior  poderão  realizar  projetos  de  extensão 
universitária voltados para a Educação Escolar Quilombola em articulação com as diversas 
áreas do conhecimento e com as comunidades quilombolas.

6 Da ação colaborativa para a garantia da Educação Escolar Quilombola

As políticas de Educação Escolar Quilombola serão efetivadas por meio da articulação 
entre os diferentes sistemas de ensino definindo-se, no âmbito do regime de colaboração, suas 
competências e corresponsabilidades. 

Nesse  sentido,  quando  necessário,  os  territórios  quilombolas  poderão  se  organizar 
mediante Arranjos de Desenvolvimento da Educação, nos termos da Resolução CEB/CNE nº 
1/2012, fundamentada no Parecer CEB/CNE nº 9/2011. 

Os  municípios  nos  quais  estejam  situados  territórios  quilombolas  poderão,  em 
colaboração  com  Estados  e  União,  se  organizar,  visando  à  oferta  de  Educação  Escolar 
Quilombola, mediante consórcios públicos intermunicipais, conforme a Lei nº 11.107/2005, 
que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos.

Dessa  forma,  nos  termos  do  regime  de  colaboração,  definido  no  art.  211  da 
Constituição Federal  e no artigo 8º da LDB, serão definidas competências da União,  dos 
Estados, dos Municípios e dos Conselhos Estaduais e Municipais de Educação na oferta da 
Educação  Escolar  Quilombola,  as  quais  estão  explicitados  no  Projeto  de  Resolução  que 
acompanha este Parecer.
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Para a plena efetivação e implementação destas Diretrizes, o Ministério da Educação, 
em cooperação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, ouvidas as lideranças 
quilombolas  e  em  parceria  com  as  instituições  de  Educação  Superior  e  de  Educação 
Profissional  e  Tecnológica,  Núcleos  de  Estudos  Afro-Brasileiros  e  grupos  correlatos, 
organizações  do Movimento Quilombola  e  do Movimento Negro deverá instituir  o  plano 
nacional de implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 
Quilombola.

II – VOTO DA COMISSÃO

À  vista  do  exposto,  propõe-se  à  Câmara  de  Educação  Básica  a  aprovação  das 
Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  a  Educação  Escolar  Quilombola,  na  forma  deste 
Parecer e do Projeto de Resolução em anexo, do qual é parte integrante.

Brasília (DF), 5 de junho de 2012.

Conselheira Nilma Lino Gomes – Relatora

Conselheiro Adeum Hilário Sauer – Membro

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Membro

Conselheiro Raimundo Moacir Mendes Feitosa – Membro

Conselheira Rita Gomes do Nascimento – Presidente

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto da Comissão.

Sala das Sessões, em 5 de junho de 2012.

Conselheiro Francisco Aparecido Cordão – Presidente

Conselheiro Adeum Hilário Sauer – Vice-Presidente
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Define  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  a 
Educação Escolar Quilombola na Educação Básica.

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 
no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com o disposto na alínea “c” do § 1º do 
art. 9º da Lei nº 4.024/61, com a redação dada pela Lei nº 9.131/95, nos arts. 26-A e 79-B da 
Lei  nº  9.394/96,  com  a  redação  dada,  respectivamente,  pelas  Leis  nº 11.645/2008  e  nº 
10.639/2003 e com fundamento no Parecer CNE/CEB nº .../2012, homologado por Despacho 
do Senhor Ministro da Educação, publicado no DOU de ... de ... de 2012,

CONSIDERANDO,
A  Constituição  Federal,  no  seu  artigo  5º,  inciso  XLII,  dos  Direitos  e  Garantias 

Fundamentais e no seu artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

CONSIDERANDO,
A  Convenção  169  da  Organização  Internacional  do  Trabalho  (OIT)  sobre  Povos 

Indígenas e Tribais, promulgada no Brasil, por meio do Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 
2004;

A Convenção sobre os Direitos da Criança, promulgada pelo Decreto nº 99.710, de 21 
de novembro de 1990;

A Declaração e o Programa de Ação da  Conferência Mundial contra o Racismo, a 
Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância, realizada em Durban, 
na África do Sul, em 2001;

A Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural, proclamada pela UNESCO, em 
2001;

A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial, promulgada pelo Decreto nº 65.810, de 8 de dezembro de 1969;

A  Convenção  Relativa  à  Luta  Contra  a  Discriminação  no  Campo  do  Ensino, 
promulgada pelo Decreto nº 63.223, de 6 de setembro de 1968;

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, da Organização das Nações 
Unidas (ONU).

CONSIDERANDO,
A Lei nº 9.394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, na redação dada pelas 

Leis  nº 10.639/2003 e  nº 11.645/2008, e a Resolução CNE/CP nº 1/2004, fundamentada no 
Parecer CNE/CP nº 3/2004;

A Lei nº 12.288/2010, que institui o Estatuto da Igualdade Racial;
A Lei  nº 11.494/2007, que regulamenta o Fundo de Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB);
A  Lei  nº  11.346/2006,  que  cria  o  Sistema  Nacional  de  Segurança  Alimentar  e 

Nutricional (SISAN), com vistas a assegurar o direito humano à alimentação adequada;
A Lei nº 8.069/90, que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente.

CONSIDERANDO,
O  Decreto  nº 4.887/2003,  que  regulamenta  o  procedimento  para  identificação, 

reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes 
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das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias;

O Decreto nº 7.352/2010, que dispõe sobre a política de Educação do Campo e o 
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA);

O  Decreto  nº 6.040/2007,  que  institui  a  Política  Nacional  de  Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais;

O Decreto legislativo nº  2/94, que institui a Convenção sobre Diversidade Biológica 
(CDB).

CONSIDERANDO,
A Resolução CNE/CP nº 1/2004, que define Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e 
Africana, fundamentada no Parecer CNE/CP nº 3/2004;

A Resolução CNE/CP nº 1/2012, que estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação 
em Direitos Humanos, com base no Parecer CNE/CP nº 8/2012;

A  Resolução  CNE/CEB  nº  1/2002,  que  define  Diretrizes  Operacionais  para  a 
Educação Básica nas Escolas do Campo, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 36/2001;

A  Resolução  CNE/CEB  nº  2/2008,  que  define  Diretrizes  Complementares  para  a 
Educação do Campo, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 23/2007, reexaminado pelo 
parecer CNE/CEB nº 3/2008;

A Resolução CNE/CEB nº 2/2009, que fixa as Diretrizes Nacionais para os Planos de 
Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação Básica Pública, com 
base no Parecer CNE/CEB nº 9/2009;

A Resolução CNE/CEB nº 5/2009, que define Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 20/2009;

A  Resolução  CNE/CEB  nº  4/2010,  que  define  Diretrizes  Curriculares  Nacionais 
Gerais para a Educação Básica, com base no Parecer CNE/CEB nº 7/2010;

A Resolução CNE/CEB nº 5/2010, que fixa Diretrizes Nacionais para os planos de 
carreira e remuneração dos funcionários da Educação Básica pública, com fundamento no 
Parecer CNE/CEB nº 9/2010;

A Resolução CNE/CEB nº 7/2010, que define Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino Fundamental de 9 anos, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 11/2010;

A Resolução CNE/CEB nº 1/2012, que dispõe sobre a implementação do regime de 
colaboração mediante Arranjo de Desenvolvimento da Educação (ADE), como instrumento 
de  gestão  pública  para  a  melhoria  da  qualidade  social  da  educação,  com fundamento no 
Parecer CNE/CEB nº 9/2012;

A Resolução CNE/CEB nº 2/2012, que define Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 5/2011;

O  Parecer  CNE/CEB  nº  11/2012,  sobre  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  a 
Educação Profissional Técnica de Nível Médio;

O  Parecer  CNE/CEB  nº  13/2012,  sobre  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  a 
Educação Escolar Indígena.

CONSIDERANDO,
As deliberações da I Conferência Nacional de Educação Básica (CONEB, 2008) e da 

Conferência Nacional da Educação Básica (CONAE, 2010).

CONSIDERANDO,  finalmente,  as  manifestações  e  contribuições  provenientes  da 
participação de representantes de organizações quilombolas e governamentais, pesquisadores 
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e  de entidades da sociedade  civil  em reuniões técnicas de trabalho e  audiências públicas 
promovidas pelo Conselho Nacional de Educação.

RESOLVE: 

Art. 1º Ficam estabelecidas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 
Quilombola na Educação Básica, na forma desta Resolução.

§ 1º A Educação Escolar Quilombola na Educação Básica:
I  -  organiza  precipuamente  o  ensino  ministrado  nas  instituições  educacionais 

fundamentando-se, informando-se e alimentando-se:
a) da memória coletiva;
b) das línguas reminiscentes; 
c) dos marcos civilizatórios; 
d) das práticas culturais; 
e) das tecnologias e formas de produção do trabalho;
f) dos acervos e repertórios orais;
g)  dos  festejos,  usos,  tradições  e  demais  elementos  que  conformam o  patrimônio 

cultural das comunidades quilombolas de todo o país;
h) da territorialidade.
II - compreende a Educação Básica em suas etapas e modalidades, a saber: Educação 

Infantil,  Ensino  Fundamental,  Ensino  Médio,  Educação  do  Campo,  Educação  Especial, 
Educação Profissional Técnica de Nível Médio, Educação de Jovens e Adultos, inclusive na 
Educação a Distância;

III - destina-se ao atendimento das populações quilombolas rurais e urbanas em suas 
mais variadas formas de produção cultural, social, política e econômica;

IV - deve ser ofertada por estabelecimentos de ensino localizados em comunidades 
reconhecidas pelos órgãos públicos responsáveis como quilombolas, rurais e urbanas, bem 
como por estabelecimentos de ensino próximos a essas comunidades e que recebem parte 
significativa dos estudantes oriundos dos territórios quilombolas;

V  -  deve  garantir  aos  estudantes  o  direito  de  se  apropriar  dos  conhecimentos 
tradicionais e das suas formas de produção de modo a contribuir para o seu reconhecimento, 
valorização e continuidade;

VI - deve ser implementada como política pública educacional e estabelecer interface 
com a política já existente para os povos do campo e indígenas, reconhecidos os seus pontos 
de  intersecção  política,  histórica,  social,  educacional  e  econômica,  sem  perder  a 
especificidade.

Art. 2º Cabe à União, aos Estados, aos Municípios e aos sistemas de ensino garantir:
I)  apoio técnico-pedagógico aos estudantes,  professores  e gestores em atuação nas 

escolas quilombolas;
II) recursos didáticos, pedagógicos, tecnológicos, culturais e literários que atendam às 

especificidades das comunidades quilombolas;
c) a construção de propostas de Educação Escolar Quilombola contextualizadas.
Art. 3º Entende-se por quilombos:
I  -  os  grupos  étnico-raciais  definidos  por  auto-atribuição,  com trajetória  histórica 

própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra 
relacionada com a resistência à opressão histórica;

II - comunidades rurais e urbanas que:
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a)  lutam historicamente pelo direito  à  terra  e  ao território  o  qual  diz  respeito  não 
somente à propriedade da terra,  mas a todos os elementos que fazem parte de seus usos, 
costumes e tradições;

b) possuem os recursos ambientais necessários à sua manutenção e às reminiscências 
históricas que permitam perpetuar sua memória.

III  -  comunidades rurais  e  urbanas  que compartilham trajetórias comuns,  possuem 
laços  de  pertencimento,  tradição  cultural  de  valorização  dos  antepassados  calcada  numa 
história identitária comum, entre outros.

Art.  4º  Observado o  disposto  na  Convenção 169 da  Organização Internacional  do 
Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais, promulgada pelo Decreto nº 5.051, de 19 de 
abril  de  2004,  e  no  Decreto  nº 6.040,  de  7  de  fevereiro  de  2007,  que  institui  a  Política 
Nacional  de  Desenvolvimento  Sustentável  dos  Povos  e  Comunidades  Tradicionais,  os 
quilombolas entendidos como povos ou comunidades tradicionais, são:

I - grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais;
II - possuidores de formas próprias de organização social;
III  -  detentores  de  conhecimentos,  tecnologias,  inovações  e  práticas  gerados  e 

transmitidos pela tradição;
IV - ocupantes e usuários de territórios e recursos naturais como condição para sua 

reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica.
Art.  5º  Observado  o  disposto  no  art.  68  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais 

Transitórias e no Decreto nº 6.040/2007, os territórios tradicionais são:
I  -  aqueles  nos quais  vivem  as  comunidades  quilombolas,  povos  indígenas, 

seringueiros,  castanheiros,  quebradeiras  de  coco  babaçu,  ribeirinhos,  faxinalenses  e 
comunidades de fundo de pasto, dentre outros;

II  –  espaços  necessários  à  reprodução  cultural,  social  e  econômica  dos  povos  e 
comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma permanente ou temporária.

TÍTULO I
DOS OBJETIVOS

Art. 6º Estas Diretrizes, com base na legislação geral e especial, na Convenção 169 da 
Organização Internacional do Trabalho, ratificada no Brasil, por meio do Decreto Legislativo 
nº 143/2003, e no Decreto nº 6.040/2007, tem por objetivos:

I  -  orientar os sistemas de ensino e as escolas de Educação Básica da União,  dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na elaboração, desenvolvimento e avaliação de 
seus projetos educativos;

II - orientar os processos de construção de instrumentos normativos dos sistemas de 
ensino visando garantir a Educação Escolar Quilombola nas diferentes etapas e modalidades, 
da Educação Básica, sendo respeitadas as suas especificidades; 

III  -  assegurar  que  as  escolas  quilombolas  e  as  escolas  que  atendem  estudantes 
oriundos  dos  territórios  quilombolas  considerem  as  práticas  socioculturais,  políticas  e 
econômicas das comunidades quilombolas, bem como os seus processos próprios de ensino-
aprendizagem e as suas formas de produção e de conhecimento tecnológico;

IV - assegurar que o modelo de organização e gestão das escolas quilombolas e das 
escolas que atendem estudantes oriundos desses territórios considerem o direito de consulta e 
a participação da comunidade e suas lideranças, conforme o disposto na Convenção 169 da 
OIT;

V - fortalecer o regime de colaboração entre os sistemas de ensino da União,  dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na oferta da Educação Escolar Quilombola;
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VI - zelar pela garantia do direito à Educação Escolar Quilombola às comunidades 
quilombolas rurais e urbanas, respeitando a história, o território, a memória, a ancestralidade e 
os conhecimentos tradicionais;

VII - subsidiar a abordagem da temática quilombola em todas as etapas da Educação 
Básica, pública e privada, compreendida como parte integrante da cultura e do patrimônio 
afro-brasileiro, cujo conhecimento é imprescindível para a compreensão da história, da cultura 
e da realidade brasileira.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA

Art. 7º A Educação Escolar Quilombola rege-se nas suas práticas e ações político-
pedagógicas pelos seguintes princípios:

I - direito à igualdade, liberdade, diversidade e pluralidade;
II - direito à educação pública, gratuita e de qualidade;
III - respeito e reconhecimento da história e da cultura afro-brasileira como elementos 

estruturantes do processo civilizatório nacional;
IV - proteção das manifestações da cultura afro-brasileira;
V - valorização da diversidade étnico-racial;
VI - promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, credo, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação;
VII - garantia dos direitos humanos, econômicos, sociais, culturais, ambientais e do 

controle social das comunidades quilombolas;
VIII - reconhecimento dos quilombolas como povos ou comunidades tradicionais;
XIX - conhecimento dos processos históricos de luta pela regularização dos territórios 

tradicionais dos povos quilombolas;
X  -  direito  ao  etnodesenvolvimento  entendido  como  modelo  de  desenvolvimento 

alternativo  que  considera  a  participação  das  comunidades  quilombolas,  as  suas  tradições 
locais, o seu ponto de vista ecológico, a sustentabilidade e as suas formas de produção do 
trabalho e de vida;

XI - superação do racismo – institucional, ambiental,  alimentar, entre outros – e a 
eliminação de toda e qualquer forma de preconceito e discriminação racial;

XII - respeito à diversidade religiosa, ambiental e sexual;
XV  -  superação  de  toda  e  qualquer  prática  de  sexismo,  machismo,  homofobia, 

lesbofobia e transfobia;
XVI - reconhecimento e respeito da história dos quilombos, dos espaços e dos tempos 

nos  quais  as  crianças,  adolescentes,  jovens,  adultos  e  idosos  quilombolas  aprendem e  se 
educam;

XVII - direito dos estudantes, dos profissionais da educação e da comunidade de se 
apropriarem dos  conhecimentos  tradicionais  e  das  formas  de  produção  das  comunidades 
quilombolas de modo a contribuir para o seu reconhecimento, valorização e continuidade;

XVIII - trabalho como princípio educativo das ações didático-pedagógicas da escola;
XIX - valorização das ações de cooperação e de solidariedade presentes na história das 

comunidades quilombolas, a fim de contribuir para o fortalecimento das redes de colaboração 
solidária por elas construídas;

XX  -  reconhecimento  do  lugar  social,  cultural,  político,  econômico,  educativo  e 
ecológico ocupado pelas mulheres  no processo histórico de organização das comunidades 
quilombolas e construção de práticas educativas que visem à superação de todas as formas de 
violência racial e de gênero.
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Art.  8º Os princípios da Educação Escolar  Quilombola deverão ser garantidos por 
meio das seguintes ações:

I  -  construção  de  escolas  públicas  em territórios  quilombolas,  por  parte  do  poder 
público, sem prejuízo da ação de ONG e outras instituições comunitárias;

II - adequação da estrutura física das escolas ao contexto quilombola, considerando os 
aspectos ambientais, econômicos e socioeducacionais de cada quilombo;

III - garantia de condições de acessibilidade nas escolas;
IV  -  presença  preferencial  de  professores  e  gestores  quilombolas  nas  escolas 

quilombolas e nas escolas que recebem estudantes oriundos de territórios quilombolas;
V  -  garantia  de  formação  inicial  e  continuada  para  os  docentes  para  atuação  na 

Educação Escolar Quilombola;
VI -  garantia  do protagonismo dos estudantes  quilombolas nos  processos  político-

pedagógicos em todas as etapas e modalidades;
VII  -  implementação  de  um  currículo  escolar  aberto,  flexível  e  de  caráter 

interdisciplinar, elaborado de modo a articular o conhecimento escolar e os conhecimentos 
construídos pelas comunidades quilombolas;

VIII  -  implementação  de  um  projeto  político-pedagógico  que  considere  as 
especificidades  históricas,  culturais,  sociais,  políticas,  econômicas  e  identitárias  das 
comunidades quilombolas;

IX - efetivação da gestão democrática da escola com a participação das comunidades 
quilombolas e suas lideranças;

X - garantia de alimentação escolar voltada para as especificidades socioculturais das 
comunidades quilombolas;

XI  -  inserção  da  realidade  quilombola  em  todo  o  material  didático  e  de  apoio 
pedagógico produzido em articulação com a comunidade, sistemas de ensino e instituições de 
Educação Superior;

XII -  garantia do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena, 
nos  termos  da  Lei  nº 9394/96,  com  a  redação  dada  pelas  Leis  nº  10.639/2003  e  nº 
11.645/2008,  e  na  Resolução  CNE/CP  nº  1/2004,  fundamentada  no  Parecer  CNE/CP  nº 
3/2004;

XIII - efetivação de uma educação escolar voltada para o etnodesenvolvimento e para 
o desenvolvimento sustentável das comunidades quilombolas; 

XIV  -  realização  de  processo  educativo  escolar  que  respeite  as  tradições  e  o 
patrimônio cultural dos povos quilombolas;

XV  -  garantia  da  participação  dos  quilombolas  por  meio  de  suas  representações 
próprias  em todos  os  órgãos  e  espaços  deliberativos,  consultivos  e  de  monitoramento  da 
política pública e demais temas de seu interesse imediato, conforme reza a Convenção 169 da 
OIT;

XVI - articulação da Educação Escolar Quilombola com as demais políticas públicas 
relacionadas  aos  direitos  dos  povos  e  comunidades  tradicionais  nas  diferentes  esferas  de 
governo.

TÍTULO III
DA DEFINIÇÃO DE EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA

Art. 9º A Educação Escolar Quilombola compreende:
I - escolas quilombolas;
II - escolas que atendem estudantes oriundos de territórios quilombolas.
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Parágrafo  Único  Entende-se  por  escola  quilombola  aquela  localizada  em território 
quilombola.

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA

Art. 10 A organização da Educação Escolar Quilombola, em cada etapa da Educação 
Básica, poderá assumir variadas formas, de acordo com o art. 23 da LDB, tais como:

I - séries anuais; 
II - períodos semestrais;
III - ciclos;
IV - alternância regular de períodos de estudos com tempos e espaços específicos;
V - grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios ou 

por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim 
o recomendar.

Art.  11  O  calendário  da  Educação  Escolar  Quilombola  deverá  adequar-se  às 
peculiaridades  locais,  inclusive  climáticas,  econômicas  e  socioculturais,  a  critério  do 
respectivo sistema de ensino e do projeto político-pedagógico da escola, sem com isso reduzir 
o número de horas letivas previsto na LDB.

§ 1º  O Dia Nacional da Consciência Negra, comemorado em 20 de novembro, deve 
ser instituído nos estabelecimentos públicos e privados de ensino que ofertam a Educação 
Escolar  Quilombola,  nos  termos  do  art.  79-B da  LDB,  com  redação  dada  pela  Lei  nº 
10.639/2003,  e  na  Resolução  CNE/CP  nº  1/2004,  fundamentada  no  Parecer  CNE/CP  nº 
3/2004.

§ 2º O calendário escolar deve incluir as datas consideradas mais significativas para a 
população negra e para cada comunidade quilombola, de acordo com a região e a localidade, 
consultadas as comunidades e lideranças quilombolas.

Art. 12 Os sistemas de ensino, por meio de ações colaborativas, devem implementar, 
monitorar  e  garantir  um programa institucional  de alimentação escolar,  o  qual deverá ser 
organizado mediante cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
e por meio de convênios entre a sociedade civil e o poder público, com os seguintes objetivos:

I  -  garantir  a  alimentação  escolar,  na  forma  da  Lei  e  em  conformidade  com  as 
especificidades socioculturais das comunidades quilombolas;

II - respeitar os hábitos alimentares do contexto socioeconômico-cultural-tradicional 
das comunidades quilombolas;

III  -  garantir  a  soberania  alimentar  assegurando  o  direito  humano  à  alimentação 
adequada;

IV - garantir a qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos, 
bem como seu aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilos de vida saudáveis 
que respeitem a diversidade cultural e étnico-racial da população;

Art.  13 Recomenda-se  que  os  sistemas  de  ensino  e  suas  escolas  contratem 
profissionais  de  apoio  escolar  oriundos  das  comunidades  quilombolas  para  produção  da 
alimentação escolar, de acordo com a cultura e hábitos alimentares das próprias comunidades.

Parágrafo  Único  Os sistemas  de  ensino,  em regime de  colaboração,  poderão  criar 
programas de Educação Profissional Técnica de Nível Médio para profissionais que executam 
serviços de apoio escolar na Educação Escolar Quilombola, de acordo com o disposto na 
Resolução CNE/CEB nº 5/2005, fundamentada no Parecer CNE/CEB 16/2005, que cria a área 
Profissional nº 21, referente aos Serviços de Apoio Escolar.
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Art. 14 A Educação Escolar Quilombola deve ser acompanhada pela prática constante 
de  produção  e  publicação  de  materiais  didáticos  e  de  apoio  pedagógico  específicos  nas 
diversas áreas de conhecimento, mediante ações colaborativas entre os sistemas de ensino.

§ 1º As ações colaborativas constantes do  caput  deste artigo poderão ser realizadas 
contando com a parceria e participação dos docentes, organizações do movimento quilombola 
e do movimento negro, Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros e grupos correlatos, instituições 
de Educação Superior e da Educação Profissional e Tecnológica.

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem assegurar, por 
meio de ações cooperativas, a aquisição e distribuição de livros, obras de referência, literatura 
infantil  e  juvenil,  materiais  didático-pedagógicos  e  de  apoio  pedagógico  que valorizem e 
respeitem a história e a cultura local das comunidades quilombolas.

TÍTULO V
DAS ETAPAS E MODALIDADES DE EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA

Art.  15  A  Educação  Infantil,  primeira  etapa  da  Educação  Básica,  na  qual  se 
privilegiam práticas de cuidar e educar, é um direito das crianças dos povos quilombolas e 
obrigação de oferta pelo poder público para as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos, que 
deve ser garantida e realizada mediante o respeito às formas específicas de viver a infância, a 
identidade étnico-racial e as vivências socioculturais.

§ 1º Na Educação Infantil, a frequência das crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos é uma 
opção de cada família das comunidades quilombolas, que tem prerrogativa de, ao avaliar suas 
funções e objetivos a partir de suas referências culturais e de suas necessidades, decidir pela 
matrícula ou não de suas crianças em:

I - creches ou instituições de Educação Infantil;
II - programa integrado de atenção à infância;
III  -  programas  de  Educação  Infantil  ofertados  pelo  poder  público  ou  com  este 

conveniados.
§  2º  Na  oferta  da  Educação  Infantil  na  Educação  Escolar  Quilombola  deverá  ser 

garantido  à  criança  o  direito  a  permanecer  com  o  seu  grupo  familiar  e  comunitário  de 
referência, evitando-se o seu deslocamento.

§ 3º Os sistemas de ensino devem oferecer a Educação Infantil com consulta prévia e 
informada a todos os envolvidos com a educação das crianças quilombolas, tais como pais, 
mães, avós, anciãos, professores, gestores escolares e lideranças comunitárias de acordo com 
os interesses legítimos de cada comunidade quilombola.

§  4º  As  escolas  quilombolas  e  as  escolas  que  atendem  estudantes  oriundos  de 
territórios quilombolas e que ofertam a Educação Infantil devem:

I  -  promover  a  participação  das  famílias  e  dos  anciãos,  especialistas  nos 
conhecimentos  tradicionais  de  cada  comunidade,  em  todas  as  fases  de  implantação  e 
desenvolvimento da Educação Infantil;

II - considerar as práticas de educar e de cuidar de cada comunidade quilombola como 
parte  fundamental  da  educação  das  crianças  de  acordo  com  seus  espaços  e  tempos 
socioculturais;

III  -  elaborar  e  receber  materiais  didáticos  específicos  para  a  Educação  Infantil, 
garantindo a incorporação de aspectos socioculturais considerados mais significativos para a 
comunidade de pertencimento da criança.

Art. 16 Cabe ao Ministério da Educação redefinir seus programas suplementares de 
apoio ao educando para incorporar a Educação Infantil, de acordo com o inciso VII do art. 
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208 da Constituição Federal que, na redação dada pela Emenda Constitucional n º 59/2009, 
estendeu esses programas a toda a Educação Básica.

§ 1º Os programas de material  pedagógico para a Educação Infantil  devem incluir 
materiais diversos em artes, música, dança, teatro, movimentos, adequados às faixas etárias, 
dimensionados por turmas e número de crianças das instituições e de acordo com a realidade 
sociocultural das comunidades quilombolas.

§ 2º Os equipamentos referidos no parágrafo anterior, pelo desgaste natural com o uso, 
devem ser considerados como material de consumo, havendo necessidade de sua reposição;

§ 3º Compete ao Ministério da Educação viabilizar por meio de criação de programa 
nacional  de  material  pedagógico  para  a  Educação  Infantil,  processo  de  aquisição  e 
distribuição sistemática de material para a rede pública de Educação Infantil, considerando a 
realidade das crianças quilombolas.

Art. 17 O Ensino Fundamental, direito humano, social e público subjetivo, aliado à 
ação  educativa  da  família  e  da  comunidade  deve  constituir-se  em  tempo  e  espaço  dos 
educandos articulado ao direito à identidade étnico-racial, à valorização da diversidade e à 
igualdade. 

§ 1º A oferta do Ensino Fundamental como direito público subjetivo é de obrigação do 
Estado que, para isso, deve promover a sua universalização nas comunidades quilombolas.

§ 2º O Ensino Fundamental deve garantir aos estudantes quilombolas:
I - a indissociabilidade das práticas educativas e das práticas do cuidar visando o pleno 

desenvolvimento da formação humana dos estudantes na especificidade dos seus diferentes 
ciclos da vida; 

II - a articulação entre os conhecimentos científicos, os conhecimentos tradicionais e 
as práticas  socioculturais  próprias das comunidades quilombolas,  num processo educativo 
dialógico e emancipatório;

III - um projeto educativo coerente, articulado e integrado, de acordo com os modos de 
ser e  de se  desenvolver das crianças e  adolescentes quilombolas  nos diferentes contextos 
sociais;

IV  -  a  organização  escolar  em  ciclos,  séries  e  outras  formas  de  organização, 
compreendidos como tempos e espaços interdependentes e articulados entre si, ao longo dos 
nove anos de duração do Ensino Fundamental, conforme a Resolução CNE/CEB nº 7/2010;

V  -  a  realização  dos  três  anos  iniciais  do  Ensino  Fundamental  como  um  bloco 
pedagógico ou um ciclo sequencial, não passível de interrupção, voltado para ampliar a todos 
os  estudantes  as  oportunidades  de  sistematização  e  aprofundamento  das  aprendizagens 
básicas,  imprescindíveis  para  o  prosseguimento  dos  estudos,  conforme  a  Resolução 
CNE/CEB nº 7/2010.

Art. 18 O Ensino Médio é um direito social e dever do Estado na sua oferta pública e 
gratuita a todos, nos termos da Resolução CNE/CEB nº 2/2012.

Art.  19  As  unidades  escolares  que  ministram  esta  etapa  da  Educação  Básica  na 
Educação  Escolar  Quilombola  devem  estruturar  seus  projetos  político-pedagógicos 
considerando as finalidades previstas na Lei nº 9.394/96, visando:

I  -  a  consolidação  e  o  aprofundamento  dos  conhecimentos  adquiridos  no  Ensino 
Fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;

II  -  a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando para continuar 
aprendendo,  de  modo  a  ser  capaz  de  se  adaptar  a  novas  condições  de  ocupação  ou 
aperfeiçoamento posteriores;

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e 
o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;
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IV  -  a  compreensão  dos  fundamentos  científico-tecnológicos  dos  processos 
produtivos, relacionando a teoria com a prática.

Art. 20 O Ensino Médio na Educação Escolar Quilombola deverá proporcionar aos 
estudantes:

I  -  participação em projetos de estudo e  de trabalho e  atividades pedagógicas que 
visem o conhecimento das  dimensões  do trabalho,  da  ciência,  da  tecnologia e  da cultura 
próprios das comunidades quilombolas, bem como da sociedade mais ampla;

II - formação capaz de oportunizar o desenvolvimento das capacidades de análise e de 
tomada de decisões, resolução de problemas, flexibilidade, valorização dos conhecimentos 
tradicionais  produzidos pelas suas comunidades e  aprendizado de diversos conhecimentos 
necessários ao aprofundamento das suas interações com seu grupo de pertencimento.

Art. 21 Cabe aos sistemas de ensino promover consulta prévia e informada sobre o tipo 
de  Ensino  Médio  adequado  às  diversas  comunidades  quilombolas,  por  meio  de  ações 
colaborativas, realizando diagnóstico das demandas relativas a essa etapa da Educação Básica 
em cada realidade quilombola.

Parágrafo Único As comunidades quilombolas rurais e urbanas por meio de seus projetos 
de educação escolar, têm a prerrogativa de decidir o tipo de Ensino Médio adequado aos seus 
modos de vida e organização social, nos termos da Resolução CNE/CEB nº 2/2012.

Art.  22  A  Educação  Especial  é  uma  modalidade  de  ensino  que  visa  assegurar  aos 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades e 
superdotação  o  desenvolvimento  das  suas  potencialidades  socioeducacionais  em todas  as 
etapas e modalidades da Educação Básica nas escolas quilombolas e nas escolas que atendem 
estudantes oriundos de territórios quilombolas.

§  1º  Os  sistemas  de  ensino  devem garantir  aos  estudantes  a  oferta  de  Atendimento 
Educacional Especializado (AEE).

§ 2º O Ministério da Educação, em sua função indutora e executora de políticas públicas 
educacionais, deve realizar diagnóstico da demanda por Educação Especial nas comunidades 
quilombolas, visando criar uma política nacional de Atendimento Educacional Especializado 
aos estudantes quilombolas que dele necessitem.

§ 3º Os sistemas de ensino devem assegurar a acessibilidade para toda a comunidade 
escolar e aos estudantes quilombolas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e com altas habilidades e superdotação, mediante: 

I - prédios escolares adequados; 
II - equipamentos; 
III - mobiliário; 
IV - transporte escolar;
V - profissionais especializados; 
VI - tecnologia assistiva;
VIII - outros materiais adaptados às necessidades desses estudantes e de acordo com o 

projeto político-pedagógico da escola.
§ 4º No caso dos estudantes que apresentem necessidades diferenciadas de comunicação, 

o acesso aos conteúdos deve ser garantido por meio da utilização de linguagens e códigos 
aplicáveis, como o sistema Braille, a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e a tecnologia 
assistiva, facultando-lhes e às suas famílias a opção pela abordagem pedagógica que julgarem 
adequada, ouvidos os profissionais especializados em cada caso.

§  5º  Na  identificação  das  necessidades  educacionais  especiais  dos  estudantes 
quilombolas, além da experiência dos professores, da opinião da família, e das especificidades 
socioculturais,  a  Educação  Escolar  Quilombola  deve  contar  com  assessoramento  técnico 
especializado e o apoio da equipe responsável pela Educação Especial do sistema de ensino.
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§ 6º O Atendimento Educacional Especializado na Educação Escolar Quilombola deve 
assegurar a  igualdade de condições de acesso,  permanência e conclusão com sucesso aos 
estudantes que demandam esse atendimento. 

Art. 23 A Educação de Jovens e Adultos (EJA), caracteriza-se como uma modalidade 
com proposta pedagógica flexível, tendo finalidades e funções específicas e tempo de duração 
definido, levando em consideração os conhecimentos das experiências de vida dos jovens e 
adultos,  ligadas  às  vivências  cotidianas  individuais  e  coletivas,  bem como ao  mundo  do 
trabalho.

§ 1º Na Educação Escolar Quilombola, a EJA deve atender às realidades socioculturais e 
interesses das comunidades quilombolas, vinculando-se a seus projetos de vida.

§ 2º A proposta pedagógica da EJA deve ser contextualizada levando em consideração os 
tempos e os espaços humanos, as questões históricas, sociais, políticas, culturais e econômicas 
das comunidades quilombolas.

§ 3º A oferta de EJA no Ensino Fundamental não deve substituir a oferta regular dessa 
etapa da Educação Básica na Educação Escolar Quilombola, independentemente da idade.

§ 4º Na Educação Escolar Quilombola, as propostas educativas de EJA, numa perspectiva 
de formação ampla, devem favorecer o desenvolvimento de uma Educação Profissional que 
possibilite aos jovens, adultos e idosos quilombolas atuar nas atividades socioeconômicas e 
culturais de suas comunidades com vistas ao fortalecimento do protagonismo quilombola e da 
sustentabilidade de seus territórios.

Art.  24  A  Educação  Profissional  Técnica  de  Nível  Médio  na  Educação  Escolar 
Quilombola deve articular os princípios da formação ampla, sustentabilidade socioambiental e 
respeito  à  diversidade  dos  estudantes,  considerando-se  as  formas  de  organização  das 
comunidades  quilombolas  e  suas  diferenças  sociais,  políticas,  econômicas  e  culturais, 
devendo:

I - contribuir para a gestão territorial autônoma, possibilitando a elaboração de projetos 
de desenvolvimento sustentável e de produção alternativa para as comunidades quilombolas, 
tendo em vista, em muitos casos, as situações de falta de assistência e de apoio para seus 
processos produtivos;

II - articular-se com os projetos comunitários, definidos a partir das demandas coletivas 
das comunidades quilombolas, contribuindo para a reflexão e construção de alternativas de 
gestão autônoma dos seus territórios, de sustentabilidade econômica, de soberania alimentar, 
de educação, de saúde e de atendimento às mais diversas necessidades cotidianas;

III  - proporcionar aos estudantes quilombolas oportunidades de atuação em diferentes 
áreas do trabalho técnico, necessárias ao desenvolvimento de suas comunidades, como as da 
tecnologia da informação, saúde, gestão territorial e ambiental, magistério e outras.

Art.  25  Para  o  atendimento  das  comunidades  quilombolas  a  Educação  Profissional 
Técnica de Nível Médio deverá ser realizada preferencialmente em seus territórios, sendo 
ofertada:

I - de modo interinstitucional; 
II - em convênio com:
a) instituições de Educação Profissional e Tecnológica; 
b) instituições de Educação Superior;
c) outras instituições de ensino e pesquisa;
d) organizações do Movimento Negro e Quilombola, de acordo com a realidade de cada 

comunidade.
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TÍTULO VI
DA NUCLEAÇÃO E TRANSPORTE ESCOLAR

Art.  26 A Educação Infantil  e  os  anos  iniciais  do  Ensino Fundamental  na  Educação 
Escolar Quilombola, realizada em áreas rurais,  deverão ser sempre ofertados nos próprios 
territórios quilombolas, considerando a sua importância, no âmbito do Estatuto da Criança e 
do Adolescente.

Parágrafo  Único  As  escolas  quilombolas,  quando  nucleadas,  deverão  ficar  em polos 
quilombolas e somente serão vinculadas aos polos não quilombolas em casos excepcionais.

Art. 27 Quando os anos finais do Ensino Fundamental, o Ensino Médio, integrado ou não 
à  Educação  Profissional  Técnica,  e  a  Educação  de  Jovens  e  Adultos  não  puderem  ser 
ofertados  nos  próprios  territórios  quilombolas,  a  nucleação  rural  levará  em  conta  a 
participação das comunidades quilombolas e de suas lideranças na definição do local, bem 
como as possibilidades de percurso a pé pelos estudantes na menor distância a ser percorrida e 
em condições de segurança. 

Art.  28  Quando  se  fizer  necessária  a  adoção  do  transporte  escolar  no  Ensino 
Fundamental,  Ensino  Médio,  integrado  ou  não  à  Educação  Profissional  Técnica,  e  na 
Educação de Jovens e Adultos devem ser considerados o menor tempo possível no percurso 
residência-escola  e  a  garantia  de  transporte  intracampo  dos  estudantes  quilombolas,  em 
condições adequadas de segurança.

Parágrafo  Único  Para  que  o  disposto  nos  arts.  25  e  26 seja  cumprido,  deverão  ser 
estabelecidas  regras  para  o  regime  de  colaboração  entre  a  União,  os  Estados,  o  Distrito 
Federal e os Municípios ou entre Municípios consorciados. 

Art.  29 O eventual transporte de crianças e jovens com deficiência, em suas próprias 
comunidades  ou  quando  houver  necessidade  de  deslocamento  para  a  nucleação,  deverá 
adaptar-se às condições desses estudantes, conforme leis específicas. 

§  1º  No  âmbito  do  regime  de  cooperação  entre  os  entes  federados,  do  regime  de 
colaboração entre os sistemas de ensino e admitindo-se o princípio de que a responsabilidade 
pelo transporte escolar de estudantes da rede municipal seja dos próprios Municípios, e de 
estudantes da rede estadual seja dos próprios Estados, os veículos pertencentes ou contratados 
pelos Municípios também poderão transportar estudantes da rede estadual e vice-versa.

§  2º  O  ente  federado  que  detém  as  matrículas  dos  estudantes  transportados  é  o 
responsável pelo seu transporte, devendo ressarcir àquele que efetivamente o realizar.

Art. 30 O transporte escolar quando for comprovadamente necessário, deverá considerar 
o Código Nacional de Trânsito, as distâncias de deslocamento, a acessibilidade, as condições 
de estradas e vias, as condições climáticas, o estado de conservação dos veículos utilizados e 
sua idade de uso, a melhor localização e as melhores possibilidades de trabalho pedagógico 
com padrão de qualidade.

TÍTULO VII
DO PROJETO POLITICO-PEDAGÓGICO DAS ESCOLAS QUILOMBOLAS

Art.  31 O projeto político-pedagógico,  entendido como expressão da autonomia  e  da 
identidade  escolar,  é  primordial  para  a  garantia  do  direito  a  uma  Educação  Escolar 
Quilombola com qualidade social e deve se pautar nas seguintes orientações:

I  -  observância  dos  princípios  da  Educação  Escolar  Quilombola  constantes  desta 
Resolução;

II - observância das Diretrizes Curriculares Nacionais e locais, estas últimas definidas 
pelos sistemas de ensino e seus órgãos normativos;
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III - atendimento às demandas políticas, socioculturais e educacionais das comunidades 
quilombolas;

IV - ser construído de forma autônoma e coletiva mediante o envolvimento e participação 
de toda a comunidade escolar.

Art.  32  O projeto  político-pedagógico  da  Educação Escolar  Quilombola  deverá  estar 
intrinsecamente  relacionado  com  a  realidade  histórica,  regional,  política,  sociocultural  e 
econômica das comunidades quilombolas.

§  1º  A  construção  do  projeto  político-pedagógico  deverá  pautar-se  na  realização  de 
diagnóstico da realidade da comunidade quilombola e seu entorno, num processo dialógico 
que envolva as pessoas da comunidade, as lideranças e as diversas organizações existentes no 
território.

§  2º  Na realização do diagnóstico e  na  análise  dos dados colhidos  sobre a  realidade 
quilombola e seu entorno, o projeto político-pedagógico deverá considerar:

I - os conhecimentos tradicionais, a oralidade, a ancestralidade, a estética, as formas de 
trabalho, as tecnologias e a história de cada comunidade quilombola;

II  -  as  formas  por  meio  das  quais  as  comunidades  quilombolas  vivenciam  os  seus 
processos educativos cotidianos em articulação com os conhecimentos escolares e demais 
conhecimentos produzidos pela sociedade mais ampla.

§ 3º A questão da territorialidade, associada ao etnodesenvolvimento e à sustentabilidade 
socioambiental  e  cultural  das  comunidades  quilombolas  deverá  orientar  todo  o  processo 
educativo definido no projeto político-pedagógico.

Art. 33  O projeto político-pedagógico da Educação Escolar Quilombola deve incluir o 
conhecimento dos processos e hábitos alimentares das comunidades quilombolas por meio de 
troca e aprendizagem com os próprios moradores e lideranças locais. 

CAPÍTULO I
DOS CURRÍCULOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA NA EDUCAÇÃO ESCOLAR 

QUILOMBOLA

Art.  34  O  currículo  da  Educação  Escolar  Quilombola  diz  respeito  aos  modos  de 
organização dos tempos e espaços escolares de suas atividades pedagógicas, das interações do 
ambiente educacional com a sociedade, das relações de poder presentes no fazer educativo e 
nas formas de conceber e construir conhecimentos escolares, constituindo parte importante 
dos processos sociopolíticos e culturais de construção de identidades.

§  1º  Os currículos  da  Educação Básica  na  Educação Escolar  Quilombola  devem ser 
construídos a partir dos valores e interesses das comunidades quilombolas em relação aos seus 
projetos de sociedade e de escola, definidos nos projetos político-pedagógicos.

§  2º  O  currículo  deve  considerar,  na  sua  organização  e  prática,  os  contextos 
socioculturais,  regionais  e  territoriais  das  comunidades  quilombolas  em seus  projetos  de 
Educação Escolar Quilombola.

Art.  35  O  currículo  da  Educação  Escolar  Quilombola,  obedecidas  as  Diretrizes 
Curriculares Nacionais  definidas para todas as etapas e modalidades da Educação Básica, 
deverá:

I - garantir ao educando o direito a conhecer o conceito, a história dos quilombos no 
Brasil, o protagonismo do movimento quilombola e do movimento negro, assim como o seu 
histórico de lutas;
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II  -  implementar  a  Educação  das  Relações  Étnico-Raciais  e  o  Ensino  de  História  e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana, nos termos da Lei nº 9.394/96, na redação dada pela Lei nº 
10.639/2003, e da Resolução CNE/CP nº 1/2004;

III  - reconhecer a história e a cultura afro-brasileira como elementos estruturantes do 
processo civilizatório nacional, considerando as mudanças, as recriações e as ressignificações 
históricas  e  socioculturais  que  estruturam  as  concepções  de  vida  dos  afro-brasileiros  na 
diáspora africana;

IV - promover o fortalecimento da identidade étnico-racial, da história e cultura afro-
brasileira e africana ressignificada, recriada e reterritorializada nos territórios quilombolas;

V - garantir as discussões sobre a identidade, a cultura e a linguagem, como importantes 
eixos norteadores do currículo; 

VI  -  considerar  a  liberdade  religiosa  como  princípio  jurídico,  pedagógico  e  político 
atuando de forma a:

a)  superar  preconceitos em relação às práticas religiosas e  culturais  das comunidades 
quilombolas, quer sejam elas religiões de matriz africana ou não;

b) proibir toda e qualquer prática de proselitismo religioso nas escolas.
VII  -  respeitar  a  diversidade  sexual,  superando  práticas  homofóbicas,  lesbofóbicas, 

transfóbicas, machistas e sexistas nas escolas.
Art.  36  Na  construção  dos  currículos  da  Educação  Escolar  Quilombola,  devem  ser 

consideradas  as  condições  de  escolarização  dos  estudantes  quilombolas  em cada  etapa  e 
modalidade de ensino; as condições de trabalho do professor; os espaços e tempos da escola e 
de  outras  instituições  educativas  da  comunidade  e  fora  dela,  tais  como  museus,  centros 
culturais, laboratórios de ciências e de informática.

Art.  37 O currículo na Educação Escolar  Quilombola  pode  ser  organizado por  eixos 
temáticos, projetos de pesquisa, eixos geradores ou matrizes conceituais, em que os conteúdos 
das diversas disciplinas podem ser trabalhados numa perspectiva interdisciplinar.

Art. 38 A organização curricular da Educação Escolar Quilombola deverá se pautar em 
ações e práticas político-pedagógicas que visem:

I  -  o  conhecimento  das  especificidades  das  escolas  quilombolas  e  das  escolas  que 
atendem estudantes  oriundos  dos  territórios  quilombolas  quanto  à  sua  história  e  às  suas 
formas de organização;

II - a flexibilidade na organização curricular, no que se refere à articulação entre a base 
nacional  comum  e  a  parte  diversificada,  a  fim  de  garantir  a  indissociabilidade  entre  o 
conhecimento  escolar  e  os  conhecimentos  tradicionais  produzidos  pelas  comunidades 
quilombolas;

III - a duração mínima anual de 200 (duzentos) dias letivos, perfazendo, no mínimo, 800 
(oitocentas) horas, respeitando-se a flexibilidade do calendário das escolas, o qual poderá ser 
organizado independente do ano civil, de acordo com as atividades produtivas e socioculturais 
das comunidades quilombolas;

IV - a interdisciplinaridade e contextualização na articulação entre os diferentes campos 
do conhecimento, por meio do diálogo entre disciplinas diversas e do estudo e pesquisa de 
temas da realidade dos estudantes e de suas comunidades;

V - a adequação das metodologias didático-pedagógicas às características dos educandos, 
em atenção aos modos próprios de socialização dos conhecimentos produzidos e construídos 
pelas comunidades quilombolas ao longo da história;

VI -  a  elaboração e  uso de materiais  didáticos e  de apoio pedagógico próprios,  com 
conteúdos culturais, sociais, políticos e identitários específicos das comunidades quilombolas;

VII - a inclusão das comemorações nacionais e locais no calendário escolar, consultadas 
as comunidades quilombolas no colegiado, em reuniões e assembleias escolares, bem como os 
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estudantes no grêmio estudantil e em sala de aula, a fim de, pedagogicamente, compreender e 
organizar o que é considerado mais marcante a ponto de ser rememorado e comemorado pela 
escola;

VIII  -  a  realização  de  discussão  pedagógica  com os  estudantes  sobre  o  sentido  e  o 
significado das comemorações da comunidade;

IX - a realização de práticas pedagógicas voltadas para as crianças da Educação Infantil, 
pautadas no educar e no cuidar;

X - o Atendimento Educacional Especializado, complementar ou suplementar à formação 
dos estudantes quilombolas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e com 
altas habilidades e superdotação.

CAPÍTULO II
DA GESTÃO DA EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA

Art. 39 A Educação Escolar Quilombola deve atender aos princípios constitucionais da 
gestão democrática que se aplicam a todo o sistema de ensino brasileiro e deverá ser realizada 
em diálogo, parceria e consulta às comunidades quilombolas por ela atendidas.

§ 1º Faz-se imprescindível o diálogo entre a gestão da escola, a coordenação pedagógica 
e organizações do movimento quilombola nos níveis local, regional e nacional, a fim de que a 
gestão possa considerar os aspectos históricos, políticos, sociais, culturais e econômicos do 
universo sociocultural quilombola no qual a escola está inserida.

§  2º  A  gestão  das  escolas  quilombolas  deverá  ser  realizada,  preferencialmente,  por 
quilombolas.

§  3º  Os  sistemas  de  ensino,  em  regime  de  colaboração,  estabelecerão  convênios  e 
parcerias com instituições de Educação Superior para a realização de processos de formação 
continuada e em serviço de gestores em atuação na Educação Escolar Quilombola.

Art. 40 O processo de gestão desenvolvido na Educação Escolar Quilombola deverá se 
articular à matriz curricular e ao projeto político-pedagógico, considerando:

I - os aspectos normativos nacionais, estaduais e municipais;
II - a jornada e o trabalho dos profissionais da educação;
III - a organização do tempo e do espaço escolar; 
IV - a articulação com o universo sociocultural quilombola.

CAPÍTULO III
DA AVALIAÇÃO

Art. 41 A avaliação,  entendida como um dos elementos que compõem o processo de 
ensino e aprendizagem, é uma estratégia didática que deve:

I - ter seus fundamentos e procedimentos definidos no projeto político-pedagógico;
II  -  articular-se  à  proposta curricular,  às  metodologias,  ao modelo de planejamento e 

gestão, à formação inicial e continuada dos docentes e demais profissionais da educação, bem 
como ao regimento escolar;

III  -  garantir  o  direito  do estudante a  ter  considerado e  respeitado os  seus processos 
próprios de aprendizagem.

Art.  42  A  avaliação  do  processo  de  ensino  e  aprendizagem  na  Educação  Escolar 
Quilombola deve considerar:

I  -  os  aspectos  qualitativos,  diagnósticos,  processuais,  formativos,  dialógicos  e 
participativos do processo educacional;

II - o direito de aprender dos estudantes quilombolas;
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III  -  as  experiências  de  vida  e  as  características  históricas,  políticas,  econômicas  e 
socioculturais das comunidades quilombolas;

IV - os valores, as dimensões cognitiva, afetiva, emocional, lúdica, de desenvolvimento 
físico e motor, dentre outros.

Art. 43 Na Educação Infantil, a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro 
do  seu  desenvolvimento,  sem o  objetivo  de  promoção,  mesmo para  o  acesso  ao  Ensino 
Fundamental.

Art.  44  A  Educação  Escolar  Quilombola  desenvolverá  práticas  de  avaliação  que 
possibilitem o aprimoramento das ações pedagógicas, dos projetos educativos, da relação com 
a comunidade, da relação professor/estudante e da gestão.

Art.  45 Os Conselhos de Educação devem participar da definição dos parâmetros  de 
avaliação interna e  externa que atendam às  especificidades  das  comunidades  quilombolas 
garantindo-lhes:

I - a consideração de suas estruturas sociais, suas práticas socioculturais e suas atividades 
econômicas;

II  -  as suas formas de produção de conhecimento e processos e métodos próprios de 
ensino-aprendizagem.

Art.  46  A  inserção  da  Educação  Escolar  Quilombola  nos  processos  de  avaliação 
institucional das redes da Educação Básica deve estar condicionada às especificidades das 
comunidades quilombolas. 

CAPÍTULO IV
DA FORMAÇÃO INICIAL, CONTINUADA E PROFISSIONALIZAÇÃO DOS 

PROFESSORES PARA ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA

Art. 47 A admissão de profissionais do magistério para atuação na Educação Escolar 
Quilombola nas redes públicas deve dar-se mediante concurso público, nos termos do art. 37, 
inciso II, da Constituição Federal.

Parágrafo  Único  As  provas  e  títulos  podem  valorizar  conhecimentos  profissionais  e 
técnicos exigidos para a atuação na Educação Escolar Quilombola, observando a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego.

Art. 48 A Educação Escolar Quilombola deverá ser conduzida, preferencialmente, por 
professores pertencentes às comunidades quilombolas.

Art.  49  Os  sistemas  de  ensino,  no  âmbito  da  Política  Nacional  de  Formação  de 
Professores da Educação Básica, deverão estimular a criação e implementar programas de 
formação  inicial  de  professores  em  licenciatura  para  atuação  em  escolas  quilombolas  e 
escolas que atendem estudantes oriundos de territórios quilombolas ou ainda em cursos de 
magistério  de  nível  médio  na  modalidade  normal,  de  acordo  com  a  necessidade  das 
comunidades quilombolas.

Art. 50 A formação inicial de professores que atuam na Educação Escolar Quilombola 
deverá:

I - ser ofertada em cursos de licenciatura aos docentes que atuam em escolas quilombolas 
e em escolas que atendem estudantes oriundos de territórios quilombolas;

II  - quando for o caso,  também ser ofertada em serviço, concomitante com o efetivo 
exercício do magistério;

III  -  propiciar  a  participação  dos  graduandos  ou  normalistas  na  elaboração, 
desenvolvimento  e  avaliação  dos  currículos  e  programas,  considerando  o  contexto 
sociocultural e histórico das comunidades quilombolas;
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IV - garantir a produção de materiais didáticos e de apoio pedagógico específicos, de 
acordo com a realidade quilombola em diálogo com a sociedade mais ampla;

V - garantir a utilização de metodologias e estratégias adequadas de ensino no currículo 
que  visem à pesquisa,  à  inserção e  à  articulação entre  os conhecimentos científicos  e  os 
conhecimentos tradicionais  produzidos pelas comunidades  quilombolas  em seus  contextos 
sócio-histórico-culturais;

VI - ter como eixos norteadores do currículo:
a)  os  conteúdos  gerais  sobre  a  educação,  política  educacional,  gestão,  currículo  e 

avaliação;
b) os fundamentos históricos, sociológicos, sociolinguísticos, antropológicos, políticos, 

econômicos, filosóficos e artísticos da educação;
c) o estudo das metodologias e dos processos de ensino-aprendizagem; 
d) os conteúdos curriculares da base nacional comum;
e) o estudo do trabalho como princípio educativo;
f) o estudo da memória, da ancestralidade, da oralidade, da corporeidade, da estética e do 

etnodesenvolvimento,  entendidos  como conhecimentos  e  parte  da  cosmovisão  produzidos 
pelos quilombolas ao longo do seu processo histórico, político, econômico e sociocultural;

g) a realização de estágio curricular em articulação com a realidade da Educação Escolar 
Quilombola;

h) as demais questões de ordem sociocultural, artística e pedagógica da sociedade e da 
educação brasileira de acordo com a proposta curricular da instituição.

Art.  51 Nos cursos de formação inicial da Educação Escolar Quilombola deverão ser 
criados espaços, condições de estudo, pesquisa e discussões sobre:

I - as lutas quilombolas ao longo da história;
II - o papel dos quilombos nos processos de libertação e no contexto atual da sociedade 

brasileira;
III - as ações afirmativas;
IV - o estudo sobre a articulação entre os conhecimentos científicos e os conhecimentos 

tradicionais produzidos pelas comunidades quilombolas ao longo do seu processo histórico, 
sociocultural, político e econômico;

IV - as formas de superação do racismo, da discriminação e do preconceito raciais,  nos 
termos da Lei nº 9.394/96, na redação dada pela Lei nº 10.639/2003, e da Resolução CNE/CP 
nº 1/2004.

Art. 52 Os sistemas de ensino podem, em articulação com as instituições de Educação 
Superior, firmar convênios para a realização de estágios curriculares de estudantes dos cursos 
de licenciatura para que estes desenvolvam os seus projetos na Educação Escolar Quilombola, 
sobretudo nas áreas rurais, em apoio aos docentes em efetivo exercício.

§ 1º Os estagiários que atuarão na Educação Escolar Quilombola serão supervisionados 
por professor designado pela instituição de Educação Superior e acompanhados por docentes 
em  efetivo  exercício  profissional  nas  escolas  quilombolas  e  nas  escolas  que  atendem 
estudantes oriundos de territórios quilombolas;

§ 2º As instituições de Educação Superior deverão assegurar aos estagiários, em parceria 
com o poder público, condições de transporte, deslocamento e alojamento, bem como todas as 
medidas  de  segurança  para  a  realização  do  seu  estágio  curricular  na  Educação  Escolar 
Quilombola. 

Art.  53  A  formação  continuada  de  professores  que  atuam  na  Educação  Escolar 
Quilombola deverá:

I - ser assegurada pelos sistemas de ensino e suas instituições formadoras e compreendida 
como componente primordial da profissionalização docente e estratégia de continuidade do 
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processo formativo, articulada à realidade das comunidades quilombolas e à formação inicial 
dos seus professores;

II - ser realizada por meio de cursos presenciais ou a distância, por meio de atividades 
formativas e cursos de atualização, aperfeiçoamento, especialização, bem como programas de 
mestrado ou doutorado;

III  -  realizar cursos e atividades formativas criadas e desenvolvidas pelas instituições 
públicas de educação, cultura e pesquisa, em consonância com os projetos das escolas e dos 
sistemas de ensino;

IV - ter atendidas as necessidades de formação continuada dos professores pelos sistemas 
de ensino,  pelos seus órgãos próprios e instituições formadoras de pesquisa e cultura,  em 
regime de colaboração.

Art. 54 Os cursos destinados à formação continuada na Educação Escolar Quilombola 
deverão atender ao disposto no art. 51 desta Resolução.

Art. 55 A profissionalização de professores que atuam na Educação Escolar Quilombola 
será realizada, além da formação inicial e continuada, por meio das seguintes ações:

I - reconhecimento e valorização da carreira do magistério mediante acesso por concurso 
público;

II - garantia das condições de remuneração compatível com sua formação e isonomia 
salarial;

III - garantia de condições dignas e justas de trabalho e de jornada de trabalho nos termos 
da Lei.

§  1º  Os  docentes  que  atuam  na  Educação  Escolar  Quilombola,  quando  necessário, 
deverão ter condições adequadas de alojamento, alimentação, material  didático e de apoio 
pedagógico, bem como remuneração prevista na Lei, garantidos pelos sistemas de ensino. 

§  2º  Os sistemas de ensino podem construir,  quando necessário,  mediante  regime de 
colaboração,  residência  docente para  os  professores  que  atuam  em  escolas  quilombolas 
localizadas nas áreas rurais, sendo que a distribuição dos encargos didáticos e da sua carga 
horária de trabalho deverá levar em consideração essa realidade.

Art. 56 Dada a especificidade das comunidades quilombolas rurais e urbanas do país, 
estas Diretrizes orientam os sistemas de ensino, em regime de colaboração, e em parceria com 
instituições  de  Educação  Superior  a  desenvolver  uma  política  nacional  de  formação  de 
professores quilombolas.

TÍTULO VIII
DA AÇÃO COLABORATIVA PARA A GARANTIA DA EDUCAÇÃO ESCOLAR 

QUILOMBOLA
CAPÍTULO I

Competências dos sistemas de ensino no regime de colaboração

Art.  57  As  políticas  de  Educação  Escolar  Quilombola  serão  efetivadas  por  meio  da 
articulação  entre  os  diferentes  sistemas  de  ensino,  definindo-se,  no  âmbito  do  regime de 
colaboração, suas competências e corresponsabilidades. 

§  1º  Quando  necessário,  os  territórios  quilombolas  poderão  se  organizar  mediante 
Arranjos de Desenvolvimento da Educação, nos termos da Resolução CEB/CNE nº 1/2012.

§  2º  Municípios  nos  quais  estejam  situados  territórios  quilombolas  poderão,  em 
colaboração  com  Estados  e  União,  se  organizar,  visando  à  oferta  de  Educação  Escolar 
Quilombola, mediante consórcios públicos intermunicipais, conforme a Lei nº 11.107/2005.

Art.  58  Nos  termos  do  regime de  colaboração,  definido  no  art.  211  da  Constituição 
Federal e no artigo 8º da LDB:
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I - Compete a União:
a) legislar e definir diretrizes e políticas nacionais para a Educação Escolar Quilombola; 
b) coordenar a política nacional em articulação com os sistemas de ensino, induzindo a 

criação de programas específicos e integrados de ensino e pesquisa voltados para a Educação 
Escolar Quilombola, com a participação das lideranças quilombolas em seu acompanhamento 
e avaliação;

c)  apoiar  técnica,  pedagógica  e  financeiramente  os  sistemas  de  ensino  na  oferta  de 
educação nacional e, dentro desta, de Educação Escolar Quilombola;

d) estimular a criação e implementar, em colaboração com os sistemas de ensino e em 
parceria  com  as  instituições  de  Educação  Superior,  programas  de  formação  inicial  e 
continuada de professores para atuação na Educação Escolar Quilombola;

e)  acompanhar  e  avaliar  o  desenvolvimento  de  ações  na  área  da  formação  inicial  e 
continuada de professores para atuação na Educação Escolar Quilombola; 

f)  promover  a  elaboração  e  publicação  sistemática  de  material  didático  e  de  apoio 
pedagógico específico, em parceria com as instituições de Educação Superior, destinado à 
Educação Escolar Quilombola;

g)  realizar,  em  colaboração  com os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios,  as 
Conferências Nacionais de Educação Escolar Quilombola;

h)  aprofundar  a  discussão  específica  sobre  a  Educação  Escolar  Quilombola  nas 
Conferências Nacionais de Educação.

II - Compete aos Estados:
a)  garantir  a  oferta  do  Ensino  Médio  no  nível  estadual,  levando  em consideração  a 

realidade das comunidades quilombolas, priorizando a sua oferta nessas comunidades e no seu 
entorno;

b) ofertar e executar a Educação Escolar Quilombola diretamente ou por meio de regime 
de colaboração com seus Municípios;

c)  estruturar,  nas  Secretarias  de  Educação,  instâncias  administrativas  de  Educação 
Escolar Quilombola com a participação de quilombolas e de profissionais especializados nas 
questões quilombolas, destinando-lhes recursos financeiros específicos para a execução dos 
programas de Educação Escolar Quilombola; 

d) criar e regularizar as escolas em comunidades quilombolas como unidades do sistema 
estadual e, quando for o caso, do sistema municipal de ensino; 

e)  prover  as  escolas  quilombolas  e  escolas  que  atendem  estudantes  oriundos  dos 
territórios quilombolas de recursos financeiros, técnico-pedagógicos e materiais,  visando o 
pleno atendimento da Educação Básica;

f) promover a formação inicial e continuada de professores quilombolas, em regime de 
cooperação com a União, o Distrito Federal e os Municípios;

g)  realizar  Conferências  Estaduais  de  Educação  Escolar  Quilombola,  em  regime  de 
colaboração com a União, o Distrito Federal e os Municípios;

h) implementar Diretrizes Curriculares estaduais para a Educação Escolar Quilombola, 
em diálogo com as comunidades quilombolas, suas lideranças e demais órgãos que atuam 
diretamente com a educação dessas comunidades;

i)  promover  a  elaboração  e  publicação  sistemática  de  material  didático  e  de  apoio 
pedagógico e específico para uso nas escolas quilombolas e escolas que atendem estudantes 
oriundos dos territórios quilombolas.

§ 1º As atribuições dos Estados na oferta da Educação Escolar Quilombola poderão ser 
realizadas por meio de regime de colaboração com os Municípios, desde que estes tenham se 
constituído  em  sistemas  de  educação  próprios  e  disponham  de  condições  técnicas, 
pedagógicas e financeiras adequadas, e consultadas as comunidades quilombolas.

77



III - Compete aos Municípios:
a) garantir a oferta da Educação Infantil e do Ensino Fundamental no nível municipal, 

levando em consideração a realidade das comunidades quilombolas, priorizando a sua oferta 
nessas comunidades e no seu entorno;

b) ofertar e executar a Educação Escolar Quilombola diretamente ou por meio do regime 
de colaboração com os Estados;

c)  estruturar,  nas  Secretarias  de  Educação,  instâncias  administrativas  de  Educação 
Escolar Quilombola com a participação de quilombolas e de profissionais especializados nas 
questões quilombolas, destinando-lhes recursos financeiros específicos para a execução das 
ações voltadas para a Educação Escolar Quilombola; 

d)  prover  as  escolas  quilombolas  e  as  escolas  que  atendem estudantes  oriundos  dos 
territórios  quilombolas  de  recursos  financeiros,  técnicos,  materiais  e  humanos  visando,  o 
pleno atendimento da Educação Básica;

f) implementar Diretrizes Curriculares municipais para a Educação Escolar Quilombola, 
em diálogo com as comunidades quilombolas, suas lideranças e demais órgãos que atuam 
diretamente com a educação dessas comunidades;

g) realizar Conferências Municipais de Educação Escolar Quilombola, em colaboração 
com os Estados.

§ 2º As atribuições dos Municípios na oferta da Educação Escolar Quilombola poderão 
ser  realizadas  por  meio  do  regime  de  colaboração  com  os  Estados,  consultadas  as 
comunidades quilombolas, desde que estes tenham se constituído em sistemas de educação 
próprios e disponham de condições técnicas, pedagógicas e financeiras adequadas.

IV - Compete aos Conselhos Estaduais de Educação:
a) estabelecer critérios específicos para criação e regularização das escolas de Ensino 

Fundamental, de Ensino Médio e de Educação Profissional na Educação Escolar Quilombola;
b) autorizar o funcionamento e reconhecimento das escolas de Ensino Fundamental, de 

Ensino Médio e de Educação Profissional em comunidades quilombolas;
c) regularizar a vida escolar dos estudantes quilombolas, quando for o caso;
d) elaborar Diretrizes Curriculares estaduais para a Educação Escolar Quilombola em 

diálogo  com  as  comunidades  quilombolas,  suas  lideranças  e  demais  órgãos  que  atuam 
diretamente com a educação nessas comunidades.

V - compete aos Conselhos Municipais de Educação:
a) estabelecer critérios específicos para a criação e a regularização da Educação Infantil e 

do Ensino Fundamental na Educação Escolar Quilombola, com a participação das lideranças 
quilombolas;

b) autorizar o funcionamento e reconhecimento das escolas de Educação Infantil e de 
Ensino Fundamental em comunidades quilombolas;

c) regularizar a vida escolar dos estudantes quilombolas, quando for o caso;
d) elaborar Diretrizes Curriculares municipais para a Educação Escolar Quilombola, em 

diálogo  com  as  comunidades  quilombolas,  suas  lideranças,  e  demais  órgãos  que  atuam 
diretamente com a educação nessas comunidades.

TÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 59 É responsabilidade do Estado cumprir a Educação Escolar Quilombola tal como 
previsto no art. 208 da Constituição Federal.
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Art.  60  As  instituições  de  Educação  Superior  poderão  realizar  projetos  de  extensão 
universitária voltados para a Educação Escolar Quilombola, em articulação com as diversas 
áreas do conhecimento e com as comunidades quilombolas.

Art.  61  Recomenda-se  que  os  Entes  Federados  (União,  Estados,  Distrito  Federal  e 
Municípios) trabalhem no sentido de articular as ações de diferentes setores que garantam o 
direito às comunidades quilombolas à educação, à cultura, à ancestralidade, à memória e ao 
desenvolvimento sustentável, especialmente os Municípios, dada a sua condição de estarem 
mais próximos dos locais em que residem as populações quilombolas rurais e urbanas.

Art. 62 O Ministério da Educação, em cooperação com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, ouvidas as lideranças quilombolas e em parceria com as instituições de Educação 
Superior e de Educação Profissional e Tecnológica, Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros e 
grupos correlatos, organizações do Movimento Quilombola e do Movimento Negro deverá 
instituir  o Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais  para a 
Educação Escolar Quilombola.

Art. 63 O financiamento da Educação Escolar Quilombola deve considerar o disposto no 
art.  10,  inciso  XV,  da  Lei  nº 11.494/2007  (FUNDEB),  o  qual  dispõe  que  a  distribuição 
proporcional de recursos dos Fundos levará em conta a Educação do Campo, a Educação 
Escolar  Indígena  e  Quilombola  dentre  as  diferentes  etapas,  modalidades  e  tipos  de 
estabelecimento de ensino da Educação Básica.

Art. 64 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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